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Alerta ambiental na EACH
A Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH) foi construída numa área inadequada, sob todos os 

aspectos ambientais. Apontou-se, na época, que a inusitada celeridade na escolha do local (que, no Plano Di-
retor do município, é parte de uma “microárea de proteção integral”) estaria relacionada a interesses eleitorais 
do governo Alckmin. O Keralux, bairro vizinho do campus, enfrenta problemas de contaminação ambiental e 
de insuficiência de serviços públicos, inclusive quanto ao tratamento de esgoto. 

A reportagem de capa desta edição, fartamente documentada com os registros dos órgãos públicos respon-
sáveis pela vigilância ambiental, prova que o campus da EACH começou a funcionar sem as licenças ambien-
tais necessárias, apesar das advertências em sentido contrário. E que até hoje persistem riscos decorrentes da 
presença de gás metano no subsolo; que parte das licenças não foi obtida; e não há informações precisas sobre 
o sistema de drenagem de gás no ginásio do campus. 

Dilma: equilíbrio e incertezas
O professor André Singer, da FFLCH-USP, analisa as vantagens e contradições da composição de partidos 

e forças sociais que venceu as eleições presidenciais, e esmiuça as perspectivas políticas do novo governo. Ele 
acredita que Dilma Roussef deverá dar continuidade ao governo Lula dentro do diapasão que prevê mudanças 
sem rupturas na ordem. Mas admite que a crise  mundial do capitalismo é fator gerador de incertezas. 

Tragédia no entorno da USP
A jovem Maria Cícera Portela, que trabalhava na cantina da Faculdade de Educação da USP, foi morta, em 

2007, por um tiro disparado por um PM na favela São Remo. O acusado foi a julgamento e absolvido, pois a 
principal prova do caso, o projétil que matou Cícera, extraviou-se na delegacia de polícia. Saímos a campo para 
contar a história dessa tragédia tipicamente brasileira.

Organizações sociais, ma non troppo
Quando fechávamos esta edição, sabia-se que o Supremo Tribunal Federal poderia colocar em pauta, a 

qualquer momento, o julgamento da ADIN 1923, que contesta a constitucionalidade das “organizações sociais” 
(OS), figura jurídica adotada no governo FHC (e mantida por Lula) para colocar sob gestão privada equipa-
mentos públicos na saúde, cultura, ciência e tecnologia e outros setores. Todavia, as OS nada têm de “sociais” e 
geram conflitos com trabalhadores e com usuários.

Revolta da Chibata, 100 anos
O professor Paulo Ribeiro da Cunha lança um olhar original sobre a rebelião dos marujos da Marinha bra-

sileira, que se insurgiram contra os castigos corporais de que eram vítimas. Leitura obrigatória.

Monumento às vítimas da ditadura argentina
Mães e avós da Praça de Maio de Buenos Aires, em visita ao Brasil, falam do Parque da Memória e do 

Monumento às Vítimas da Ditadura, erguidos na capital argentina com a finalidade de não permitir o esqueci-
mento das 30 mil pessoas assassinadas naquele país por militares e policiais. 

Por aqui, prosseguem as homenagens aos heróis tombados na luta contra a Ditadura instaurada em 1964. 
Joaquim Câmara Ferreira, “Comandante Toledo”, e Edmundo Collen Leite, “Bacuri”, ambos militantes da 
Ação Libertadora Nacional (ALN), acabam de ser anistiados pela Comissão de Anistia e de receber títulos 
concedidos post mortem pela Câmara Municipal de São Paulo. 

O Editor
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Entrevista: ANDRÉ SINGER

Governo Dilma tende 
à continuidade e ao 

equilíbrio, sem ruptura
Daniel Garcia
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Na avaliação do professor André Singer, do Departamento de Ciências Políticas da 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP (FFLCH), o governo Dilma 
Roussef tende, ao menos de início, a não afastar-se das linhas mestras do projeto político 
liderado por Lula, que envolve “transformação dentro da ordem, sem ruptura”. Ou seja, 

a seu ver, a continuidade, no sentido de ausência de radicalismo, deve prevalecer. Isso 
porque, dentro da ampla coalizão que elegeu Dilma, as forças políticas ligadas ao capital 

rejeitam medidas mais contundentes, tais como imposto sobre grandes fortunas ou redução 
da jornada de trabalho para 40 horas semanais. Singer não descarta tais mudanças, mas 

acredita que dependeriam de uma alteração na atual correlação de forças. 

O professor da FFLCH chama atenção para a complexidade da situação: no 
interior da composição vencedora, o antagonismo entre de um lado os trabalhadores 
organizados, e de outro lado “o que restou do capital industrial nacional”, pode ser 
superado quando se trata de combater a atual política cambial, com a finalidade de 

preservar empregos e barrar a desindustrialização. “Mexer na política cambial significa 
um confronto com o setor dominante do capital, que é o capital financeiro. Para 

enfrentar este bloco é preciso reunir muita força e, portanto, vai haver necessidade de 
unir esses setores, porque o poder do capital financeiro é muito grande”.

Na sua opinião, a vitória de Dilma confirma suas teses sobre o lulismo, fenômeno que 
expressa um realinhamento do eleitorado e o advento de uma nova e duradoura agenda 

política para o Brasil: “Existe uma nova maioria, articulada em torno da idéia de combate 
à pobreza sem ruptura da ordem”. A nova maioria pode incluir interesses muito amplos: 
desde os setores mais pobres até setores do próprio capital financeiro, “à medida que você 

mantém, por exemplo, uma taxa de juros relativamente alta”. Contudo, o núcleo dessa vasta 
composição social, precisa ele, “é formado pelos interessados no processo de distribuição de 

renda por meio de maior intervenção estatal, que tem um sentido antineoliberal”.

O governo Lula, diz, mudou a agenda, que deixou de ser a diminuição do Estado 
e ampliação do mercado, para ser uma agenda de combate à pobreza: “O que me 
leva a achar que não está correto o diagnóstico de que o governo Lula aprofunda o 

neoliberalismo”. Singer pensa que a oposição não tem como fugir da nova pauta fixada 
pelo realinhamento, o que explica as promessas feitas pelo candidato José Serra no 

segundo turno, tais como aumento do salário-mínimo e ampliação do Bolsa-Família.

A entrevista foi concedida a Pedro Estevam da Rocha Pomar e Kamila el Hage.
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Revista Adusp - Eleita Dilma 
Roussef, que se pode esperar do no-
vo governo? Estão dadas as con-
dições, políticas e econômicas, de 
avançar em determinadas políticas 
sociais que caracterizaram o governo 
Lula e garantiram o voto majoritário 
das camadas populares na candidata 
do Partido dos Trabalhadores?

André Singer - À primeira vista 
a eleição indica uma continuidade. 
Eu não saberia dizer no primeiro 
momento se os resultados são pro-
pícios a um grande avanço, a uma 
mudança significativa em relação 
ao que nós já tivemos, sobretudo 
com relação ao segundo manda-
to do presidente Lula, no qual eu 
identifico uma certa inflexão com 
relação ao que aconteceu no pri-
meiro. São sempre inflexões leves 
e às vezes passam desapercebidas 
pelo próprio estilo de governo que 
tem a ver, no meu ponto de vista, 
com o projeto político que está em 
curso, que é um projeto que envol-
ve uma ausência de radicalização 
política. Uma das pedras basilares 
desse projeto, que é um projeto 
transformador, a meu ver, é que 
essa transformação se dá dentro da 
ordem, sem ameaça à ordem esta-
belecida. É uma das características 
estruturais do momento que a gen-
te está vivendo. 

Então, voltando à sua pergunta 
inicial, a gente tem que esperar, 
em um primeiro momento, con-
tinuidade no que diz respeito ao 
próprio equilíbrio das forças, pois 
foi um governo de composição po-
lítica e um governo de composição 
social. Na verdade, é uma coalizão 
de interesses muito ampla e eu di-
ria que a tendência seria de man-

ter o mesmo tipo de equilíbrio que 
já havia. Desse ponto de vista, os 
resultados são propícios sim para 
uma continuidade. Não seria ca-
paz de afirmar nesse momento, da 
análise que eu tenho dos dados, 
que é preliminar, que ela indique 
um avanço significativo.

Revista Adusp - Será possível con-
tinuar adotando medidas de distribui-
ção de renda e ampliação de progra-
mas como o Sistema Único de Saúde 
sem realizar uma reforma tributária 
de viés progressivo, que amplie os 
impostos sobre grandes fortunas e 
sobre o sistema financeiro, por exem-
plo? Ou seja, tomando como ponto 
de partida esse pressuposto de que o 
projeto não envolve uma radicaliza-
ção, não teríamos aí um dilema?

André Singer - É um dilema de 
grau. A dificuldade de análise da 
situação é saber em que grau esse 
dilema se coloca, porque a questão 
do Sistema Único de Saúde, que 
você levanta, é fundamental. Nesses 
primeiros momentos do pós-elei-
ção, já surgiu no âmbito do futuro 
governo a hipótese de volta de um 
tributo do tipo CPMF. Entendo que 
esse é o limite. Eu não acredito que 
se vá além disso no sentido de uma 
reforma tributária progressiva, mui-
to menos no que diz respeito a um 
imposto sobre grandes fortunas. 

Digo isso porque me pareceu 
significativo aquele momento da 
campanha eleitoral em que, por 
uma razão ou por outra, foi regis-
trado como programa da candidata 
Dilma aquele que havia sido o pro-
grama proposto pelo IV Congresso 
Nacional do PT, que ocorreu em 
fevereiro. Nesse programa propos-
to pelo PT, que era uma proposta 
de programa que deveria ter sido 
debatida com os demais partidos, 
estavam incluídas duas propostas 
importantes, uma das quais era jus-
tamente o imposto sobre grandes 
fortunas e a outra era a redução da 
jornada de trabalho para 40 horas. 
Estas duas propostas são emblemá-
ticas, porque elas são justamente 
típicas do que eu chamo de antigo 
PT. Ou seja, o PT tinha até 2002 
uma configuração de partido de 
classe, com elementos de radicalis-
mo explícito. O que havia sido uma 
grande novidade no panorama par-
tidário brasileiro. De 2002 para cá, 
o PT muda, sem, a meu ver, deixar 
de ter dentro de si o que eu chamo 
de primeiro PT. Essa aprovação no 
IV Congresso dessas duas propos-
tas típicas do primeiro PT mostra, 
confirma, a hipótese de que esse 
antigo PT ainda existe e ainda tem 
relevância dentro do atual PT. No 
entanto, uma vez registrado esse 

“As propostas de imposto sobre grandes fortunas 

e redução da jornada não são consensuais na coalizão 

e não serão levadas adiante, a menos que no percurso 

haja uma modificação da correlação de forças, 

o que nesse momento não está posto”
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programa, como programa da can-
didata, isso incitou uma polêmi-
ca pública nos meios de comuni-
cação. A decisão do comando da 
campanha foi retirar o programa, 
de tal forma que, explicitamente, 
essas duas propostas ficaram de 
fora. É verdade que, por razões 
que eu desconheço, até o final da 
campanha, incluindo aí o segundo 
turno, não foi registrado um novo 
programa. De tal forma que fica-
mos sem saber exatamente quais 
são, oficialmente, os compromissos 
que tivessem sido registrados. Sei 
que foram divulgados pelo comitê 
de campanha alguns pontos, mas 
não foi registrado um programa em 
substituição àquele. 

Voltando à questão, minha análi-
se sobre esse momento é a seguinte: 
por que essa proposta foi retirada, 
especificamente nas duas questões, 
impostos sobre grandes fortunas e 
redução da jornada de trabalho? 
Porque isso não é consensual na co-
alizão de forças que sustenta a can-
didatura Dilma. É evidente que en-
tre essas forças estão forças ligadas 
ao capital. O PMDB se colocou na 
posição de fazer a mediação com o 
capital, explicitamente dizendo que 
faria o diálogo com os empresários, 
e eles rejeitam essas duas propostas. 
Então essas propostas não são con-
sensuais na coalizão e, por isso, elas 
não serão levadas adiante, a menos 
que no percurso haja uma modifi-
cação da correlação de forças, o que 
nesse momento não está posto. 

A situação que nós estamos vi-
vendo é, do ângulo da luta de clas-
ses, bastante intrincada. Porque se 
de um lado existem divergências 
nítidas entre o segmento que re-

presenta a classe trabalhadora e 
o segmento do capital, no que diz 
respeito por exemplo a essas duas 
questões (imposto sobre grandes 
fortunas e redução da jornada de 
trabalho), por outro lado existem 
pontos de unidade fundamentais 
entre pelo menos o que restou do 
capital industrial nacional e os tra-
balhadores. Esta questão diz res-
peito ao problema do câmbio. Quer 
dizer, esses dois setores estão inte-
ressados em que haja uma mudança 
da política cambial que impeça o 
Brasil de se desindustrializar e pos-
sibilite, segundo alguns economistas 
que eu respeito têm afirmado, que 
o Brasil entre em um período de 
reindustrialização. Porque já estaria 
em curso um processo de desindus-
tralização. Para que isso aconteça é 
preciso mexer na política cambial, e 
mexer na política cambial significa 
um confronto com o setor domi-
nante do capital, que é o capital 
financeiro. Para você enfrentar este 
bloco é preciso reunir muita força 
e portanto vai haver necessidade 
efetivamente de unir esses setores, 

porque o poder do capital financei-
ro é muito grande. 

Para concluir, é um jogo de for-
ças de coalizões móveis com con-
tradições internas, cujo desenho é 
muito intrincado e as vezes é difícil 
de entender, até porque esses pro-
cessos têm se dado dentro do Esta-
do e não por meio de mobilizações 
da sociedade. Então, penso que por 
vezes é difícil para a própria socie-
dade enxergar onde é que estão os 
pontos de unidade e de conflito.

Revista Adusp - Seria uma apro-
ximação entre os setores organiza-
dos da classe trabalhadora e, diga-
mos, a burguesia industrial, para 
falar em termos clássicos.

André Singer - Entendo que 
tem um aspecto da situação atual 
que evidentemente coloca no mes-
mo campo esses dois setores e ou-
tros, porque nós poderíamos falar 
dos agricultores, da agricultura fa-
miliar, de conjunto, de setores que 
se contrapõem a essa política cam-
bial que, por sua vez, está ligada 
à política de juros, poque a gente 
sabe que esse capital especulativo 
vem ao Brasil porque os juros são 
muito altos. Seria necessário me-
xer na política cambial e também 
na política de juros, que até agora 
não foi possível, o que mostra que 
o poder do setor dominante do 
capital, que hoje é o financeiro, 
é muito grande. Então, tem pe-
lo menos um aspecto do conjunto 
que coloca no mesmo campo for-
ças que são em outros aspectos an-
tagônicas nessa questão tributária. 
Por isso que, a meu ver, não have-
rá insistência nessa questão tribu-
tária, porque ela divide um bloco 
que tem que permanecer unido.

“Existem pontos de 

unidade fundamentais 

entre o que restou do 

capital industrial nacional 

e os trabalhadores. 

Ambos estão interessados 

em que a política cambial 

mude e impeça o Brasil 

de se desindustrializar”
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Revista Adusp - Como você clas-
sifica essa grande coalizão de forças, 
presente no governo Lula, e tam-
bém na candidatura da Dilma, e que 
vai da esquerda, passa pelo centro e 
tem inclusive agrupamentos e perso-
nalidades marcadamente de direita, 
que é uma aliança sui generis?

André Singer - Tem que separar 
duas coisas: uma aliança no plano 
partidário e uma outra coalizão, 
vamos chamar assim, de interesses 
sociais. No plano partidário, essas 
alianças que são com partidos do 
campo da direita obedecem a uma 
lógica que é a seguinte: o sistema 
político brasileiro está tendendo 
a se bipartidarizar, e essa tendên-
cia de bipartidarização corresponde 
a um aspecto da lógica eleitoral. 
Quando se tem sistema presiden-
cialista com segundo turno, em que 
você obriga os partidos que qui-
serem ser competitivos a formar 
grandes maiorias, do contrários eles 
não têm chance de disputar, histo-
ricamente você estimula a bipar-
tidarização, porque qualquer um 
que queira ter chances precisa se 
agregar a uma das opções majoritá-
rias, ou possivelmente majoritárias. 
Você tende, na verdade, a produzir 
partidos que são guarda-chuva. En-
tão, se de um lado você tem uma 
tendência à bipartidarização, por 

outro lado tem um sistema parla-
mentar muito fragmentado. Nós 
tivemos na legislatura passada, que 
termina agora ao final de 2010, 32 
partidos representados na Câmara 
dos Deputados. É verdade que uma 
boa parte desses partidos não são 
expressivos do ponto de vista do 
número de cadeiras. Os partidos 
relevantes são seis ou sete. No en-
tanto, se para governar você precisa 
de maioria ampla, no caso brasilei-
ro não tanto para aprovar projetos, 
mas para não ser, o governo, pres-
sionado por interesses locais muito 
fortes, precisa ter uma maioria que 
lhe permita uma certa largueza. Pa-
ra conseguir isso você precisa ter 
uma base de apoio muito extensa. 
Então pelos dois lados, tanto do 
lado da eleição presidencial quanto 
do lado do sistema parlamentar, 
tem-se uma situação que obriga os 
partidos a buscarem apoio em se-
tores muito diversificados. Isso faz 
com que já em 1994 o PSDB tenha 
começado esse sistema ao se aliar 
ao PFL, o que na época foi uma 
grande surpresa. O PSDB se apre-
sentava como um partido de cen-
tro-esquerda e fez uma aliança com 
um partido do campo da direita. 
Esse processo, iniciado pelo PSDB, 
se tornou praticamente obrigató-
rio. Concordo com você no uso da 

expressão sui generis, mas eu diria 
que não é essa aliança, é o próprio 
sistema político brasileiro que é sui 
generis, é muito singular. Tem até 
uma característica que não conheço 
em nenhum outro lugar: é um siste-
ma presidencialista com um partido 
puramente parlamentar, que é o 
caso do PMDB, significativo, repre-
sentativo. Quer dizer, um partido 
que não disputa eleição presiden-
cial desde 1994, mas é importante 
na formação dos governos. Uma si-
tuação inusitada. Tendo a achar que 
no plano partidário essas alianças 
são expressão dessa singularidade 
do sistema político brasileiro.

No plano social, existe uma no-
va maioria, articulada em torno da 
idéia de combate à pobreza sem 
ruptura da ordem. Esta é a agenda 
desta nova maioria. E ela realmen-
te pode, num determinado mo-
mento, representar interesses mui-
to amplos: desde os setores mais 
pobres, que são os efetivamente 
beneficiados pelos programas de 
transferência de renda, aumento 
do salário mínimo, benefícios de 
prestação continuada, “Luz para 
Todos” e vários outros, até seto-
res do próprio capital financeiro, 
à medida que você mantém, por 
exemplo, uma taxa de juros relati-
vamente alta. Ela vem caindo, mas 
ainda é relativamente alta. Então é 
uma composição que pode repre-
sentar um arco muito grande de 
interesses. Mas eu diria que o nú-
cleo dessa nova maioria é formado 
pelos interessados no processo de 
distribuição de renda por meio de 
maior intervenção estatal, que tem 
um sentido antineoliberal, mas sem 
ruptura na ordem. Embora você 

“O sistema político brasileiro é muito singular. 

Um sistema presidencialista com um partido 

puramente parlamentar, que é o caso do PMDB, 

que não disputa eleição presidencial desde 1994, 

mas é importante na formação dos governos”
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possa ter até o capital financeiro 
como parte desse arco, num deter-
minado momento, ele não está no 
centro dessa nova maioria.

Revista Adusp - O presidente 
Lula anunciou sua disposição de, 
após o final de seu mandato, envol-
ver-se pessoalmente na chamada 
reforma política. O PT defende o 
financiamento público das campa-
nhas e o voto em lista. O que você 
pensa dessas propostas?

André Singer - Este é um dos 
pontos-chave para entender o que 
vai acontecer no Brasil. O proble-
ma da mudança das regras do jo-
go político é que é preciso fazê-la 
com muito cuidado. Muitas vezes 
mudanças institucionais têm um re-
sultado oposto ao esperado. Sem-
pre penso no exemplo italiano, de-
pois da Operação Mãos Limpas. 
No começo dos anos 1990, houve 
uma reforma política que preten-
dia resolver os problemas postos 
pela Operação Mãos Limpas. Qual 
foi o resultado? Desabou o siste-
ma partidário anterior e ascendeu 
Berlusconi. O caso italiano é para-
digmático de uma reforma políti-
ca em que o tiro saiu pela culatra. 
Então, ao mudar as regras do jogo 
é preciso muito cuidado para que 
o resultado não seja o oposto do 
esperado. Isto posto, tendo a achar 

que as duas propostas 
que você mencionou, fi-
nanciamento público de 
campanha e lista fecha-
da, o Brasil deveria ex-
perimentar, com caute-
las. Que cautelas seriam 
essas? Por exemplo, em 
relação à lista fechada 
deveriam ser pensadas 
— não sou especialista 
no tema, não quero me 
aventurar muito nisso — 
medidas que, junto com 
a lista fechada, garantis-
sem um maior controle 
da sociedade sobre as 
decisões no interior dos 
partidos. Porque, evi-
dentemente, ao tomar a 
decisão de fazer a eleição por lista 
fechada você dá grande poder às 
burocracias partidárias, porque são 
as burocracias partidárias que vão 
decidir a ordem na lista. E ao deci-
direm a ordem na lista, praticamen-
te se transfere dos eleitores para a 
burocracia partidária a decisão de 
quem vai sentar no parlamento. É 
preciso tomar muito cuidado com 
isso, porque você pode simples-
mente transferir um problema que 
está ocorrendo no plano da eleição 
para dentro da escolha das conven-
ções partidárias. Eu sugeriria que 

se tomasse uma série de cautelas 
no sentido de obrigar os partidos 
a fazer processos transparentes e 
com verdadeira participação de ba-
se, o que é complicado, porque no 
mundo todo os partidos políticos 
estão sendo esvaziados do seu anti-
go caráter militante. Isto não é um 
problema brasileiro, é geral. Todos 
os partidos estão deixando de ser 
partidos de militância e passando a 
ser máquinas eleitorais em si. Como 
ter participação de base se não tem 
mais base? É complicado. Isso leva, 
por exemplo, ao que foi decidido 

“O Brasil deveria experimentar, com cautelas, 

o financiamento público de campanha e a lista fechada. 

Muitas vezes mudanças institucionais têm resultado 

oposto ao esperado. Penso no exemplo italiano”

Daniel Garcia
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na Argentina agora, que é obrigar 
os partidos a fazerem primárias, 
que ao que parece seriam abertas, 
qualquer eleitor pode participar. 

Com relação ao financiamento 
público, sou a favor de que a gente 
tente, mas sou sensível aos argu-
mentos daqueles que dizem: “Você 
vai ter o financiamento público e 
o financiamento privado vai conti-
nuar por baixo do pano”. É o pior 
dos dois mundos. A única coisa que 
eu enxergo é que juntamente com 
o financiamento público você tem 
de fazer regras suficientemente 
claras, explícitas, de tal forma que 
entregue à sociedade a possibilida-
de de controlar o uso do recurso. 
Como é que seria isso? Por exem-
plo, criando um teto de campanhas 
baratas, um financiamento públi-
co mas que está pressupondo cam-
panhas baratas. A vantagem disso 
é que qualquer pessoa é capaz de 
identificar uma campanha que está 
obviamente mais cara, e fazer uma 
denúncia à campanha eleitoral. Isso 
vai depender de a sociedade estar 
mobilizada para fazer essas denún-
cias e pressionar. Um pouco o que 
está acontecendo no caso do Ficha 
Limpa. O Ficha Limpa é o resulta-
do de uma mobilização social. Esta 
mobilização social tem que conti-
nuar. Tudo isso posto, eu diria: sou 
a favor, e se houver mobilização do 
presidente Lula nesse sentido será 
muito favorável, e, se tudo for bem 
sucedido, pode representar um pas-
so importante na melhora da quali-
dade da nossa democracia.

Revista Adusp - No primeiro 
turno, a campanha petista pareceu 
ancorar-se mais no marketing elei-
toral do que na defesa de um corpo 

programático de propostas. A can-
didatura tucana também não che-
gou a apresentar um programa. A 
que você atribui esse fenômeno?

André Singer - Tenho tomado 
uma posição, que é importante a 
gente ter na universidade, de crítica 
ao marketing eleitoral. O marke-
ting eleitoral é algo que distorce o 
princípio democrático. O princípio 
democrático é que os eleitores pre-
cisam ter informação suficiente pa-
ra formar uma opinião esclarecida, 
que o voto deveria ser o resultado 
de uma opinião esclarecida. O mar-
keting eleitoral, ao produzir pro-
pagandas inspiradas nas técnicas 
de propaganda comercial, distorce 
esse princípio, porque tenta no fun-
do induzir o eleitor a um comporta-
mento que não é o de alguém que 
vá formar uma opinião esclarecida. 
O marketing eleitoral é uma invasão 
do comércio na política, é uma co-
mercialização da política. É o que 
Habermas chamaria, a meu ver, de 
colonização do que antigamente 
foi a esfera pública por técnicas de 
fundo comercial. Isto posto, é óbvio 
que isso se tornou o abre-te Sésamo 
de toda a política democrática. Não 
só no Brasil, no mundo todo. Todos 
os partidos usam essas técnicas de 
maneira extensa. Acho preocupan-
te, e muito negativo para o proces-
so democrático, o fato de que os 
dois principais candidatos não te-
nham registrado programas. Muito 
negativo e muito preocupante. Para 
ser sincero, não sei a razão disso: se 
houve dificuldades de um lado e de 
outro de tomar decisões, de defini-
ções que criariam eventuais arestas 
nas respectivas coalizões; se houve 
cálculo eleitoral. Mas o fato é que 

para aquela, hoje pequena, parcela 
de eleitores que têm procurado ain-
da se pautar por uma discussão de 
natureza programática, faltou esse 
elemento. Apesar disso tudo, quan-
do se assistia aos debates, para um 
espectador mais atento era possível 
perceber a natureza das propostas. 
Mas reconheço que era preciso fa-
zer bastante esforço e ter uma dose 
grande de informação prévia. Eu 
gostaria muito de estimular a so-
ciedade a exigir que houvesse mais 
compromisso programático nas 
campanhas. Isso já houve no Bra-
sil. O PT foi um partido onde esse 
traço programático foi muito forte. 
Aliás, como eu já disse no começo 
da entrevista, o PT produziu uma 
proposta, o que faltou foi no caso 
a candidatura da Dilma tomar uma 
decisão a respeito do que seria o 
seu programa oficial.

Revista Adusp - A candidatura 
Marina Silva foi o fator determi-
nante para a realização do segundo 
turno. Marina e o Partido Verde 
são forças políticas em ascensão? 
Em que ponto do espectro políti-
co tendem a situar-se, dentro da 
grande polarização entre blocos de 
esquerda e direita que caracteriza a 
política brasileira?

André Singer - Sim, são forças 
políticas em ascensão, e a melhor 
maneira de entendê-las é o que o 
cientista político norte-americano 
Ronald Inglehart chama de “as-
censão do pós-materialismo”. Na 
verdade a Marina representa mes-
mo uma nova agenda, representa 
até uma nova ideologia, e uma mu-
dança cultural importante. Embora 
tenha sido a única que registrou 
programa, diante de quase todas 
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as questões o que ela dizia, ao lon-
go da campanha, era algo do tipo: 
“Não importa tanto o programa, o 
que importa é a maneira de imple-
mentar esse programa”. “Precisa-
mos produzir uma mudança na for-
ma de fazer política, precisamos de 
uma nova política”. O fato de ela 
ter tido 20% dos votos válidos no 
primeiro turno indica que esse dis-
curso está falando para uma parte 
da sociedade brasileira. Que parte 
é essa? De classe média. E por que 
necessariamente é de classe média? 
Porque só quem tem a sobrevivên-
cia garantida pode priorizar outros 
valores. No caso, está priorizando 
uma nova forma de democracia, 
mais avançada se você quiser, e que 
combina bem com a idéia de um 
desenvolvimento sustentável. Aqui 
há contradições importantes, por-
que, para os setores da sociedade 
que não têm a sua sobrevivência 
garantida, a questão ambiental é se-
cundária. O fundamental é crescer, 
gerar emprego e renda. Então você 
tem aí diferenças de classe. Eu diria 
que o fato de a Marina ter tido 20% 
mostra que já existe na sociedade 
brasileira isso que o Inglehart cha-
ma de tendência pós-materialista, 
e que ela tem chance, no longo pra-
zo, de se tornar uma terceira força 
relevante. Por que digo “tem chan-

ce no longo prazo”? Porque, como 
eu disse antes, o sistema brasileiro 
está tendendo a ser bipartidário, e 
num sistema de tipo bipartidário é 
muito difícil a uma terceira força 
emplacar, está visto o caso  norte-
americano: é muito difícil romper o 
sistema de dois partidos. Não será 
fácil a trajetória da Marina e do 
Partido Verde. Vai depender muito 
da capacidade e da vontade da Ma-
rina de fazer um lento e persistente 
trabalho organizativo. Ela terá de 
criar o Partido Verde. O Partido 
Verde é um projeto, que para exis-
tir vai depender de vontade de criar 
diretórios em todos os municípios, 
lançar candidatos para prefeito, ve-
reador etc. até constituir uma base 
político-partidária semelhante ao 
que foi o PT. Não sei se a Marina 
tem disposição para isso. Ela tem 
capital político para um vôo de lon-
go prazo. O partido é um projeto. 
Se ela tiver vontade política, vai 
encontrar ressonância; agora, não 
é algo de curto prazo, até porque 
a maioria da sociedade brasileira 
ainda está na agenda materialista, e 
a agenda materialista divide mesmo 
de esquerda e de direita, e durante 
muito tempo ainda será assim. O 
lugar que a Marina ocupa nesse ce-
nário é de centro, nitidamente. Ela 
se colocou ao centro e a base social 

dela, que é a classe média, quer se 
colocar ao centro. 

Revista Adusp - O candidato do 
PSDB obteve 44% dos votos, o que 
dá à oposição conservadora um ca-
cife político muito expressivo. No 
discurso em que reconheceu a der-
rota, José Serra sinalizou que a tré-
gua será curta, ao proclamar que “a 
luta continua”, e demonstrou a dis-
posição de liderar a oposição. Qual 
é o destino desse bloco de forças 
políticas, PSDB e seu aliado desde 
1994, o DEM (antigo PFL), nos 
próximos quatro anos? Há diferen-
ça significativa entre os projetos de 
Serra, de um lado, e Aécio Neves, 
de outro lado?

André Singer - O desempenho 
eleitoral do PSDB foi positivo, mas 
não é algo inesperado. É só lembrar 
que Serra e Alckmin tiveram em 
2002 e 2006, no segundo turno, em 
torno de 39% dos votos válidos. En-
tão houve um crescimento, de 39% 
para 44%, significativo mas não ex-
plosivo. O que deverá caracterizar 
a oposição não creio que possa ser 
uma atitude de beligerância. Se o 
discurso do ex-governador Serra 
teve esse intuito, acredito que ele 
não terá muito futuro. Porque essa 
eleição confirma a hipótese de que 
tivemos um realinhamento eleitoral 
em 2002, que se completou em 2006 
com uma mudança na composição 
social da nova maioria. Quanto vo-
cê tem eleição de realinhamento, 
como aconteceu em 2002, você tem 
a fixação de uma nova agenda, e o 
que caracteriza a fixação da nova 
agenda é que os adversários não 
têm como sair dos marcos que essa 
agenda estabelece. A campanha do 
Serra, quando propôs um aumento 

“Marina representa uma nova agenda, representa 

até uma nova ideologia, pós-materialista, 

e uma mudança cultural. O fato de ter tido 20% 

dos votos no primeiro turno mostra que tem chance 

de se tornar, a longo prazo, terceira força relevante”
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do salário-mínimo para 600 reais; 
décimo-terceiro para o Bolsa-Fa-
mília; num determinado momento 
chegou a falar da duplicação do va-
lor total destinado ao Bolsa-família 
e do número de pessoas atendidas, 
o que significa uma enorme propor-
ção da população brasileira; propôs 
aumento real das aposentadorias 
acima do salário-mínimo...

Revista Adusp - Subordinando-
se portanto à nova agenda...

André Singer - ...completamente 
à nova agenda, e não tinha nenhu-
ma possibilidade de que não fosse 
assim, se ele quisesse chegar onde 
chegou que são esses 44%, porque 
ele tem que dialogar com essa nova 
maioria, que é importante no país. 
A oposição terá que fazer um tipo 
de contraste com essa nova maioria 
que não saia dessa agenda, essa é 
a minha visão. Essa na verdade é 
a grande mudança que houve no 
Brasil. O governo Lula mudou re-
almente a agenda. A agenda era 
de diminuição do Estado, de am-
pliação do espaço do mercado, e 
ela mudou para ser uma agenda de 
combate e erradicação da pobre-
za. O que me leva a achar que não 
está correto o diagnóstico de que 
o governo Lula aprofunda o neoli-
beralismo. Ele vai na direção con-
trária, embora sejam um governo e 
uma política sem radicalismo. De 
tal maneira que o PSDB não tem 
nenhum risco de desintegração: é 
o grande partido de oposição no 
Brasil, tem importantes governos 
de estado, está enraizado, tem uma 
força importante na classe média 
tradicional, abriu o diálogo com a 
chamada “nova classe C” durante o 
processo eleitoral, mas não poderá 

caminhar se resolver retornar para 
a antiga agenda. Se fizer um movi-
mento desse tipo vai permanecer 
como minoria.

Revista Adusp - Você se refe-
re ao lulismo como um fenômeno 
de massa, que expressa a adesão 
das camadas mais empobrecidas 
da população brasileira à figura do 
Lula ou ao seu projeto político. No 
entanto, tudo indica que também os 
trabalhadores organizados votaram 
maciçamente em Dilma. Como fica 
esta equação? Pode-se dizer que o 
lulismo abarca os setores proletá-
rios assalariados, organizados?

André Singer - O lulismo pro-
priamente dito eu tenho dúvida. 
O lulismo é um movimento real, 
não formalizado, que tem mais um 
cunho eleitoral, e que sobretudo 
diz respeito ao que eu chamo de 
subproletariado, que se vê repre-
sentado por uma política que é de 
transferência de renda, de distribui-
ção de renda sem confronto políti-
co. Soma estas duas características 
que falam ao coração do subprole-
tariado.

Revista Adusp - Seriam os traba-
lhadores informais, desempregados 
ou subempregados.

André Singer - Isso. Uma parce-
la que ainda existe, de trabalhado-
res do campo etc. Exatamente. Não 

existem estatísticas claras sobre is-
so, mas estamos falando de metade 
do eleitorado brasileiro. O proleta-
riado organizado está mais repre-
sentado no PT do que no lulismo. 
O PT é mais o conduto político des-
se segmento. Não há, de parte do 
proletariado organizado, nenhuma 
rejeição ao lulismo. Até porque há 
um ponto que unifica inteiramente 
o proletariado e o subproletariado, 
que é o aumento do emprego, por-
que à medida que você aumenta o 
emprego você melhora substantiva-
mente as condições de luta do pro-
letariado organizado. O que quebra 
a força sindical é o desemprego, 
é mortal para o setor organizado 
da classe trabalhadora. O aumento 
do emprego, que é o resultado do 
conjunto de políticas que o governo 
adotou, é o interesse central des-
sas duas categorias. Então não há 
nenhuma rejeição ao lulismo, mas 
o proletariado organizado não é a 
base social do lulismo; o lulismo 
criou uma nova base social, que é 
diferente da base social do PT.

Revista Adusp - Ainda nessa se-
ara: as eleições de 2010 foram um 
teste para o lulismo? Como explicar 
o fato de uma parte significativa do 
eleitorado pobre ter dado seu voto 
ao PSDB, em especial nos Estados 
da região sul?

“A presidenta Dilma foi eleita pelos eleitores 

de renda mais baixa, tanto no 1º quanto no 2º turno. 

Foi a sua base principal. Se dependesse dos outros 

setores de renda, a eleição não teria tido o resultado 

nítido que teve, ou seria vencida por Serra”
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André Singer - Foi um teste e 
continuará sendo assim, porque em 
tese o lulismo é algo para durar 
algumas décadas. Na ciência polí-
tica norte-americana, que formu-
lou essa teoria, a idéia de realinha-
mento, eles dizem que dura de 32 
a 36 anos. É claro que isso é uma 
brincadeira, porque ninguém po-
de imaginar uma contabilidade tão 
exata dos fenômenos políticos, mas 
é para dar uma ordem de grandeza. 
Foi o primeiro teste de uma longa 
série que virá pela frente. Saíram-se 
bem no teste, a hipótese do lulis-
mo e o próprio lulismo, porque a 
presidenta Dilma foi eleita pelos 
eleitores de renda mais baixa, tan-
to no primeiro quanto no segundo 
turno. Essa foi a sua base principal. 
Se dependesse dos outros setores 
de renda, a eleição ou não teria 
tido o resultado nítido que teve, ou 
seria vencida por Serra, se conside-
rarmos os 20% do eleitorado que 
estão acima de 5 salários mínimos 
de renda familiar mensal. Então ele 
passou bem pelo primeiro teste. 

A segunda parte da pergunta 
é muito interessante. Pela análise 
preliminar que fiz dos dados, re-
almente o PSDB conseguiu uma 
certa parcela de votos entre a cha-
mada “nova classe C”. Não tenho 
condição de afirmar isso categori-
camente, porque não tem pesqui-
sas mostrando exatamente de onde 
vieram esses votos, mas notei que a 
diferença na faixa de renda de dois 
a cinco salários mínimos, que é on-
de está a classe C, ela foi no final-
zinho do segundo turno 49% para 
a candidata Dilma e 43% para o 
candidato Serra, o que significa que 
ali então ela teve uma diferença 

menor do que na média, e bem me-
nor do que teve entre os eleitores 
de baixíssima renda. O que me leva 
a pensar que surpreendentemente, 
mas não tão  surpreendentemente 
assim, eleitores que foram benefi-
ciados pelas políticas do governo 
Lula nas regiões sudeste e sul vota-
ram no PSDB. Eu não chamo esses 
eleitores de nova classe média, cha-
mo de novo proletariado, mas ele 
está se aproximando mais da classe 
média. E aparentemente uma parte 
desse eleitorado quer votar como a 
classe à qual ele quer chegar, e não 
como a classe de onde ele vem. Es-
sa seria uma possível explicação pa-
ra esse fenômeno. Nesses estados, 
havia uma unidade maior da classe 
média em torno da candidatura do 
PSDB e um poder de atração desta 
camada social mais forte. 

Vale a pena mencionar o aspecto 
regional: o lulismo está muito en-
raizado no Nordeste, primeiro por-
que lá o subproletariado é maior, 
e segundo porque o efeito regional 
das políticas adotadas no Nordeste 
foi muito mais expressivo do que no 
resto do país. Com recursos relati-
vamente moderados, você é capaz 
de ativar regiões deprimidas da eco-
nomia, como é o caso do interior do 
Nordeste, a um custo menor do que 
você tem para resolver problemas 
nas periferias das grandes metró-
poles do sudeste do país. Então, o 
resultado das políticas do governo 
Lula provocou um efeito regional, 
dentro do realinhamento. Isso faz 
com que no Nordeste você não te-
nha um poder de atração tão gran-
de para a candidatura do PSDB, 
por parte da chamada classe média 
já estabelecida. 

Revista Adusp -  A política ex-
terna foi trabalhada arduamente 
pelo PT ao longo dos mandatos 
de Lula. As associações com paí-
ses emergentes configuraram uma 
mudança de posição do Brasil, que 
deixou de subordinar-se aos Esta-
dos Unidos para se impor como 
país independente. Você acredita 
que esse panorama já está conso-
lidado ou Dilma terá dificuldades 
para mantê-lo? Sabemos que não é 
sua especialidade, mas gostaríamos 
de conhecer sua opinião.

André Singer - Minha impres-
são é de que esse é um campo em 
que se avançou bastante durante 
os dois mandatos do presidente 
Lula, de modo que de um cer-
to ponto de vista o caminho está 
aplainado. Por outro lado, tal co-
mo nos outros campos que a gen-
te abordou, vai haver conflitos, 
porque é uma coalizão de forças 
muito ampla e heterogênea, que 
se posiciona de maneira móvel em 
relação a esses assuntos. Estamos 
passando por um momento muito 
especial no cenário internacional, 
porque a crise do capitalismo de 
2008 produziu um desarranjo que 
ninguém sabe muito bem onde vai 
dar. Tudo indica que ela consoli-
da uma tendência de crescimento 
da importância da China, porque 
a economia norte-americana es-
tá periclitante, e portanto o peso 
relativo da China aumentou ain-
da mais no cenário internacional. 
Com isso você tem uma tendên-
cia maior de multipolaridade, e o 
Brasil também cresce, até porque 
está associado à China, do ponto 
de vista comercial: é para onde 
exportamos uma parte importante 
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das nossas commodities, e também 
porque o Brasil soube aproveitar 
muito bem o momento. É verda-
deira a idéia de que o Brasil en-
trou por último e saiu primeiro 
da crise. Tudo isso faz com que 
o Brasil tenha uma importância 
relativa no cenário internacional 
maior do que tinha antes. Isso 
abre uma janela de oportunidade 
para a gente tentar uma inserção 
mais autônoma no arranjo econô-
mico internacional. Essa questão 
se liga a esse problema que a gen-
te tocou antes, da reindustrializa-
ção. Penso que está aberta uma 
janela de oportunidade para tran-
sitar na direção de um modelo de 
desenvolvimento que não seja de-
sindustrializar. O que significará 
investir fortemente em setores de 
ponta, nos quais poderemos vir a 
ter um desempenho significativo. 
Em função disso, talvez a gente 
venha a ter desafios importantes, 
porque há setores da sociedade 
brasileira, como o capital finan-
ceiro, que não estão muito inte-
ressados nesse modelo. Por aí po-
de haver oposições que teriam de 
ser enfrentadas. 

Revista Adusp - Queria lhe 
fazer uma última pergunta, jus-
tamente pegando esse gancho. 
A crise chegou a parecer, num 
determinado momento, que es-
tava sob controle; agora de novo 
vemos países da União Européia 
numa situação muito delicada. 
Trabalhando com um cenário pes-
simista, de agravamento da crise 
econômica, será possível manter 
esse arranjo capitaneado pelo Lu-
la — de combate à pobreza sem 
ruptura com a ordem, como você 

definiu — sem algum tipo de con-
flito distributivo, sem enfrentar 
alguns privilégios? Até que ponto 
será possível manter esse, diga-
mos, modelo, impedindo que ele 
entre em colapso, na hipótese de 
haver uma diminuição expressiva 
da arrecadação, problemas de na-
tureza econômica?

André Singer - Ninguém sabe 
o que vai acontecer no panorama 
econômico internacional. Você tem 
razão em notar que havia uma ex-
pectativa de resolução da crise que 
neste momento está em suspenso. 
Aí vale a experiência recente pela 
qual nós passamos: o governo foi 
muito hábil, isso faz parte desse 
modelo de não confrontação, por-
que usou a janela de oportunidade, 
que o momento mais grave da cri-
se produziu em setembro de 2008, 
para recuperar uma capacidade 
indutora do Estado, por meio do 
BNDES. Não é casual que o setor 
que responde mais ao capital finan-

ceiro venha, já nos últimos meses, 
fazendo críticas ao BNDES, porque 
o BNDES está sendo um agente 
de promoção de uma política in-
dustrial. Veja como esse arranjo é 
complicado. Em que medida esses 
conflitos vão se tornar mais agudos 
vai depender de certos elementos 
imponderáveis, porque no momen-
to em que se deu uma asfixia do 
crédito, o governo teve a capacida-
de de se sobrepor ao capital finan-
ceiro, que estava paralisado. Tanto 
é que a atuação dos bancos públicos 
foi decisiva, porque a natureza da 
crise paralisou o capital financeiro, 
então ele foi incapaz de opor uma 
resistência. Nesse caso, foi possível 
avançar sem confronto, o confronto 
ficou subliminar. Se isso vai poder 
se dar para a frente, vai depender 
muito da resposta a grandes ques-
tões para as quais hoje não se tem 
resposta. Qual o horizonte do ca-
pitalismo hoje? Ninguém sabe. Es-
tamos no meio de um período de 
transição, que ninguém sabe muito 
bem como é que vai se desenvol-
ver. Uma parte do mundo se deu 
conta de que se não impuser algum 
grau de regulamentação do setor fi-
nanceiro, isso é uma bomba, vai de 
novo para o mesmo cenário, que foi 
gravíssimo, foi contido a custas de 
quantidades enormes de dinheiro 
público. Por outro lado, o capital 
financeiro no plano internacional 
tem sido forte o suficiente para obs-
tar esse avanço da regulamentação. 
Em parte, o que vai acontecer no 
Brasil depende de como este cená-
rio vai se desenvolver. Que grau de 
confronto nós vamos ter vai depen-
der da natureza desse desenvolvi-
mento, que não está claro.

“Não é casual que 

o setor que responde mais 

ao capital financeiro 

venha fazendo críticas 

ao BNDES, que está 

sendo um agente de 

promoção de política 

industrial. Em que 

medida esses conflitos vão 

se tornar mais agudos 

depende do imponderável”
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EACH não possui 
licenças ambientais e 
usuário corre risco

Thaís Brianezi 
Jornalista

R E P O R TA G E M  D E  C A PA

Campus da USP Leste, na região de Ermelino Matarazzo

Foto: Daniel Garcia
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A Escola de Artes, Ciên-
cias e Humanidades 
(EACH), que funciona 
na Zona Leste da ca-
pital e, por isso, é mais 
conhecida como USP 

Leste, representou um avanço na 
história da Universidade de São Pau-
lo não apenas por estar na região 
mais populosa da cidade, mas tam-
bém por seu caráter interdisciplinar. 
Para que os cursos de Ciências da 
Atividade Física, de Gestão Ambien-
tal, de Gerontologia, de Gestão de 
Políticas Públicas, de Licenciatura 
em Ciências da Natureza, de Lazer e 
Turismo, de Marketing, de Obstetrí-
cia, de Sistemas de Informação, e de 
Têxtil e Moda pudessem funcionar 

sem departamentos, por exemplo, 
foi preciso modificar o regimento da 
USP. Essas inovações, porém, con-
trastam com o licenciamento am-
biental da unidade, alvo de inúmeras 
críticas e, não por acaso, ainda não 
concluído.

Para se entender todas as fra-
gilidades desse processo, é preciso 
voltar a 2002, quando o então reitor 
da USP Adolpho Melfi assinou a 
Portaria 618, que criava uma co-
missão para avaliar a conveniência 
de se implantar uma nova unidade 
da USP na Zona Leste da cidade. 
Um ano depois, o então governa-
dor Geraldo Alckmin, por meio do 
Decreto 47.710, concedeu à USP 
permissão para usar um terreno 

pertencente ao Departamento de 
Águas e Energia Elétrica (DAEE), 
dentro do Parque Ecológico do Tie-
tê. A área concedida estava dividida 
pelas edificações já existentes no 
local (o Jardim Keralux e a empre-
sa Belgo Mineira) em duas glebas: 
uma menor (Gleba 1), de aproxima-
damente 250 mil m²; e a outra (Gle-
ba 2) com cerca de um milhão de 
metros quadrados. O livro A USP 
Leste e seus vizinhos, organizado 
por Cremilda Medina (2004), conta 
que na proposta inicial da USP, a 
Gleba 2 havia sido escolhida para 
a implantação central da EACH, 
enquanto a Gleba 1 seria destinada 
a um centro esportivo. Mas a gleba 
menor acabou sendo a escolha prin-

O campus da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da USP 
(EACH, na zona leste de São Paulo) não dispõe das licenças 

ambientais necessárias para funcionar. A principal razão para isso é o 
metano presente no subsolo, que pode causar incêndios e intoxicação. 

Desde 2005 os órgãos estaduais responsáveis pelo meio ambiente exigem 
a implantação de um sistema de drenagem de gases no subsolo. Em 

2008, a Cetesb recomendou essa providência para “todas as construções 
já implantadas ou a serem implantadas no local”. Mas constatou, 
em 2010, que “o sistema de extração para o módulo inicial não foi 

implantado tal como inicialmente previsto”
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cipal da comissão porque a outra 
apresentava problemas evidentes 
de contaminação pelas indústrias 
do entorno, como a Bann Química 
(sobre a contaminação industrial da 
região e a luta pela regularização 
fundiária dos moradores do Jardim 
Keralux, leia matéria da p. 24).

Um processo de licenciamento 
ambiental, de acordo com o artigo 
19 da Política Nacional de Meio 
Ambiente (Decreto nº 99.274/90), 
tem três marcos: a licença prévia, 
concedida “na fase preliminar do 
planejamento de atividade, con-
tendo requisitos básicos a serem 
atendidos nas fases de localização, 
instalação e operação”; a licença de 
instalação, “autorizando o início da 
implantação”, e a licença de opera-
ção, “autorizando, após as verifica-
ções necessárias, o início da ativida-
de licenciada”. Em março de 2004, 
a USP apresentou à Secretaria Es-
tadual de Meio Ambiente (SMA) 
o Relatório Ambiental Preliminar 
(RAP) da Gleba 1, que foi consi-
derado suficiente para a emissão 
da licença prévia da USP Leste em 
tempo recorde: apenas três meses 
depois.  Com dois edifícios didá-

ticos, três anfiteatros, um restau-
rante provisório e uma edificação 
administrativa, as aulas na EACH 
começaram em fevereiro de 2005, 
mesmo sem as devidas licenças de 
implantação e de operação. 

Um relatório do Instituto 

de Pesquisas Tecnológicas 

(IPT) alertou, em 2007, que  

“os gases e vapores 

emanando da área do 

campus como um todo 

podem se constituir em risco, 

tanto de flamabilidade  

quando de intoxicação  

aos usuários”

Por causa da irregularidade, a 
USP firmou com a SMA, em abril 
daquele ano, um Termo de Com-
promisso de Recuperação Ambien-
tal (TCRA nº 158/05) que exigia o 
plantio de 3.186 mudas de espécies 
arbóreas nativas e sua manuten-

ção por pelo menos dois anos. Em 
janeiro de 2009, a bióloga Caroli-
ne Stock e a engenheira ambiental 
Priscila Carvalho, funcionárias da 
SMA, fizeram uma vistoria nos lo-
cais onde as árvores deveriam estar 
crescendo e constataram que não 
houve o devido controle de gramí-
neas invasoras, de formigas nem a 
substituição das mudas mortas. Por 
isso, o laudo assinado por elas con-
cluiu que “o TCRA nº 158/05 não 
foi cumprido integralmente”. Ma-
téria publicada em março de 2005 
pela Folha de S. Paulo informava 
que a SMA havia embargado as 
obras da USP Leste, “que foi cons-
truída à margem da lei que trata da 
instalação de empreendimentos em 
São Paulo”. Na mesma reportagem, 
porém, a Reitoria da USP desmen-
tia a informação, que, segundo o 
jornal, teria sido reconfirmada pelo 
governo estadual. 

No processo de apuração da pre-
sente reportagem, a Revista Adusp 
entrou em contato com a Compa-
nhia Ambiental do Estado de São 
Paulo (Cetesb), que passou a res-
ponder pelos processos de licen-
ciamento. A empresa optou por se 

Compromisso de plantar e manter 3.186 árvores não foi integralmente cumprido pela USP

Fotos: Daniel Garcia
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pronunciar por escrito, em respos-
tas assinadas pelo Departamento 
de Avaliação de Impacto Ambien-
tal (DAIA). Nelas, a Cetesb infor-
ma que em abril e agosto de 2005 a 
USP Leste obteve duas licenças de 
instalação, que cobriam “as funda-
ções do bloco 1 do módulo inicial 
e os edifícios I1, I3 e I4”, e uma 
licença de operação, “para guarita, 
posto policial, CAT, refeitório, viá-
rio, viveiro, módulo inicial”. O texto 
acrescenta, ainda, que “atualmente, 
encontram-se pendentes algumas 
informações para emissão das de-
mais licenças ambientais”. Paulo 
Sinisgalli, professor de Gestão Am-
biental da EACH, estranhou a in-
formação: “O RAP e a licença pré-
via diziam respeito à Gleba 1 como 
um todo. É difícil entender por que 

as licenças de instalação e de ope-
ração estão saindo aos pedaços”, 
critica o docente.  

A Cetesb se recusou a especificar 
quais edifícios da EACH ainda estão 
sem licença de instalação e/ou de 
operação e por quê.  Graças a um 
pedido de vistas aos 12 volumes que 
compõem o processo de licencia-
mento, porém, foi possível identifi-
car algumas pendências. A mais gra-
ve delas diz respeito à ausência de 
um sistema de extração de gases no 
subsolo do módulo didático, exigên-
cia feita pela SMA desde 2005 em 
sucessivos pareceres técnicos. An-
tes da implantação da USP Leste, a 
Gleba 1 servia de terreno para depo-
sição dos dejetos retirados do leito 
do rio Tietê, histórico que explica a 
presença de metano no seu subsolo. 

Um relatório do Instituto de Pesqui-
sas Tecnológicas (IPT), assinado em 
dezembro de 2007 pelo engenhei-
ro civil Scandar Gasperazzo (que 
preferiu não falar à Revista Adusp), 
alerta que “os gases e vapores ema-
nando da área do campus como um 
todo podem se constituir em risco, 
tanto de flamabilidade quando de 
intoxicação aos usuários”. 

Um parecer técnico da Cetesb, 
baseado no levantamento do IPT 
(que fora contratado pela própria 
USP), estabeleceu em 2008 que “os 
resultados são indicativos de que 
é recomendável que em todas as 
construções já implantadas ou a se-
rem implantadas no local, a drena-
gem de gases do subsolo deve ser 
considerada, ainda que em caráter 
preventivo”. Um despacho mais re-

Ginásio da EACH: USP não informou à Cetesb se o prédio possui sistema para extração de gases

Foto: Daniel Garcia
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cente da Companhia, datado de 18 
de janeiro de 2010, revela que “o 
sistema de extração para o módulo 
inicial não foi implantado tal como 
inicialmente previsto”, “tendo sido 
implantado um sistema alternati-
vo” e que “em pelo menos uma das 
obras em andamento, o ginásio, não 
foi informado se haverá um sistema 
de extração de gases no local”.

Em 2006, os técnicos 

do Ministério Público 

recomendaram “imediata 

paralisação de toda e 

qualquer atividade acadêmica 

na área da Gleba 1”, ou 

seja, que o campus deixasse 

de funcionar. E apontaram 

várias irregularidades

Ainda em 2005, o Ministério Pú-
blico do Estado (MPE-SP) abriu um 
inquérito civil (IC 058/05) para apu-
rar as denúncias de irregularidades 
no processo de licenciamento am-
biental da EACH, sob responsabi-
lidade da promotora de justiça do 
Meio Ambiente Cláudia Cecília Fe-
deli, que não quis dar entrevistas. A 
assessoria de comunicação do órgão 
limitou-se a informar que as investi-
gações estão em andamento e que o 
processo atualmente encontra-se no 
Centro de Apoio à Execução (CA-
EX), um órgão técnico do MPE.

A julgar pela manifestação técni-
ca emitida em 26 de janeiro de 2006 
por Andréa Mecchi e Luiz César 
Ribas, respectivamente geóloga e 
engenheiro florestal do MPE-SP, 
o inquérito tem alta probabilida-
de de resultar na formalização de 
uma denúncia ao poder judiciário. 
No documento, de 13 páginas, os 
técnicos recomendam a “imediata 
paralisação de toda e qualquer ativi-
dade acadêmica (funcionamento do 

campus) na área da Gleba 1”. Além 
dos problemas já citados, o MPE 
elencou outras irregularidades, en-
tre elas o não cumprimento da exi-
gência de auxiliar na elaboração e 
implementação do Plano de Manejo 
do Parque Ecológico do Tietê; o 
fato de no Plano Diretor Estraté-
gico do Município de São Paulo a 
área da USP Leste ser considerada 
“macroárea de proteção integral”, 
ou seja, nela estar vedado qualquer 
uso ou ocupação não relacionados à 
educação ambiental, ao ecoturismo 
ou à pesquisa voltada à proteção das 
várzeas; e a proibição do aproveita-
mento dos lençóis freáticos das gle-
bas 1 e 2, contaminados pela polui-
ção industrial (a água que abastece 
a EACH vem dos reservatórios da 
Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - Sabesp). 

O Parque Ecológico do Tietê foi 
criado em abril de 1976, com o obje-
tivo de proteger a planície de inun-
dação e a várzea do rio. Ele nasceu 
com 14.800 hectares, mas atualmen-
te ocupa apenas 1.450 ha, porque foi 
perdendo espaço para a construção 
de avenidas em suas margens — e 
para ocupações irregulares, como o 
Centro de Treinamento do Corin-
thians. Marcos Bernardino de Car-
valho, professor de Gestão Ambien-
tal da EACH, destacou que a pre-
sença da USP Leste pode contribuir 
para frear esse processo histórico de 
degradação. Uma avaliação seme-
lhante fez o DAEE, proprietário do 
terreno, que em nota enviada pela 
assessoria de imprensa resumiu: “a 
instalação da USP Leste foi extre-
mamente benéfica ao Parque Ecoló-
gico do Tietê”.  O fato é que, apesar 
de antigo, o parque ainda não pos-

Professor Marcos BernardinoProfessor Paulo Sinisgalli

Fotos: Daniel Garcia
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sui Plano de Manejo, obrigatório 
por lei. Por isso, o Colegiado Gestor 
da Área de Proteção Ambiental da 
Várzea do Rio Tietê, ao ser consul-
tado pela Cetesb, sugeriu que uma 
das contrapartidas da universidade 
fosse auxiliar na elaboração e imple-
mentação do Plano de Manejo. Esta 
exigência constou da licença prévia 
da USP Leste, como uma das condi-
cionantes para emissão das licenças 
de instalação e operação — mas, até 
agora, não foi atendida. 

Outra crítica contida na mani-
festação do MPE-SP diz respeito 
ao fato de a USP supostamente não 
ter levado em consideração outros 
locais na Zona Leste como alterna-
tiva para a construção da EACH. 

No artigo “Urbanidades de uma 
universidade pública e inclusiva”, 
escrito por Marcos Bernardino e 
por seu colega Diamantino Pereira, 
também do curso de Gestão Am-
biental, os autores destacam que 
uma das causas da localização da 
EACH foi a pressão exercida pe-
lo Fórum Permanente de Ensino 
Superior da Zona Leste, um movi-
mento popular que agora está mo-
bilizado pela criação da Universida-
de Federal da Zona Leste. O pro-
fessor Marcos ressaltou ainda que a 
presença da USP Leste favoreceu o 
atendimento de uma reivindicação 
antiga dos moradores do Jardim 
Keralux: a construção de uma esta-
ção de trem. 

A Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos (CPTM) preten-
de que a estação USP Leste, inau-
gurada em 2008, seja a primeira 
do país a receber o selo Leed EB 
O&M, uma certificação ambien-
tal para prédios ditos verdes, com 
baixo consumo de água e energia, 
controle natural de pragas e práti-
cas de paisagismo. A ironia é que 
enquanto os usuários da USP pos-
suem uma passarela que sai da es-
tação de trem e dá acesso direto à 
EACH, os moradores do Jardim 
Keralux necessitam dar a volta pela 
Avenida Assis Ribeiro para ir do 
trem às suas casas, sendo obrigados 
a caminhar pela rua. “A maior parte 
das pessoas que usam esta linha 

À esquerda da linha férrea, na foto, estão o campus e o Jardim Keralux; à direita, Ermelino Matarazzo

Fotos: Daniel Garcia
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do trem, ainda que não desçam na 
estação USP Leste, vêm que ela é 
diferente das outras, mais bonita”, 
afirmou o professor Marcos, ele 
próprio um usuário da ferrovia. 

A utilização do Relatório 

Ambiental Preliminar (RAP) 

pela Cetesb, que dispensa a 

apresentação do EIA-RIMA, 

é questionável. Trabalho de 

Conclusão do Curso (TCC) 

defendido em 2009 na EACH  

sustenta que o RAP foi um 

instrumento inadequado 

para aquele campus

O Relatório Ambiental Prelimi-
nar (RAP) é um instrumento sim-
plificado, instituído no estado de 
São Paulo em 1994, para ser usa-
do quando não há clareza sobre 
a necessidade de um estudo mais 
aprofundado. Ou seja: após a aná-
lise do RAP, se considerar que o 
empreendimento não traz riscos, a 
Cetesb dispensa a apresentação do 
Estudo de Impacto Ambiental e do 
Relatório de Impacto sobre o Meio 
Ambiente (EIA-RIMA). Foi o que 
aconteceu no caso da construção da 
USP Leste.

Esta decisão, porém, foi criti-
cada no Trabalho de Conclusão de 
Curso da gestora ambiental Débo-
ra Natali Crispiano, defendido na 
EACH em 2009, sob orientação do 
professor Evandro Moretto. Após 
uma análise minuciosa, a monogra-

fia “A complexidade do processo de 
licenciamento ambiental da Escola 
de Artes, Ciências e Humanidades 
(EACH)” conclui que “o RAP não 
foi o instrumento adequado para 
subsidiar o processo de licencia-
mento ambiental da EACH, pois, se 
o fosse, não haveria condicionantes 
tão importantes e as licenças am-
bientais requeridas já teriam sido 
emitidas em cinco anos de opera-
ção”. E completa: “o empreendi-
mento em questão deveria ser alvo 
de uma avaliação ambiental com-
pleta, baseada em EIA-RIMA”.

A Revista Adusp entrou em 
contato com as diretorias da Co-
ordenadoria do Espaço Físico 
(Coesf) e da EACH, quinze dias 
antes do fechamento desta maté-
ria. As principais críticas ao pro-
cesso de licenciamento ambien-
tal da USP Leste foram listadas 
e enviadas por correio eletrônico, 
dando a opção de que fossem res-
pondidas por escrito ou em entre-
vista presencial. Os diretores da 
Coesf e da EACH optaram por 
não se pronunciar, alegando falta 
de tempo. 

Moderna, a estação de trem era reivindicação antiga dos moradores...

...mas a passarela beneficia apenas alunos e usuários da EACH 

Fotos: D
aniel G

arcia
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Keralux, vizinho 
especial em busca  
dos seus direitos

Ana Maria Barbour
Jornalista

Daniel Garcia

Mariete de Lima, agente de saúde, aponta um dos problemas: esgoto a céu aberto
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O Jardim Keralux é o 
vizinho mais próximo 
do campus da USP 
Leste. Sua paisagem 
é composta por ruas 
de terra, sobrados de 

alvenaria e por dois córregos com 
esgoto a céu aberto, cujas margens 
estão repletas de lixo. Em um deles, 
crianças brincam ao lado de uma 
cabra que come calmamente seu 
capim. A população é acometida 
por dermatites, problemas respira-
tórios, verminoses e diarréia. “Cer-
tamente são decorrentes da falta 
de saneamento básico. As crianças 
brincam na terra e os moradores 
comem os frutos das bananeiras 
que crescem ao longo dos cursos 
d’água”, comenta Mariete de Lima, 
agente de saúde na região e mora-
dora da região desde 1987. 

A EACH está separada dessa 
área apenas por uma via de acesso 
à Rua Arlindo Béttio, a única pas-
sagem para entrar e sair do bairro. 
Isso porque, paralela à rua, está 
uma linha de trem da CPTM, en-

quanto as laterais do bairro são fe-
chadas pelos terrenos da Siderúrgi-
ca ArcelorMittal Aços Longos (an-
tiga Belgo-Mineira) e pela inativa 
Bann Química. Ao fundo, está um 
dos córregos que faz limite com 
uma área cercada de mata, per-
tencente à Gleba 2 da USP Leste. 
Além das indústrias citadas, tam-
bém encontra-se nas redondezas 
a Owens Illinois do Brasil (antiga 
Cisper), que fabrica embalagens 
de vidro, instalada do outro lado 
da Avenida Dr. Assis Ribeiro. 

O nome do bairro se deve à an-
tiga fábrica Keralux S/A Reves-
timento Cerâmicos, que faliu em 
fins da década de 1970. Em 1995, 
um grupo de grileiros loteou o ter-
reno e vendeu ilegalmente para 
aqueles que seriam seus primei-
ros moradores, logo surpreendidos 
por mandados de reintegração de 
posse. “Meu marido trabalhava na 
Cisper e ficou sabendo que havia 
terrenos à venda ali perto. Com-
pramos e construímos a casa. Mu-
damos em maio e em junho veio 

a má notícia. Aí, fomos para a rua 
exigir nosso direito de continuar 
no local”, conta Terezinha Men-
des dos Santos Oliveira, que hoje 
participa de reuniões com a Sehab 
na tentativa de viabilizar a regu-
larização fundiária do bairro e a 
pavimentação das ruas. 

A permanência na área só foi 
garantida com forte resistência po-
pular e ações na Justiça. A ameaça 
de despejo perdeu força quando 
os moradores ganharam o direito 
de ficar no local, que se tornou 
uma Zona Especial de Interes-
se Social (ZEIS-1), classificação 
legal dada às regiões  ocupadas 
desordenadamente por população 
de baixa renda, nas quais existe 
interesse público em promover 
programas habitacionais de urba-
nização e de regularização fundiá-
ria. Hoje, o terreno que compõe o 
Jardim Keralux, com cerca de 210 
mil m², pertence em parte à Mas-
sa Falida da Construtora Alfredo 
Mathias Ltda. e em parte ao Ban-
co do Brasil (BB).

Ruas de terra, córregos com esgoto a céu aberto e margens repletas de 
lixo. Ocorrência de dermatites, problemas respiratórios, diarréia. Apesar 
de haverem conquistado água encanada, rede de esgotos, energia elétrica 
e posto de saúde, os moradores do Jardim Keralux — um pequeno bairro 
vizinho à EACH, loteado por grileiros e cuja história fundiária está ligada 
à do campus da USP — ainda enfrentam difíceis condições sanitárias e 

ambientais, que incluem a presença de resíduos do pesticida BHC. Não há 
previsão da Prefeitura para o laudo de contaminação ambiental
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Em abril de 1997  

uma vistoria da Prefeitura 

no terreno da antiga  

fábrica Keralux constatou 

forte odor e a presença,  

no solo, do composto HCH, 

base do inseticida BHC.  

O material foi removido  

com auxílio da Cetesb

Conforme a Companhia Am-
biental do Estado de São Paulo 
(Cetesb), em abril de 1997 uma vis-
toria da Secretaria do Verde e do 
Meio Ambiente (SVMA), munici-
pal, durante averiguação da ocu-
pação no terreno da antiga fábrica 
Keralux (área da Massa Falida), 
constatou forte odor e a presença, 
no solo, do composto hexacloroci-
clohexano (HCH, base do insetici-
da BHC). A Cetesb foi acionada e, 
junto com a Prefeitura, removeu o 
material, aproximadamente 65m³, 
e o dispôs no Aterro Sanitário Sí-
tio São João. Esse material foi re-
centemente encaminhado para in-
cineração.

Entretanto, até hoje não há es-
tudos conclusivos acerca de even-
tual contaminação remanescente 
na área, sabendo-se que o HCH é 
cancerígeno. Em 2004, a Secretaria 
Municipal de Habitação (Sehab) 
iniciou negociações com o Banco 
do Brasil, para compra da área que 
lhe pertence, para fins de regulari-
zação fundiária; em 2005, por reco-

mendação da Cetesb, contratou a 
empresa Waterloo Ambiental para 
empreender uma Investigação Am-
biental Detalhada de solo e água 
subterrânea e uma Avaliação de 
Risco à Saúde Humana no terreno.

O laudo da Waterloo identificou 
a presença de alumínio, bário, cád-
mio e níquel em parte da área, e de 
manganês em toda a área analisada. 
O composto HCH foi detectado em 
três poços de monitoramento. O es-
tudo concluiu não haver risco imi-
nente para os moradores, “conside-
rando as vias de exposição ingestão 
acidental de solo, contato dermal 
com solo e inalação de ar interno 
e externo”. Advertiu, porém, que 
“em um cenário hipotético futuro, 
considerando que crianças e adul-
tos moradores da área do Jardim 
Keralux passem a consumir água 
subterrânea do aqüífero livre, foi 
identificado risco de toxicidade e de 
câncer para ambas as populações”. 

A Cetesb considerou o laudo 
insuficiente, apontando a neces-

sidade de complementação, pois 
existiam partes do loteamento não 
investigadas onde houve extração 
de argila, “que podem ter servido 
de vazadouro de resíduos de diver-
sas indústrias existentes na região”. 
Há ainda áreas onde houve aterra-
mento de matérias-primas desco-
nhecidas. Não foram apresentadas 

Terezinha Oliveira

Crianças brincam na margem de córrego contaminado

Fotos: Daniel  Garcia
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informações a respeito das ativi-
dades desenvolvidas pela indústria 
Keralux, no terreno pertencente à 
Massa Falida, bem como das subs-
tâncias manipuladas e resíduos ge-
rados. Ainda segundo a Cetesb, 
a metodologia utilizada e aceita 
internacionalmente para avaliação 
ambiental de áreas contaminadas 
não foi totalmente seguida na ela-
boração dos estudos. 

Diante disso, a Sehab desistiu de 
adquirir a área e os proprietários 
Massa Falida e Banco do Brasil, por 
sua vez, informaram que não eram 
responsáveis pela situação ambien-
tal. A SVMA, no entanto, avaliou 
que os proprietários deveriam arcar 
com os custos das avaliações am-
bientais para que o Keralux como 
um todo pudesse ser regularizado.

Hoje, graças à luta da população 
por infraestrutura, o Keralux pos-
sui água encanada, energia elétrica, 
escola, posto de saúde, creche e 
rede de esgoto (em 2007, segundo a 
SMVA, a Sabesp coletava esgoto de 

53% dos domicílios). Desde 2009, 
quando a Bann Química foi com-
pletamente desativada, a reclama-
ção principal da população deixou 
de ser a poluição atmosférica e os 
fortes odores gerados pela empresa 
e passou a concentrar-se — con-
comitantemente à regularização 
fundiária — na reivindicação por 
asfaltamento das ruas do bairro, 
que reúne 19 vias, das quais apenas 
duas pavimentadas. 

“As crianças ficam brincando 

na terra que não se sabe 

se é contaminada. Os 

proprietários não querem 

fazer o laudo porque, se 

for positivo, terão que 

descontaminar e é caríssimo”, 

resume padre Ticão

A Sehab e a SVMA, porém, con-
sideram que não há como asfaltar e 
regularizar a área antes de conhecer-
se o laudo completo de contamina-
ção do Keralux. “Quando chove é um 
barro sem fim e quando seca é aque-
la poeira, sem falar nas crianças que 
ficam brincando na terra que não se 
sabe se é contaminada. Os proprie-
tários não querem fazer o laudo de 
contaminação porque, se o resultado 
for positivo, terão que descontaminar 
e o processo é caríssimo”, resume o 
padre Ticão, da Paróquia São Fran-
cisco, uma das lideranças locais. Esse 
estudo poderia, ainda, apontar even-
tuais riscos à saúde dos usuários da 
USP Leste provenientes de contami-
nação do bairro.

Em março de 2010, o Depar-
tamento de Controle da Qualida-
de Ambiental da SVMA intimou o 
Banco do Brasil a fazer uma “In-
vestigação Detalhada com Análi-
se de Risco à Saúde Humana” e a 
Massa Falida a apresentar laudo 
de “Investigação Confirmatória” 
na área. De acordo com o órgão 
municipal, dependendo do que o 
parecer apontar a responsabilidade 
pela descontaminação dos terrenos 
é também dos seus donos. 

O Banco do Brasil deu início en-
tão a uma luta jurídica, paralelamen-
te a tentativas de negociação com a 
SVMA. Com a falta de apresentação 
do estudo e de pagamento da primei-
ra multa, a secretaria passou a cobrar 
mais 3% de multa diária sobre a ini-
cial. Na ocasião o banco afirmou à 
SVMA que o processo de licitação 
para a realização do estudo estava 
em curso e que até novembro daque-
le ano teria acabado. A secretaria 
aceitou a justificativa e suspendeu 

Rua Arlindo Béttio, única via de acesso
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a multa diária. O processo jurídico 
continuou correndo, ora dando ga-
nho de causa ao órgão municipal ora 
ao Banco do Brasil. Em outubro de 
2008, este obteve uma liminar sus-
pendendo a obrigação de pagamento 
das multas e a realização da Avalia-
ção Ambiental. A SVMA recorreu e, 
segundo sua assessoria de imprensa, 
a discussão segue na Justiça. 

Já a Massa Falida ainda não en-
cerrou nem seu processo de falên-
cia, nem os recursos administrativos 
na SVMA. O síndico da Massa Fali-
da, Willian Lima Cabral, protocolou 
uma solicitação de Termo de Ajus-
tamento de Conduta (TAC), sendo 
a realização do laudo de contamina-
ção a primeira ação de compensação 
ambiental. Para isso solicitou à Justi-
ça autorização para usar verba para 

a execução do estudo. Em 2008, a 
Massa Falida apresentou à secreta-
ria uma Avaliação Confirmatória da 
Qualidade do solo e da água subter-
rânea do loteamento Jardim Pira-
quara, que a SVMA constatou não 
se tratar do Jardim Keralux.

A Massa Falida voltou a solicitar 
à justiça liberação de dinheiro para 
a realização de um segundo laudo, 
mas o pedido foi negado. De acor-
do com a SVMA, “considerando 
que o prazo solicitado pela Massa 
Falida expirou, a infratora será co-
municada sobre a necessidade de 
apresentação dos estudos de avalia-
ção no prazo de 15 dias, sob pena 
de indeferimento do TAC, encerra-
mento da instância em grau de re-
curso e encaminhamento dos dados 
para a cobrança na Dívida Ativa”.

 

A demora em realizar a 

avaliação ambiental não 

expõe a riscos a população 

do Keralux? “Não há risco 

à saúde se não for ingerida 

a água subterrânea”, diz a 

Sehab. Já a Secretaria da 

Saúde desconhece indícios 

de problemas causados por 

contaminação ambiental 

Diante do impasse com os pro-
prietários, da pressão dos mora-
dores e das exigências da Cetesb, 
a Sehab se comprometeu em 2010 
a pagar pela realização do laudo 
nas áreas pertencentes ao Banco 
do Brasil e à Massa Falida. Uma 
licitação estaria sendo elaborada 
para contratação de uma empresa 
especializada, mas em novembro 
de 2010 não havia ainda estimativa 
de custo para sua efetivação. A se-
cretaria afirmou que não tem ideia 
de quando o processo licitatório 
será iniciado, nem mesmo se isso 
ocorrerá até o final da gestão do 
prefeito Gilberto Kassab, em de-
zembro de 2012.

A Revista Adusp indagou à 
Sehab se a demora em realizar a 
avaliação não expõe a riscos os mo-
radores do Keralux. Segundo o ór-
gão, “pela conclusão do laudo efe-
tuado pela Waterloo, não há risco 
à saúde se não for ingerida a água 
subterrânea”. A mesma questão foi 
submetida à Secretaria Municipal 

Owens-Illinois marca uma das “fronteiras” do bairro

Daniel Garcia
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de Saúde (SMS), que informa des-
conhecer suspeita ou indícios de 
que os moradores estejam sofrendo 
de problemas de saúde causados 
por contaminação ambiental — e 
declara que apenas com os novos 
estudos, solicitados pela Cetesb, o 
órgão terá mais subsídios para ava-
liar a questão. Com relação à po-
luição atmosférica, a SMS afirma 
que houve redução de queixas por 
problemas respiratórios na UBS 
Jardim Keralux, desde que a Bann 
Química iniciou processo de fecha-
mento, em 2008. 

O projeto da USP Leste tem en-
tre seus objetivos a integração e 
troca de experiências da academia 
com a comunidade do bairro. Em 
2006, o relatório “A EACH e a situ-
ação socioambiental do Jardim Ke-
ralux”, de autoria de um grupo in-
terdisciplinar de docentes, registrou 
que “dada a gravidade da situação 
em que se encontram os morado-
res vizinhos ao campus, e o fato da 
comunidade EACH-USP provavel-

mente também estar sendo afeta-
da pelos problemas ambientais do 
Jardim Keralux, faz-se necessária a 
gestão junto ao governo do Estado 
visando a solução do problema de 
flagrante degradação da qualidade 
ambiental”.

Em 2005, os problemas de po-
luição do ar, acidentes de traba-
lho e despejo de efluentes líquidos 
em um córrego colocaram a Bann 
Química e o Keralux na imprensa, 
despertando o interesse dos alu-
nos do curso de Gestão Ambiental 
da EACH. Na ocasião criou-se um 
projeto de extensão que deu início 
ao Fórum Intersetorial das Ques-
tões Ambientais do Jardim Keralux, 
que reunia a cada dois meses, nas 
dependências da EACH, alunos, 
professores, representantes de ór-
gãos públicos, privados (indústrias 
locais) e a população da área para 
debater e encaminhar soluções para 
os problemas ambientais do bairro. 

O professor Paulo Sinisgalli re-
lata que o fórum conseguiu con-

quistas importantes, como o fecha-
mento da Bann Química, em 2009, 
e a remoção de cerca de 100 cabe-
ças de gado em terreno vizinhos à 
indústria, cujo leite contaminado 
era consumido por parte da popula-
ção. Depois disso, porém, o terreno 
que servia de pasto foi ocupado por 
residências e, segundo a agente de 
saúde Mariete de Lima, as famílias 
que vivem ali são das que mais so-
frem com problemas de saúde.

“No início quem liderava as reu-
niões do fórum éramos nós da USP 
e a Secretaria Municipal de Saú-
de. Com o tempo tentamos passar 
essa responsabilidade para as lide-
ranças do bairro e aí a iniciativa foi 
se esvaziando e acabou no fim de 
2009”, conta Sinisgalli. Segundo ele, 
a comunidade era muito dividida 
internamente. A população também 
recuava quando se mencionava a hi-
pótese de contaminação de seus ter-
renos. “Isso porque, caso a descon-
taminação não seja feita, as pessoas 
terão de ser removidas”, explica.

Bann Química, hoje desativada

D
aniel G

arcia
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“Os moradores se prendem à 

regularização fundiária e se 

esquecem da questão ambiental. 

Queremos reviver a história do 

bairro”, afirma Júlia Vaz, aluna 

do curso de Gestão Ambiental 

que recolhe depoimentos para 

um documentário sobre o 

Jardim Keralux

O problema da resistência dos 
moradores foi sentido por uma alu-
na de mestrado da Universidade Fe-
deral de São Paulo (Unifesp), orien-
tanda do professor Alfésio Braga, 
cuja pesquisa consistia em reunir 
dados de pessoas com doenças crô-
nicas que pudessem estar relaciona-
das à poluição. A própria Prefeitura 
solicitou o estudo, esclarece Braga, 
mas a população não contribuiu. “A 
aluna era agente de saúde do Pro-
grama Saúde da Família e começou 
a enfrentar problemas, pois não era 
liberada para fazer a pesquisa e ou-
tras agentes começaram a pedir para 
que ela fosse tirada da UBS local. 
No fim, o estudo não saiu”, conta. 

Júlia Trommer de Campos Vaz, 
aluna do quarto ano de Gestão Am-
biental da EACH, lidera hoje, ao lado 
da colega Juliana Cavalcanti Neofiti, 
o “Projeto Jardim Keralux-Câmera e 
Ação!”, que desenvolve um documen-
tário sobre o bairro e oferece oficinas 
de audiovisual e percepção ambiental 
aos moradores jovens. Atualmente o 
projeto não tem ligação formal com a 

USP, mas suas bases surgiram de um 
projeto de extensão. “Os moradores 
se prendem muito à regularização 
fundiária e se esquecem da impor-
tância da questão ambiental. Com o 
vídeo queremos reviver a história do 
bairro e para isso estamos pegando 
depoimentos de várias pessoas”, expli-
ca a estudante, para quem a relação 
da comunidade local com a USP é 
muito pequena e se reduz a trabalhos 
de pesquisas para fins acadêmicos. 
“A percepção que tenho, ao ouvir os 
moradores, é de que eles estão cansa-
dos de responder pesquisas e depois 
não obterem nenhum retorno quanto 
aos resultados”, conta. Júlia diz ain-
da que a comunidade não se sente 
à vontade em frequentar o campus, 
pois acham que não é o lugar deles. 
“As crianças poderiam usar as qua-
dras da universidade, por exemplo, 
mas a burocracia é tão grande que 
acabam desistindo”, relata.

De acordo com a Cetesb, “após 
o encerramento das atividades da 
Bann Química, a empresa apresen-
tou um estudo de investigação preli-

minar indicando algumas áreas pas-
síveis de terem sido contaminadas 
durante o período de atividade. Atu-
almente, está sendo desenvolvido o 
estudo de investigação confirmató-
ria, cujo relatório deverá ser apre-
sentado ao órgão estadual. Caso es-
se relatório aponte a contaminação 
da área, serão exigidas as medidas 
necessárias para a remediação. O es-
tudo deverá ser entregue até o final 
do mês de novembro”. O gerente 
da Agência Ambiental do Tatuapé, 
engenheiro Geraldo Junqueira de 
Carvalho, informa que existem ou-
tras empresas no local, as quais são 
periodicamente vistoriadas pela Ce-
tesb e têm suas fontes de poluição 
devidamente controladas. 

Uma preocupação mencionada 
no relatório de 2006 dos docentes 
da EACH era o fato de a USP ser “a 
única rota de fuga dos cerca de 8.000 
moradores e 2.500 pessoas da comu-
nidade USP, no caso de acidentes 
de maior gravidade na Bann Quími-
ca”. Na época, como recorda Geral-
do Correa, coordenador da Defesa 
Civil da Subprefeitura de Ermerlino 
Matarazzo, “a Bann Química estava 
em atividade quase total e utilizava 
a Rua Arlindo Béttio como única via 
de entrada dos caminhões que tra-
ziam matéria-prima perigosa” — e, 
como visto, essa rua era o único aces-
so tanto à EACH quanto ao Keralux.

Ainda hoje, admite Correa, o 
campus é considerado rota estratégi-
ca em caso de acidentes. Mas a Pre-
feitura aconselhou a Defesa Civil a 
adotar o termo “rota alternativa” no 
lugar de “rota de fuga”. E atualmen-
te os riscos são menos os acidentes 
industriais do que a possibilidade de 
incêndios, ou alagamentos.

Júlia Trommer Vaz

Daniel Garcia
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Docente é perseguido 
no ICB por denunciar 

problemas à Promotoria
Pedro Estevam da Rocha Pomar

Editor da Revista Adusp

A publicação de uma reportagem em jornal de grande circulação, 
apontando mazelas no Departamento de Anatomia do Instituto de 

Ciências Biomédicas, serve de pretexto à perseguição, pelos dirigentes da 
unidade, de um professor associado com trinta anos de casa. Por sugestão 
da Consultoria Jurídica da USP (CJ), foi aberto processo administrativo 
disciplinar contra Esem Cerqueira, sob a alegação de que teria agido de 

“má fé” ao permitir fotografias no ICB. Cerqueira incomoda por denunciar 
ao Ministério Público, sistematicamente, as irregularidades que encontra 

A R T I G O

Daniel Garcia
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O professor associado 
Esem Pereira Cer-
queira pertence ao 
quadro docente da 
USP desde feverei-
ro de 1981, sempre 

no Instituto de Ciências Biomédi-
cas (ICB). Portanto, em fevereiro 
de 2011 Cerqueira completa trinta 
anos de serviços na USP, sempre 
em regime de dedicação integral à 
docência e à pesquisa. Mas a come-
moração da data terá de conviver 
com uma sensação de mal-estar. 
Na verdade, Cerqueira — que é o 
decano do Departamento de Ana-
tomia — vem sofrendo perseguição 
no seu local de trabalho, porque, 
repetidas vezes, acionou o Ministé-
rio Público Estadual (MP) contra 
problemas e irregularidades exis-
tentes no ICB.

“Maus tratos e desrespeito ao 
corpo humano post mortem” e o 
descarte no meio ambiente, sem 
tratamento, do formol empregado 
na conservação de peças anatômi-
cas humanas foram objeto das re-
presentações de Cerqueira no MP. 
Mas ele também se insurgiu contra 
compras sem licitação e concursos 
públicos “supostamente viciados”. 
Cerqueira é um tipo peculiar: acre-
dita em instituições como o MP e 
na tese de Sérgio de Moraes Pitom-
bo, jurista e professor da Faculdade 
de Direito falecido em 2003, para 
quem “não existe testemunha isen-
ta”. Portanto, se alguém constata 
uma ilegalidade ou bem a denuncia, 
ou bem se torna cúmplice dela.

Pois bem: este incômodo do-
cente enfrenta processo disciplinar 
aberto em 18 de junho de 2010 pelo 
diretor do instituto, professor Rui 

Curi, como revelou o Informativo 
Adusp 313. O professor Cerqueira é 
acusado de “conduta incompatível 
com os deveres funcionais” e de ha-
ver cometido “infração disciplinar 
de natureza grave”. Tais alegados 
delitos estão relacionados à publi-
cação de matéria do jornal Folha de 
S. Paulo, sobre a conservação ina-
dequada de cadáveres e órgãos hu-
manos no ICB (“Instituto da USP 
guarda corpos em baldes”, 10 de 
maio, C4). Cerqueira foi a principal 
fonte do jornalista Fábio Takahashi, 
autor da reportagem, que, contu-
do, entrevistou também o diretor 
Curi e o chefe do Departamento de 
Anatomia, professor Jackson Cioni 
Bittencourt.

A engrenagem burocrática da 
perseguição foi ativada por uma 
consulta encaminhada por Curi e 
Bittencourt à Consultoria Jurídi-
ca da USP (CJ), na qual solicitam 
“providências” contra Cerqueira. O 
enredo do caso é policial, como se 
depreende da leitura do parecer da 
procuradora Ana Maria da Cruz, 
da CJ: “Relatam os professores que 
a reportagem decorreu de medi-
das acionadas pelo professor Esem 
Pereira Cerqueira, que na data de 
5 de maio de 2010 acompanhou, e 
permitiu, sem qualquer comunica-
ção ou autorização institucional, a 
coleta de fotos”. De onde se pode 
inferir que a direção do ICB não 
tolera que, à sua revelia, se foto-
grafe o interior da unidade. Não 
surpreende: é corriqueiro, na USP, 
agentes da Guarda Universitária 
impedirem filmagens e fotografias.

“A situação [sic] só veio ao co-
nhecimento da direção poste-
riormente”, prossegue o parecer, 

quando um funcionário “esclare-
ceu que o professor Cerqueira em 
dia anterior estava acompanhado 
por uma pessoa que colhia fotos no 
instituto”, e que o professor “teria 
esclarecido tratar-se de aluno que 
desenvolvia um trabalho acadêmi-
co”. (Mais tarde, em outro parecer, 
o procurador Alberto Aparecido 
Gonçalves de Souza, subchefe da 
CJ, usará este episódio para robus-
tecer a acusação de “má fé” contra 
Cerqueira, pela “malícia na con-
duta perpetrada para obtenção da 
referida fotografia”...)

O parecer da procuradora con-
tinua a resenhar os fatos, tal como 
lhe foram narrados pela direção do 
ICB: “Posteriormente, um repórter 
da Folha de S. Paulo solicitou, via 
e-mail, uma entrevista para o dia 7 
de maio de 2010, com o diretor e 
o chefe do Departamento de Ana-
tomia e mais outros dois docentes, 
tudo com o intuito de obter escla-
recimentos sobre a questão da con-
servação de cadáveres e utilização 

Daniel Garcia

Cubas destruídas a marretadas: descaso
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de formol, não tendo o jornalista 
mencionado o envolvimento da re-
portagem com a coleta das fotos do 
dia anterior”. 

A novela segue em frente: “Na 
data [sic] do dia 7 de maio de 2010, 
foi concedida a entrevista, dela ten-
do participado os professores, e foi 
dado acesso às dependências do 
instituto, particularmente ao Blo-
co Didático para que o jornalista 
pudesse verificar in loco a situação 
de conservação de cadáveres e das 
peças anatômicas”. Porém, ao ser 
publicada a matéria no dia 10, dela 
constava “a foto de um balde com 
corações que, diversamente do 
apontado pelo jornalista, não 
é foto de corações humanos 
e sim de porcos, além de 
não ser o balde um equi-
pamento de conservação 
de cadáveres, mas sim 
meio (instrumento) de 
transporte do material, 
que é retirado do tanque 
e levado para os alunos, no 
momento da aula”. 

Breve pausa para explica-
ções, antes de prosseguir tomando 
o tempo do leitor com tais peripé-
cias de teor inquisitorial. Ouçamos 
o réu: “Estranho muito a alegação 
de que eram corações de porcos e 
não humanos. Sou responsável por 
três disciplinas no departamento e 
nunca usei corações de porco para 
lecionar. Eles devem responder por 
esta questão, porque aí se trata de 
uma alteração do material didático. 
Se assim foi, esse material didáti-
co foi alterado sem autorização do 
conselho do departamento”. 

Pronto, voltemos à procuradora 
Ana Maria da Cruz: “A reportagem 

causou impacto na mídia, tendo si-
do noticiada em outros veículos de 
comunicação, fato que traz desgas-
te desnecessário à universidade e 
exige da direção (...) a adoção de 
medidas totalmente estranhas, e em 
acúmulo de suas atribuições, sendo 
que o docente, que por óbvio tem 
conhecimento do material e dos 
equipamentos do instituto, é autor 
também das denúncias junto ao Mi-
nistério Público”. Que “medidas to-
talmente estranhas” seriam essas? 

Talvez, atender a questionamentos 
de jornalistas; talvez, abrir processo 
contra um colega.

Encerrada a fase descritiva, a 
procuradora emite a sua opinião 
sobre o caso: “Julgando que os fa-
tos noticiados são graves e mere-
cem apuração, é de se sugerir a ida 
destes autos para a área de pro-
cedimentos disciplinares para afe-
rir a conduta do professor doutor 
Esem Cerqueira”. É por isso que, 
por determinação do procurador 

chefe Gustavo Monaco, o processo 
vai parar nas mãos do procurador 
Gonçalves de Souza, que se encar-
regará de propor já de saída, como 
veremos, punição para o perigoso 
Cerqueira. Ou deveríamos dizer “o 
indigitado docente”...?

Ana Maria da Cruz, porém, vai 
adiante: pede que seja, “desde logo, 
avaliada a conduta ética do jorna-
lista e, se for entendido pertinente, 
deve ser expedido ofício ao jornal 
Folha de S. Paulo dando notícia dos 
fatos que cercaram a coleta de fo-
tos e da reportagem com referência 
distante da realidade noticiada (co-
rações de porcos e não de huma-

nos), o que por certo demonstra 
o intuito de desvirtuar o con-

teúdo da entrevista e causar 
demérito à imagem da Uni-
versidade”. Seu parecer é 
de 17 de maio, indicando 
rapidez fulminante para os 
padrões da USP.

Seu colega, procurador 
Gonçalves de Souza, emi-

te parecer, em 2 de junho, 
concluindo “pela instauração 

de processo administrativo disci-
plinar contra o professor doutor 
Esem Pereira Cerqueira, visando 
a aplicação de pena de suspensão 
com fundamento no artigo 253, 
parágrafo 2º, I, do Decreto 52.906, 
cc. o artigo 254 da Lei Estadual 
n. 10.261/68” (destaques nossos). 
Assim, ao mesmo tempo em que 
propõe a abertura de processo, a 
CJ já sugere a pena a ser aplicada: 
suspensão por 90 dias. “Parece-me, 
pelas peculiaridades que cercam o 
caso, que o docente agiu de má-fé 
e com o intuito de manchar o no-
me da USP, haja vista que se trata 

Ouçamos 

o réu: “Estranho 

a alegação de que eram 

corações de porcos e não humanos. 

Sou responsável por três disciplinas 

e nunca usei corações de porco para 

lecionar. Devem responder por esta 

questão, porque se trata de uma 

alteração do material, sem 

autorização”
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de especialista da área e sabia que 
os corações estampados na foto-
grafia ilustrativa da matéria não 
eram de humanos”.

O procurador também acata a 
sugestão de sua colega quanto ao 
autor da reportagem: “entendo que 
a conduta do jornalista, sem tomar 
as cautelas necessárias para divulga-
ção de matéria jornalística, é repro-
vável e merece a reparação devida 
pelo direito de resposta e respectiva 
reparação pelo dano à imagem da 
USP, razão pela qual entendo que 
deva ser designado advogado da 
área cível para as medidas que 
o caso merece, instaurando-
se autos próprios para tal 
finalidade”. O procurador 
chefe, por seu turno, aco-
lhe a sugestão e pede a 
abertura de “processo 
autônomo”, ou seja, um 
processo indenizatório 
contra o repórter ou 
contra o jornal.

“Jamais tomaria qual-
quer atitude que ferisse a 
imagem da USP. Não foi esse 
o intuito”, reage Cerqueira, que 
também repele as acusações de in-
subordinação no caso da alegada 
necessidade de “autorização” para 
tirar fotografias: “Como decano, 
eu não precisava consultar a admi-
nistração do departamento, eu era 
a autoridade maior, uma vez que o 
chefe estava ausente”. 

O curioso, na história, é que o 
ICB tem de cumprir, até 31 de ja-
neiro de 2011, compromisso assu-
mido em um Termo de Ajustamen-
to de Conduta (TAC) firmado em 
agosto de 2010 entre sua direção e 
o promotor de justiça Arthur Pinto 

Filho: o de substituir, na conserva-
ção de cadáveres e peças anatômi-
cas do Departamento de Anatomia, 
o formol, que é uma substância re-
conhecidamente cancerígena, por 
glicerina. 

O TAC não caiu do céu: resul-
tou da denúncia encaminhada ao 
MP pelo professor Cerqueira, de-
pois que tentativas de resolver o 
problema por via administrativa, na 
própria unidade, foram ignoradas 
pela direção. Como também ocorre 

com a manipulação de cadáveres 
no ICB, que nem sempre atende às 
disposições da Lei 8.501, de 1992, 
que “visa disciplinar a destinação 
de cadáver não reclamado junto 
às autoridades públicas, para fins 
de ensino e pesquisa”, e estabelece 
exigências que, segundo o docente, 
não têm sido respeitadas. 

O artigo 3º, §4º da lei estipula: 
“Para fins de reconhecimento, a 
autoridade ou instituição respon-
sável manterá, sobre o falecido: a. 

os dados relativos à características 
gerais; b. a identificação; c. as fotos 
do corpo; d. a ficha datiloscópica; 
e. o resultado da necropsia, se efe-
tuada; f. outros dados julgados per-
tinentes”. Mas no ICB as partes de 
diferentes corpos misturam-se, sem 
qualquer identificação, o que cria 
problemas éticos e legais.

Cerqueira critica o que chama 
de “zelo repentino dos dirigentes 
do Departamento de Anatomia”, 
no tocante à reputação do ICB, 
pois duas publicações estudantis 
(O Bisturi, do curso de Medicina, 
e Alta Rotação, da Odontologia) 

denunciaram, em 2008, o pro-
blema das peças anatômicas 

— “esses alunos publicaram 
e estão até hoje na Internet 
imagens com peças em bal-
de”; e em 2006 um abaixo-
assinado que pedia provi-
dências, firmado por 194 
alunos, foi entregue ao en-

tão chefe do departamento, 
mas arquivado após o “cien-

te” do destinatário.
Por falar em zelo: esperam-se 

da Consultoria Jurídica da USP ur-
gentes medidas, disciplinares e in-
denizatórias, a respeito de docentes 
dirigentes e beneficiários de fun-
dações privadas ditas “de apoio”, 
envolvidos em casos de conflito de 
interesses, criação de cargos à reve-
lia do Estatuto (“professor bolsis-
ta”), contratação e remuneração de 
professores por terceiros para dar 
aulas na universidade, não recolhi-
mento à universidade de valores 
devidos em desobediência à Reso-
lução 4543/1998, ocupação indevida 
de prédios da universidade y otras 
cositas más.

 

O curioso, na 

história, é que o ICB terá de 

substituir o formol, que é cancerígeno, 

por glicerina, na conservação das peças 

anatômicas usadas para fins didáticos, 

conforme TAC firmado entre a direção 

da  unidade e o Ministério Público — 

e baseado em representação de 

Cerqueira 
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O professor Cerqueira concedeu 
entrevista à Revista Adusp. Os prin-
cipais trechos da conversa:

Revista Adusp- O fato de haver 
assinado o TAC quer dizer que a 
USP de algum modo reconhece que 
as suas críticas estavam corretas 
nesse aspecto.

Cerqueira- Exatamente. Reco-
nhece que as denúncias tiveram 
fundamento. Creio que seja questão 
de tempo para que a USP também 
reconheça que as demais sejam de-
núncias com fundamento. 

Revista Adusp- Por exemplo, o 
desrespeito no modo de conserva-
ção dos cadáveres e das partes dos 
cadáveres...

Cerqueira- Também isto, mas, por 
exemplo, há necessidade de cumpri-
mento de uma legislação referente à 
identificação desses cadáveres. Além 
da identificação dos cadáveres, é ne-
cessário, a meu ver, se equacionar os 
problemas em relação às cubas, ven-
didas para o ferro velho. Junto com 
as cubas, também foram incluídas 
mesas de aço inoxidável que hoje fa-
zem falta ao laboratório novo, que há 
mais de um ano está parado por falta 
dessas mesas que foram vendidas. 
Essa é uma questão importante. 

Um dos itens que constava numa 
representação era a compra de flores 
com verba pública e de alimento para 
os conselheiros durante as reuniões 
[do departamento]. Assim que o Mi-
nistério Público tomou conhecimento 
e mandou esse processo para a USP, 
o departamento, naquela época che-
fiado pelos professores Jackson Bit-

tencourt e Newton Canteras, imedia-
tamente suspendeu a compra dessas 
flores e de alimentação. Então, den-
tre vários problemas apresentados ao 
MP, alguns estão sendo resolvidos. 

Outro processo que eu destaco foi 
em relação a três colegas reprovados 
num concurso de efetivação — a Sex-
ta Etapa dos precários. Três docentes 
foram reprovados e novamente apre-
sentei queixa ao MP, fundamentada 
com documentos de registros apre-
sentados pelos alunos, amplamente 
divulgados nos jornais desses alunos 
das faculdades de Odontologia e de 
Medicina. Juntei toda essa documen-
tação e foi interessante porque a uni-
versidade corrigiu aquilo que eu julgo 
ser um erro, e abriu outros concur-
sos. Os três docentes tiveram opor-
tunidade de se efetivar. Então o MP 
tem cumprido um papel extrema-
mente importante nos auxiliando na 
resolução desses problemas, uma vez 
que, como provado, não consegui-
mos resolver esses problemas quando 
se apresentam ao Departamento de 
Anatomia. 

Revista Adusp- Além deste pro-
cesso movido contra o senhor, hou-
ve algum outro tipo de manifesta-
ção hostil?  

Cerqueira- Houve um documen-
to elaborado pelo ex-chefe do de-
partamento — um abaixo-assinado 
de repúdio à minha pessoa. Isso me 
causa grande constrangimento. De-
ve-se respeitar a opinião, nós vive-
mos em um Estado democrático de 
direito; a Constituição deste país me 
garante a liberdade de expressão. 

Revista Adusp- Em que pé está o 
processo administrativo disciplinar?

Cerqueira- As testemunhas 
apontadas pelo ex-chefe e pelo di-
retor já foram ouvidas. As teste-
munhas apontadas por mim são o 
chefe do Departamento de Ana-
tomia da Universidade Federal de 
São Paulo, professor Luis Garcia 
Alonso; o promotor público Ar-
thur Pinto Filho; o jornalista Fábio 
Takahashi e o professor Richard 
Rauch Cabral.  

Por outro lado, este processo 
foi reforçado por dois pareceres 
da Consultoria Jurídica da USP. Os 
pareceristas endossam denúncias 
ainda não comprovadas e sugerem 
a aplicação de pena de suspensão 
por 90 dias. Não consigo entender 
como a CJ, sem ter feito qualquer 
apuração, ou ter recebido informa-
ções que dizem respeito ao meu 
ponto de vista, sem que isso tenha 
sido levado em consideração, já es-
tabelece uma pena antes da con-
clusão dos trabalhos da comissão. 
Diga-se de passagem, essa comissão 
é constituída por dois docentes do 
ICB e por um só docente de fora do 
instituto, e secretariada pela pró-
pria secretária do diretor. 

Essa atitude da CJ lembra uma 
passagem do livro Alice no País das 
Maravilhas: “Cortem-lhe a cabeça”, 
disse a rainha. “Mas sem proces-
so?”, perguntou Alice. “Primeiro a 
condenação e depois o processo”, 
explicou a rainha. “No meu país é o 
contrário”, reivindicou Alice. “Aqui 
não”, concluiu a rainha.

Como em Alice, “primeiro  
a condenação e depois o processo”
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Bala perdida
Fausto Salvadori

Jornalista

A jovem Maria Cícera Santos Portela trabalhava na Faculdade de 
Educação da USP. Em 2007, a polícia a matou ao reprimir uma simples 

brincadeira de Carnaval na favela São Remo, nas proximidades da Cidade 
Universitária, em São Paulo, e depois perdeu a principal prova do crime 
dentro de uma delegacia. O sumiço do projétil que causou a morte de 

Maria Cícera Santos Portela levou à absolvição do PM acusado do crime, 
quando do julgamento em outubro de 2010. Os folguedos carnavalescos da 
favela não voltaram a se repetir. E Maria Aparecida Lima dos Santos, mãe 
de Cícera, toma antidepressivos para dormir e diz ter morrido com a filha

Arquivo de família/reprodução: Daniel Garcia

Em típica cena de aniversário, Maria Cícera, de blusa azul, abraçada pela mãe
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A molecada gostava de 
brincar Carnaval na 
Favela São Remo. Lo-
calizada no Butantã, 
distante 19 quilôme-
tros do Sambódromo 

do Anhembi, a comunidade não 
tinha desfiles nem blocos carnava-
lescos. A festa ali era um Carnaval 
à moda antiga, em que grupos de 
moradores, a maioria adolescentes, 
brincavam de atirar ovos uns nos 
outros, uma rua contra a outra, se-
guindo a velha tradição melequenta 
dos carnavais de rua que remonta 
aos “entrudos” do Brasil colonial. 
Os moradores não lembram quando 
a guerra de ovos começou, mas sa-
bem a data em que a tradição aca-
bou: 20 de fevereiro de 2007, pouco 
depois das 16 horas. Foi quando, 
pela primeira vez, a Polícia Militar 
chegou para interromper a festa.

Via rádio, o Centro de Opera-
ções da Polícia Militar (Copom) 
havia repassado uma denúncia para 
as viaturas em patrulhamento pelo 
bairro: bandidos estariam executan-
do um arrastão na avenida São Re-
mo. Duas viaturas do 16º Batalhão 
que foram ao local perceberam o 
engano: era uma brincadeira de 
Carnaval, não era um crime. Mes-
mo assim, os policiais atiraram.

Vindo de baixo para cima, um ti-
ro atingiu a cabeça de Maria Cícera 
Santos Portela, que assistia à guerra 
de ovos em uma sacada vizinha à sua 
casa, junto com mais três amigas. So-
corrida pelos próprios moradores, 
levada ao Hospital Universitário, ela 
chegou a ser transferida ao Hospital 
das Clínicas, mas morreu logo de-
pois. Chamada pelos amigos de Ciça 
ou Cicinha, e de Ninha pela família, a 

jovem era filha única, trabalhava co-
mo balconista na cantina da Faculda-
de de Educação da USP e, nove dias 
antes, havia completado 24 anos.

A bala perdida que matou Ma-
ria Cícera eliminou também as brin-
cadeiras de Carnaval da favela, que 
não voltaram a se repetir nos anos 
seguintes, segundo os moradores. E 
destruiu a mãe de Cícera, a cozinhei-

ra Maria Aparecida Lima dos San-
tos. Hoje com 45 anos, Aparecida diz 
que está morta há quatro. “Aquele 
tiro acabou com minha vida. Quando 
vi minha filha caída, eu perguntei: 
por que esse tiro não foi para a ma-
mãe?”, conta. Primeiro Aparecida 
perdeu a voz: ficou um mês sem dizer 
palavra. A depressão afastou-a do 
emprego por dois anos; quando vol-
tou a trabalhar, como cozinheira na 
Faculdade de Educação, havia perdi-
do 14 quilos. Hoje só sai de casa para 

trabalhar e, quando volta, à tardinha, 
sua rotina se resume a tomar remé-
dios antidepressivos e ir dormir. Nos 
últimos meses, para seguir em frente, 
Aparecida ainda se apoiava na espe-
rança de punição para o assassino de 
Ciça. Uma esperança que também 
morreria de bala perdida.

Principal prova material do pro-
cesso, a bala extraída do crânio de 
Cicinha desapareceu dentro da de-
legacia encarregada de investigar o 
homicídio. O laudo da necropsia fei-
ta no Instituto Médico Legal (IML) 
Centro, no mesmo dia da morte de 
Cícera, confirma que o projétil foi 
encontrado e removido. Do IML, a 
bala seguiu para o 93º DP (Jaguaré), 
que, segundo a assessoria de impren-
sa da Secretaria da Segurança Públi-
ca, deveria ter “feito uma requisição 
de exame e encaminhado a prova 
para o IC (Instituto de Criminalísti-
ca)”. Acontece que balas disparadas 
são como confissões assinadas: ao 
passar pelo cano de uma arma, o pro-
jétil é marcado com ranhuras que são 
únicas como impressões digitais. Por 
isso, o confronto balístico poderia 
provar se a bala que matou Cícera 
havia partido da arma de algum dos 
policiais envolvidos na ocorrência. A 
prova, contudo, nunca chegou a ser 
encaminhada ao IC. Num ofício de 
9 de fevereiro de 2009, a delegada ti-
tular do 93º DP, Nair Silva de Castro 
Andrade, reconhece que o projétil, 
“apesar de todas as diligências em-
preendidas, não foi localizado”.

A bala duas vezes perdida in-
fluenciou o julgamento do único 
acusado pelo crime, o soldado José 
Alvaro Pereira da Silva, realizado 
pela 5ª Vara do Júri de São Paulo, 
no dia 13 de outubro de 2010. O 

Aparecida em sua nova casa: impossível 
falar da filha sem emocionar-se

Daniel Garcia
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soldado, que admitiu ter dado dois 
tiros para cima durante a ação na 
Favela São Remo, chegou a ser pre-
so no dia do crime, mas acabou libe-
rado após pagar uma fiança de R$ 
300 e respondeu a todo o processo 
em liberdade, continuando a tra-
balhar em funções administrativas 
no 16º Batalhão. Após 14 horas de 
julgamento, numa decisão apertada, 
por quatro votos a dois, os jurados 
absolveram Pereira da acusação de 
homicídio doloso (por dolo eventu-

al, em que o criminoso, mesmo sem 
intenção, assume o risco de provo-
car mortes, como no caso de alguém 
que dispara contra uma multidão). 
“Foi um caso de difícil solução. O 
confronto balístico poderia ter de-
terminado se o tiro partiu da arma 
do soldado, mas a não localização 
do projétil deixou essa questão em 
aberto”, comenta o promotor Idejal-
ma Múcio, responsável pela acusa-
ção no plenário.

Embora Pereira, que estava arma-
do com uma pistola calibre .40, tenha 
sido o único policial que admitiu ter 

disparado no interior da favela, a de-
fesa demonstrou que outras pessoas 
também haviam atirado, já que a pe-
rícia encontrou no local duas cápsulas 
deflagradas de 9 mm. Segundo o pro-
motor, também pesaram na decisão 
do júri as declarações de testemunhas 
afirmando que os PMs haviam atirado 
várias vezes durante a incursão na São 
Remo, o que, com o projétil desapa-
recido, tornava ainda mais difícil de-
terminar de qual arma havia saído o 
disparo responsável pela morte. 

“Quem deveria estar no banco 
dos réus é quem perdeu a prova”, 
ataca o advogado Luiz Carlos de 
Matos Filho, que atuou como as-
sistente de acusação. A apuração 
das responsabilidades não chegou a 
tanto. Segundo a Segurança Públi-
ca, a Corregedoria da Polícia Civil 
limitou-se a instaurar uma “apura-
ção preliminar” para investigar o 
sumiço do projétil, que acabou “ar-
quivada por falta de provas”.

Assim, ninguém é culpado pela 
morte de Cicinha, da mesma forma 
como ninguém foi responsabilizado 
por perder a bala que a matou. A 
única culpada, então, deve ser a pró-
pria Maria Cícera, que cometeu o 
crime de ser pobre e morar numa 
favela. “A pessoa que mora na favela 
não tem valor para nada. A polícia já 
chega atirando porque acha que, se 
é favelado, mexe com coisa errada”, 
diz a mãe de Cícera. A garçonete 
J., 23 anos, que também trabalha na 
USP, sente o mesmo preconceito. “Se 
um policial me encontra no trabalho, 
me trata de um jeito. Se me encontra 
na favela, me trata como marginal”, 
conta, pedindo para omitir o seu no-
me porque, como muitos moradores, 
ela teme a polícia.

J. estava na sacada onde Ciça foi 
baleada, junto com uma tia e duas 
primas, e escapou por centímetros 
de ser ela o tema desta reportagem. 
As quatro amigas assistiam à guerra 
de ovos quando viram a multidão 
correr e escutaram um disparo. “Eu 
gritei: ‘gente, sai que é tiro’. Fomos 
entrando em casa, uma puxando a 
outra, e quando minha tia puxou 
a Cicinha ela já caiu no chão, san-
grando por todo lado”, narra. 

Ela conta que gritou para os po-
liciais, desesperada, “Pelo amor de 
Deus, socorre, socorre, tem uma ba-
leada aqui, pelo amor de Deus”, até 
quase se jogar da sacada. Mas os PMs 
ficaram ali, parados, olhando para 
cima. Foi preciso que um vizinho des-
cesse os dois lances da escada em ca-
racol sob a sacada, com Cicinha nos 
braços, para depois levá-la ao pronto-
socorro em seu próprio carro.

Em seu depoimento no júri, o 
soldado Pereira disse que tentou 
socorrer a vítima, mas teria sido 
impedido pela população. Vários 
moradores não tinham dúvida de 
que ele é quem teria baleado Ciça. 
“Você atirou na minha filha”, o sol-
dado ouviu da própria mãe da víti-
ma, pouco após ela ser socorrida.

Quando Cícera foi baleada, ha-
via duas viaturas na favela, com um 
total de quatro PMs. Pereira estava 
na segunda, que chegou em apoio à 
primeira viatura. Na sua versão, os 
policias foram cercados pelos fave-
lados e atacados com paus, pedras 
e ovos, dado que a investigação não 
confirmou: nenhum policial se feriu 
e, segundo a perícia, a viatura de Pe-
reira apresentava apenas “manchas 
de gema e clara de ovos no capô e 
para-choque dianteiros”, sem sinal 

Após 14 horas de julgamento, 

por quatro votos a dois os 

jurados absolveram o PM 

Álvaro Pereira da acusação 

de homicídio doloso. Assim, 

ninguém é culpado pela 

morte de Cicinha, da mesma 

forma como ninguém foi 

responsabilizado por perder  

a bala que a matou
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de paus e pedras. Aos jurados, Pe-
reira lembrou que “era o mais velho 
do grupo e tinha que tomar uma ati-
tude”. Deu um tiro para cima, mas 
não teria sido ouvido, já que “era 
Carnaval”, e por isso resolveu atirar 
de novo, pois não podia deixar que 
os moradores “tomassem as armas e 
destruíssem as viaturas”.

O medo da favela foi bastante 
explorado pela defesa ao longo do 
julgamento. O advogado do réu, Pau-

lo Domingues, chegou a anexar aos 
autos dezenas de páginas com no-
tícias de sites e jornais sobre crimes 
ocorridos na favela São Remo, para 
demonstrar que ali era um lugar peri-
goso, onde “os PMs podiam ser rece-
bidos com tiros”. Aos jurados, Pereira 
disse que a favela, além de “pessoas 
do bem”, abrigava também “pessoas 
do mal”, que cometiam assaltos e 
arrastões nas proximidades da Cida-
de Universitária. E, como “era feria-

do”, as pessoas do mal “certamente 
faziam parte da aglomeração” que 
cercou as duas viaturas.

A linha de argumentação irritou 
amigos de Ciça que assistiram ao jul-
gamento, como o professor Claude-
mir Belintane, da Faculdade de Edu-
cação, para quem a defesa “retratou 
a favela como um lugar de bandidos” 
e abusou da “figura do soldado que 
defende o sono dos justos indo ar-
riscar a vida numa área perigosa”. 
Belintane afirma que a decisão do 
júri foi “baseada no preconceito”. 

“Vimos um júri branco, de classe mé-
dia, predominantemente masculino 
(seis dos sete jurados eram homens), 
julgando um caso que envolvia uma 
vítima mulher, de origem nordestina 
e moradora de favela”, comenta.

Belintane faz parte do grupo de 
funcionários e estudantes da USP 
que se mobilizou em apoio à família 
de Ciça, com moções de repúdio e 
manifestações. O grupo confeccionou 
mil camisetas estampadas com a foto 
de Cicinha. Eles pretendiam vestir as 
camisetas durante o julgamento, mas 
foram impedidos pelo juiz Emanuel 

Daniel Garcia

Mobilização para condenar acusado incluiu cartazes e camisetas, que o juiz proibiu. No 
destaque, Cícera na escola

O medo da favela foi 

bastante explorado pela 

defesa no julgamento. O 

advogado do réu anexou aos 

autos dezenas de páginas 

com notícias sobre crimes 

ocorridos na São Remo, 

para demonstrar que era 

um lugar perigoso



40

Janeiro 2011 Revista Adusp

Brandão Filho. “Toda essa mobiliza-
ção ocorreu porque a Cícera era uma 
excelente pessoa, muito simpática, 
sempre de sorriso aberto. Todo mun-
do gostava dela”, lembra o professor.

A mãe se lembra de Ninha co-
mo a melhor amiga que ela já te-
ve. Vinda de Girau do Ponciano, 
em Alagoas, Aparecida mudou-se 
com a filha para São Paulo quando 
a menina tinha três anos. Quatro 
anos depois, Aparecida separou-se 
do marido e desde então tornou-se 
“pai e mãe dela”. Antes de traba-
lhar na USP, a mãe de Cícera foi co-
zinheira do 16º Batalhão. “Eu devo 

ter servido comida para o homem 
que matou minha filha”, afirma.

Os advogados de Aparecida pre-
param uma ação por danos morais 
buscando responsabilizar o Estado 
por ter perdido a bala que matou 
Cícera. “Quando o Estado erra no 
curso de um processo, ofende o di-
reito fundamental a um processo 
justo, com ampla produção de pro-
va”, afirma Enéas de Oliveira Ma-
tos, que atua no caso ao lado de 

Luiz Carlos. Segundo ele, uma ação 
deste tipo, que busca a responsabi-
lização civil do Estado por um erro 
processual, é inédita no Brasil.

Numa outra ação, movida pelos 
mesmos advogados, Aparecida já 
conseguiu na Justiça o direito a uma 
indenização de 100 salários mínimos 
(R$ 41.500), confirmada em segun-
da instância por decisão do Tribunal 
de Justiça em 24 de maio. Os advo-
gados decidiram recorrer, por consi-
derar o valor baixo demais.

Especialista em casos de respon-
sabilidade civil (seu escritório atuou 
em casos como o da Favela Naval e 
o das pílulas de farinha da Schering), 
Oliveira sabe que terá uma tarefa di-
fícil pela frente, já que é tradição do 
Judiciário brasileiro conceder inde-
nizações menores sempre que a ví-
tima é pobre. “Um dos critérios de-
finidos pela jurisprudência no Brasil 
para fixar indenizações é a condição 
econômica das partes. As famílias 
mais humildes recebem indeniza-
ções mais baixas, pelo princípio de 
que ninguém pode enriquecer com 
uma ação. Eu sou totalmente contra 

este critério. Como se pode dizer 
que uma pessoa enriqueceu com a 
morte de um filho?”, pergunta. 

Quando os custos com vidas per-
didas variam conforme a classe so-
cial das vítimas, há risco de os go-
vernantes passarem a se preocupar 
mais com o bem-estar dos ricos, que 
se forem mortos geram indenizações 
dispendiosas. “O Estado mais rico 
da nação pagar menos de R$ 50 mil 
por uma morte ocasionada duran-
te uma brincadeira de ovos numa 
favela é um estímulo para que diga 
aos seus policiais: não precisam ter 
cuidado com os pobres, porque a 
indenização é baixa”, afirma.

Responsabilidades civis, jurispru-
dências, danos morais são questões 
que passam longe da cabeça de Apa-
recida. “Não entendo nada disso. Aqui 
é uma mãe que está falando. Eu troca-
ria todo o dinheiro do mundo para ter 
a minha filha de volta”, diz Aparecida, 
vestindo a camiseta com a foto da filha 
que foi impedida de usar no tribunal. 
Está sentada no sofá da sala de uma 
casinha de fundos, alugada, para onde 
se mudou após a morte de Ninha. Ela 
tinha sua casa própria na favela, mas 
vendeu-a por não suportar mais viver 
no lugar onde a filha fora assassinada. 
Mesmo assim, na casa onde vive ago-
ra, a filha continua presente em cada 
canto. Está em retratos da jovem e 
em objetos deixados por ela: aqui uma 
boneca, ali uma vela perfumada, na 
parede um quadro emoldurado com 
um coração vermelho e a inscrição 
MÃE TE AMO. “Tudo aqui lembra 
minha filha”, diz Aparecida. Está cho-
rando. Quatro anos se passaram, mas 
Aparecida ainda chora sempre que 
fala de Cícera. Acha que vai chorar 
para sempre.

Daniel Garcia

Luis Carlos de Matos Filho

Antes de trabalhar na 

USP, a mãe de Cícera 

cozinhou no 16º Batalhão 

da PM. “Devo ter servido 

comida para o homem 

que matou minha filha”, 

lamenta Aparecida, que 

veio de Alagoas com a 

menina quando esta tinha 

três anos de idade
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Um policial militar com 19 
anos de farda, sempre no mes-
mo batalhão, com um carreira li-
vre de acusações de crimes ou 
infrações disciplinares. Este era o 
histórico do soldado José Álvaro 
Pereira da Silva até ser preso pela 
morte de Maria Cícera, em 2007. 
Baiano de Satiro Dias, hoje com 
42 anos, casado e pai de duas fi-
lhas adolescentes, Pereira passou 
os três anos seguintes negando a 
autoria do crime. 

O soldado manteve a alegação 
até mesmo quando o promotor 
Idejalma Múcio, pouco antes do 
início do seu julgamento, no úl-
timo dia 13 de outubro, propôs 
trocar a acusação de homicídio 
doloso para culposo caso Pereira 
admitisse o crime. A mudança 
diminuiria de 20 anos de reclusão 
para quatro anos de detenção a 
pena máxima que o policial pode-
ria receber caso fosse condenado, 
mas ele recusou o acordo: prefe-
riu insistir em provar a própria 
inocência no júri.

O advogado do policial, Paulo 
José Domingues, afirma que o 
sumiço da bala que matou Cíce-
ra não facilitou a defesa do seu 
cliente. Ao contrário. “O sumiço 
desse projétil foi prejudicial tanto 

para a acusação quanto para a 
defesa. O encontro daquele pro-
jétil iria demonstrar que aquele 
material bélico não foi expelido 
da arma utilizada pelo acusado e 
ele não teria nem sido levado a 
julgamento”, diz.

Para Domingues, ex-tenente 
da PM que há dez anos atua no 
Tribunal do Júri, muitas vezes 
defendendo antigos colegas de 
farda, Pereira só foi acusado do 
assassinato por ter sido o único 
policial que admitiu ter atirado 
durante a incursão na favela São 
Remo — embora a perícia tenha 
encontrado cápsulas de outras 
armas e alguns policiais tenham 
afirmado que ouviram tiros vin-
dos do interior da favela. 

Segundo o advogado, Pereira 

agiu corretamente ao atirar du-
rante a operação na favela, pois 
precisava “controlar aquela massa 
que havia se transformado numa 
turba”. Contudo, afirma, nenhum 
dos disparos poderia ter chegado 
à sacada onde estava Cícera. “Fi-
cou evidenciado no julgamento 
que, do local em que Álvaro se 
encontrava, atrás de edificações, 
e da forma como ele realizou o 
disparo, na perpendicular, seria 
impossível alcançar a vítima na 
posição em que foi atingida”, diz. 

Sobre as testemunhas que 
apontaram Pereira como o assas-
sino, Domingues afirma que “pa-
rentes, amigos e vizinhos têm um 
envolvimento emocional superior 
à capacidade de apreensão racio-
nal dos fatos”. 

O advogado nega que tenha 
apelado para o preconceito ao 
enfatizar a violência da favela 
em suas alegações. “Quis de-
monstrar que a polícia estava nu-
ma área em que outros PMs já 
haviam perdido a vida. Não agi 
com qualquer preconceito. Sou 
uma pessoa engajada nas ques-
tões de luta contra as desigual-
dades”, afirma Domingues, que 
já foi membro da Comissão de 
Igualdade Racial da OAB.

“Sumiço de prova também prejudicou  
a defesa”, diz advogado do PM

Daniel Garcia

Paulo José Domingues
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“Organizações socia is”, entes nebulosos  
em ação na saúd e pública e C&T

Débora  Prado
Jorna lista 

Principal instrumento de privatização da saúde, as organizações sociais (OS) criadas 
pela Lei 9.637/98 têm sua constitucionalidade contestada pela ADIN 1923, em 

vias de ser julgada no Supremo Tribunal Federal. A grande questão é se o Sistema 
Único de Saúde será concretizado, para garantir saúde universal e gratuita para os 

brasileiros, ou se permanecerá letra morta frente às nebulosas OS. Também surgiram 
organizações sociais em setores como cultura e ciência e tecnologia. Interesses 

privados mobilizam SBPC e ABC para fazer lobby contra a ADIN 1923
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“Organizações socia is”, entes nebulosos  
em ação na saúd e pública e C&T

Débora  Prado
Jorna lista 

Fotos: Daniel Garcia

O Hospital Brigadeiro (foto da 
p. 42) foi entregue à SPDM depois 
de receber R$ 37 milhões de verba 
pública. O Hospital Sapopemba 
é gerenciado pela Fundação 
Faculdade de Medicina, sob os 
auspícios da USP
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U
niversa l ização do 
atendimento, regio-
nalização, integração 
de políticas públicas. 
A implementação de 
um Sistema Único 

de Saúde (SUS) no Brasil prevê 
a expansão da saúde pública para 
assegurar esses direitos a toda a po-
pulação. Tal meta, porém, encontra 
fortes barreiras, como a tradicional 
presença de capitais privados no se-
tor e as privatizações promovidas a 
partir da década de 1990 por meio 
da terceirização de diversos servi-
ços em hospitais públicos — 
desde segurança e limpeza 
até o próprio atendimento 
médico. 

O principal instrumento 
para promover a privatiza-
ção da saúde no País, po-
rém, foi a entrega da gestão 
de hospitais, laboratórios e 
ambulatórios para as Orga-
nizações Sociais (OS) e as 
Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público 
(Oscips) — pessoas jurídi-
cas de direito privado que 
atuam no setor público. 
Além da saúde, este modelo avança 
em áreas como a educação, a cultu-
ra e a ciência e tecnologia.

O professor Luis Henrique 
Schuch, vice-presidente nacional 
do Sindicato Nacional dos Docen-
tes das Instituições de Ensino Su-
perior (Andes-SN) e ex-reitor da 
Universidade Federal de Pelotas 
(RS), entende que o Estado, com 
tal movimento, transfere suas res-
ponsabilidades para “instituições 
nebulosas”: ora Oscips, ora OS, ora 
fundações universitárias ditas de 

apoio. “É um processo de privatiza-
ção evidente. A lógica gerencial, a 
disputa de recursos e o próprio fun-
cionamento dessas instituições são 
empresariais. O Estado não assume 
seus deveres como a Constituição 
manda e passa a ser gerenciador 
do marco regulatório desse espaço 
nebuloso em que concorrem as en-
tidades privadas”, avalia. “Isso pre-
judica a saúde e a educação pública 
e também o direito do cidadão, que 
passa a ser o de conseguir pagar ou 
não por um serviço. É uma verda-
deira burla à Constituição”.

A constitucionalidade da Lei 
9.637/98, que criou as organizações 
sociais, conhecida como “Lei das 
OS”, está sendo contestada no Su-
premo Tribunal Federal (STF). Em 
1998, PT e PDT entraram com a 
Ação Direta de Inconstitucionalida-
de (ADIN) 1923. O pedido só en-
trou na pauta do STF em outubro de 
2010 e pode ser julgado a qualquer 
momento. Caso a lei seja declarada 
inconstitucional, as organizações so-
ciais deixam de existir, ou, pelo me-
nos, de ter fundamento legal.

Desde o ingresso da ADIN, po-
rém, o número de unidades e re-
cursos públicos entregues a estas 
entidades só aumentou. Segundo 
levantamento da Secretaria de Ges-
tão do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, em 2009 já 
havia seis organizações sociais fede-
rais, 115 estaduais e 71 municipais, 
somando 192 OS no País. O núme-
ro do Oscips é ainda maior: 5.050 
ao todo.

Por outro lado, diante dessa rea-
lidade, a polêmica em torno da ati-
vidade das OS também cresceu. Os 

defensores das organizações 
sociais alegam prestar um 
serviço mais eficiente, favo-
recidos pela “flexibilidade” 
do setor privado. Porém, 
além da batalha nos tribu-
nais, as reclamações vêm de 
diversos lados: funcionários 
e sindicatos relatam assédio 
moral na relação trabalhis-
ta; no atendimento, o sis-
tema de metas numéricas 
impostas de cima para baixo 
prejudica a atenção às ne-
cessidades locais da popu-
lação; especialistas duvidam 

da capacidade do Estado de fiscali-
zar as unidades sob este modelo, ao 
passo que entidades da sociedade 
civil reclamam da ausência de con-
trole social. Há ainda suspeitas de 
favorecimento financeiro e político 
sendo apuradas pelo Conselho Na-
cional de Saúde (CNS). 

Além de questionar a constitu-
cionalidade da existência das OS, 
a ADIN 1923 aponta pontos pro-
blemáticos na liberdade de atuação 
das entidades, que se chocam com 
princípios do serviço público, como 

“A prevalência do tom privado na 

constituição e ação das OS, adotado 

para efeito de justificar a eficiência 

no serviço ... implica sua subtração 

dos filtros de fiscalização a que todas 

as entidades público-estatais estão, 

via de regra, sujeitadas”,  

diz o Procurador-Geral
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a remuneração de dirigentes sem o 
crivo da lei, as contratações de pes-
soal sem concurso público — ferindo 
princípios da impessoalidade e iso-
nomia — e a dispensa de licitação.

“A prevalência do tom privado na 
constituição e na ação das organiza-
ções sociais, adotado para efeito de 
justificar a eficiência na prestação do 
serviço que se propõem a executar, 
implica sua subtração dos ordinários 
e constitucionais filtros de controle 
e de fiscalização a que todas enti-
dades público-estatais estão, via de 
regra, sujeitadas”, afirma o parecer 
do Ministério Público Fede-
ral (MPF) de 2009, assina-
do pelo procurador-geral da 
República, Antônio Fernan-
do Barros e Silva de Souza. 
Assim, continua, a “ativi-
dade em si, que é pública, 
deixa de atender a mínimos 
padrões de verificação por 
parte da sociedade”. 

O procurador-geral pas-
sa a criticar, então, a per-
missão dada às OS na lei, 
para que contratem sem li-
citar e para que sejam con-
tratadas também sem lici-
tação: “Nisso, vez mais, surge na 
peça inicial o desenho da dispensa 
de licitação, que, num plano con-
vencional, não teria cabimento, mas 
para o universo destacado pela Lei 
9.637/98 livra as organizações so-
ciais — e aí também a execução da 
atividade desempenhada — de se 
sujeitarem a contratar por licitação 
e de serem contratadas por igual 
processo”. Conclui o parecer do 
MPF: “Eficiência não pode servir à 
derrogação de outras decisões po-
lítico-constitucionais de monta”, a 

saber “o zelo com o que é público”, 
a atenção à isonomia e à impessoa-
lidade na ação estatal e “a persecu-
ção do interesse coletivo”. 

Por essa razão, o procurador-
geral opina em seu parecer “pela 
procedência parcial dos pedidos”, 
propondo ao STF “a aplicação da 
técnica da declaração de inconstitu-
cionalidade, sem redução de texto, 
para que do campo normativo das 
disposições se tenha por absoluta-
mente excluída qualquer interpre-
tação que, quando em mira a ação 
de organizações sociais, pretenda, 

ou sequer insinue, qualquer tipo 
de redução na atividade dos órgãos 
de controle típicos, designados à 
fiscalização do Poder Público, no-
tadamente na ação do Ministério 
Público e do Tribunal de Contas”.

Outro parecer, elaborado pelo 
CNS, traz entendimento mais severo 
que o do MPF: além de defender a 
inconstitucionalidade, enumera os 
problemas nos regramentos das or-
ganizações sociais e Oscips, como “a 
transferência de poupança pública 
ao setor privado lucrativo; a desre-
gulamentação do Sistema Público 

de compra de bens e servi-
ços (Lei 8.666/Lei das Lici-
tações); a implementação da 
terceirização de serviços pú-
blicos como regra e o fim do 
concurso público como for-
ma democrática de acesso; a 
flexibilização dos contratos 
de trabalho”, entre outros.

Apesar dos fortes argu-
mentos legais, para o pre-
sidente do CNS, Francisco 
Batista Júnior, uma decisão 
favorável à ADIN 1923 não 
está garantida. O conselho 
já compareceu a duas audi-

ências com o ministro Ayres Britto, 
relator da ação, para expor suas pre-
ocupações. “Infelizmente não temos 
certeza de uma vitória no STF. Se a 
decisão fosse apenas técnica e jurídi-
ca, os brasileiros sairiam vitoriosos, 
mas o STF não é infalível e sabemos 
que há uma pressão forte de seto-
res poderosíssimos e que têm uma 
mobilização junto a parlamentares, 
pois lhes dão sustentação financeira. 
Há setores dentro do próprio poder 
executivo que defendem a manuten-
ção do modelo”, explica.

Conselho Nacional de Saúde

Francisco Batista

“Infelizmente não temos certeza de 

vitória no STF. Se a decisão fosse 

apenas jurídica, os brasileiros 

sairiam vitoriosos. Mas sabemos 

que há pressão de setores 

poderosíssimos”, avalia Francisco 

Batista Júnior, do Conselho 

Nacional de Saúde
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“Nós estamos vendo muitos ato-
res se manifestando na imprensa 
ou junto ao próprio STF. Grupos 
ligados à ciência e tecnologia se 
reuniram com Ayres Britto e pe-
diram para ser parte do processo 
para defender as OS, nós sabemos 
que isso tem um peso muito gran-
de”, justifica Batista Júnior. Para 
ele, em alguns Estados o futuro do 
SUS dependerá do julgamento da 
ação, “pois o aprofundamento des-
ta forma de patrimonialismo levará 
o SUS à extinção”, protesta. “Não 
estamos falando apenas de uma re-
lação de trabalho, é do sis-
tema como um todo, da sua 
universalização, integridade 
e isonomia”.

A ADIN pode ser julga-
da em partes: ainda que o 
STF negue que a lei das OS 
seja totalmente inconstitu-
cional, pode exigir a apli-
cação de princípios como 
a exigência de licitação. “A 
ADIN pode redefinir dois 
enfoques: primeiro, o STF 
vai decidir sobre a inconsti-
tucionalidade da prestação 
de serviços públicos essen-
ciais por terceiros, só prevista como 
complementar na Constituição, e 
não como a principal forma. São 
setores que não podem ser geren-
ciados pela lógica de mercado e do 
lucro, e que devem ser atendidos di-
retamente pelo Estado. Além disso, 
a ADIN aborda questões pontuais, 
como a ausência de licitação para 
a contratação das OS e outros as-
pectos dos regramentos que devem 
ser reavaliados e podem trazer al-
gum avanço”, sustenta a promotora 
de justiça Anna Trotta Yaryd, inte-

grante do Grupo de Atuação Espe-
cial da Saúde Pública do Ministério 
Público Estadual de São Paulo.

O governo federal evita comen-
tar o assunto. Por meio de sua as-
sessoria, o Ministério da Saúde de-
clarou à Revista Adusp que “não 
tem competência para avaliar a 
constitucionalidade da legislação” 
e que essa atribuição “é do próprio 
STF”. Propôs ainda que os gesto-
res da saúde pública busquem al-
ternativas para melhor atender a 
população. “O Ministério, por sua 
vez, defende a criação de uma nova 

figura jurídica: a fundação estatal 
de direito privado”, acrescentou, 
procurando dar sobrevida à con-
troversa proposta do ministro José 
Gomes Temporão.

O Ministério da Ciência e Tecno-
logia (MCT) também afirmou não 
ter competência para se manifes-
tar sobre a ADIN. Setores da área 
mostram-se grandes defensores das 
organizações sociais: a Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciên-
cia (SBPC) e a Academia Brasileira 
de Ciências (ABC) ingressaram na 
ADIN 1923, na condição de amicus 

curiae. Após solicitar audiên-
cia, os presidentes de ambas 
instituições, respectivamen-
te Marco Antonio Raupp e 
Jacob Palis, acompanhados 
dos advogados Rubens Na-
ves e Eduardo Pannunzio, 
foram recebidos pelo minis-
tro Ayres Britto.

“A SBPC e a ABC resol-
veram entrar no processo 
porque o mecanismo de 
OS cria uma oportunidade 
de parceria entre público e 
privado e isso é estratégico 
para a área da ciência e tec-

nologia. PT e PDT entraram com a 
ação quando eram oposição e isto 
fazia parte do jogo político. A idéia 
é mostrar para os ministros do Su-
premo a constitucionalidade desta 
lei e sua relevância, as experiências 
exitosas que existem e também pe-
dir urgência na decisão sobre esta 
questão”, afirma o advogado Ru-
bens Naves, titular do escritório 
Rubens Naves, Santos Jr., Hesketh, 
que representa as entidades.

Segundo Naves, por ser Ayres 
Brito o relator, “o primeiro voto 

“O estatuto da ABTLus previa 

um representante eleito dos 

trabalhadores no Conselho de 

Administração, mas isso foi mudado 

e hoje é o próprio Conselho que 

escolhe o trabalhador. O modelo das 

OS não tem controle social”,  

protesta José Porsani, do SinTPq

Cadu Gomes/Correio Braziliense/D.A Press

Ministro Ayres Brito (STF)
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a ser dado sobre essa questão”, é 
importante “esclarecer todos os de-
talhes”. “A reação do ministro foi 
muito boa, em outubro ele colocou 
a ADIN em pauta para ser votada 
e esperamos um desfecho para esta 
questão ainda neste ano ou no má-
ximo no começo de 2011”. 

As organizações dos trabalha-
dores da área, porém, são bastante 
críticas do modelo defendido pelo 
lobby da SBPC e ABC. O presiden-
te do Sindicato dos Trabalhadores 
em Pesquisa, Ciência e Tecnologia 
de São Paulo (SinTPq), José Pau-
lo Porsani, relata que em 
2007 a entidade enfrentou 
problemas no Laboratório 
Nacional de Luz Síncrotron 
(LNLS), em Campinas. “Ti-
vemos um dirigente sindical 
que foi demitido durante a 
campanha salarial, ele te-
ve que ser reintegrado pe-
la justiça e depois acabou 
fazendo um acordo para se 
desligar da empresa”, con-
ta (vide Informativo Adusp, 
edições 244 e 251).

O LNLS, assim como o 
Laboratório Nacional de 
Biociências (LNBio) e o Laborató-
rio Nacional de Ciência e Tecnolo-
gia do Bioetanol (CTBE), integra 
o Centro Nacional de Pesquisa e 
Energia em Materiais (CNPEM), 
operado pela organização social As-
sociação Brasileira de Tecnologia de 
Luz Síncrotron (ABTLus) por meio 
de contrato de gestão com o MCT.

“A transparência é um problema 
neste modelo: o laboratório faz os 
contratos de gestão com o MCT 
e estabelece os valores que serão 
disponibilizados durante o ano para 

cumprir as metas, sem a participa-
ção dos trabalhadores. O estatuto 
da ABTLus previa um represen-
tante eleito pelos trabalhadores no 
Conselho de Administração, mas 
isso foi mudado e hoje é o próprio 
Conselho que escolhe o trabalha-
dor. Ou seja, não dão aos trabalha-
dores nem o direito de escolherem 
seu representante direto. Isto é um 
problema do próprio modelo das 
OS, que não tem controle social”, 
reclama Porsani.

O presidente do SinTPq relata fal-
ta de transparência também na ques-

tão salarial. “Os salários, em média, 
são mais baixos do que os dos servi-
dores públicos, já pedimos a equipa-
ração. Também não existe um plano 
de carreira, o que é péssimo em um 
centro de pesquisa. O fato é que o 
papel dessas OS não é discutido com 
a sociedade, é apenas debatido entre 
um grupo restrito que comanda a 
instituição há muito tempo e o Mi-
nistério”, avalia. Procurada mais de 
uma vez para comentar o assunto, a 
ABTLus não se manifestou até o fe-
chamento desta edição.

Luiz Elias Barbosa, diretor do 
Sindicato dos Servidores Públi-
cos Federais na Área de Ciência 
e Tecnologia do Vale do Paraíba 
(SindCT), acredita que a OS é sim-
plesmente uma forma de privatizar 
instituições públicas. “É uma ma-
neira de entregar a gestão para um 
grupo privado, que ainda é onerosa 
para a sociedade. É também uma 
forma de burlar o controle das ins-
tituições públicas e dos seus diri-
gentes. Hoje há legislações e orgãos 
controladores e fiscalizadores da 
gestão pública que, ainda que com 

grandes deficiências, parti-
cularmente na área de ciên-
cia e tecnologia, incomodam 
e limitam bastante os inte-
resses privados”, diz Bar-
bosa. “Tornando-se OS, o 
controle, hoje precário, seria 
praticamente inexistente. E 
aí o gasto do erário público 
vira uma festa para alguns”.

O avanço do modelo na 
área de C&T gera preocu-
pação no SindCT, para quem 
o empenho de gestores de 
algumas instituições públicas 
em defender o modelo de 

OS é um sinal de que há planos para 
avançar na entrega da gestão para 
as organizações sociais. Seria o caso 
do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), instituição federal 
que, segundo o sindicato,  corre o 
risco de vir a destinar parte de seus 
projetos a organizações sociais. 

Na opinião do sindicalista, gesto-
res públicos que se declaram “enges-
sados” com a atual legislação e os 
controles existentes “deveriam pe-
dir demissão dos seus cargos”, pois, 
“competentes e empreendedores 

Para o SindCT, o empenho de 

gestores de algumas instituições 

públicas de C&T em defender as 

OS é um sinal de que há planos 

para entregar a gestão a elas. Seria 

o caso do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE)
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que se dizem, teriam todas 
as condições de trabalhar em 
empresas onde operariam os 
milagres que prometem fa-
zer nas OS, ou lançar as suas 
própias empresas”. 

Na área da saúde, en-
quanto a disputa judicial se 
desenrola nos bastidores, as 
contradições do modelo são 
sentidas cotidianamente por 
trabalhadores e usuários. Um 
funcionário de uma unidade 
de saúde gerida por uma OS, em São 
Paulo, conta que o modelo baseado 
em metas gera problemas para os tra-
balhadores e a população e prejudica 
a regionalização do atendimento. A 
Lei Complementar número 846/1998, 
que regulamenta a remuneração das 
OS, prevê que o montante deve ser 
proporcional ao percentual cumprido 
das metas estabelecidas no contrato 
de gestão com o Estado.

“O convênio com o Estado pre-
vê as metas, são verdadeiros indica-

dores de produção que devem ser 
cumpridos. O problema é que as 
metas não são discutidas com a re-
gião, não olham o perfil do local, a 
conjuntura em que aquelas pessoas 
vivem. Além disso, há uma frag-
mentação, não existe integração na 
hora de pensar a política pública de 
saúde porque há diferentes OS nas 
cidades”, relata.

Para ele, embora em São Paulo 
as unidades entregues às OS tenham 
passado por uma reforma custeada 

pelos cofres públicos, o aten-
dimento tem piorado. “A tro-
ca de profissionais em curto 
espaço de tempo também é 
muito comum, o trabalhador 
vai sendo tão ameaçado e 
pressionado para cumprir as 
metas que ele não dá conta 
e sai. Isso tira o vínculo com 
a comunidade. É uma ver-
dadeira mercantilização do 
atendimento, que, com certe-
za piorou bastante”, lamenta.

As denúncias deste funcioná-
rio já haviam aparecido em 2007, 
numa sub-relatoria da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, a CPI 
da Saúde, realizada na Assembléia 
Legislativa de São Paulo. O deputa-
do estadual Raul Marcelo (PSOL), 
sub-relator de Organizações Sociais 
da CPI, visitou sete dos 13 hospitais 
geridos por OS em 2007. O quadro 
apurado não mudou: uma OS, nor-
malmente, gerencia várias unida-
des, todas terceirizam algum tipo 

Embora em São Paulo as unidades de 

saúde entregues às OS tenham passado 

por uma reforma custeada pelos cofres 

públicos, piorou o atendimento. A troca 

de profissionais em curto espaço de 

tempo também é comum: o trabalhador 

não agüenta as pressões

IN
PE

/L
IT

Laboratório de Integração e Testes (LIT) do INPE, onde os satélites são montados e testados
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de serviço, contratando empresas 
sem licitação, e o sistema de metas 
para medir a transferência de re-
cursos é no mínimo questionável. 
Situação agravada pela ausência 
de mecanismos de fiscalização que 
contemplem a participação dos usu-
ários e funcionários.

“A gestão por cumprimento de 
metas, por processos e por produ-
tividade utilizada nas Organizações 
Sociais gera uma situação de insta-
bilidade para os trabalhadores por 
elas contratados, ocasionando uma 

superexploração”, diz o relatório 
final da CPI, de autoria do deputa-
do estadual Hamilton Pereira (PT). 
“Outra questão grave foi o proble-
ma de ‘quarteirização’, a terceiriza-
ção ou contratação de empresas por 
parte das OS, encontrada em todos 
os hospitais”, prossegue. “Diante 
do quadro apurado, constata-se que 
o chamado ‘melhor desempenho’ 
dos hospitais geridos por Organiza-
ções Sociais de Saúde pouco signifi-
ca na prática. A conclusão a que se 
chega, na presente questão, é que o 

frágil controle do Estado sobre es-
sas entidades e sobre a execução da 
assistência à saúde, aliada à grave 
precarização do trabalho nas OS, 
justifica a necessidade de um pro-
cesso de reversão da gestão”.

As denúncias de assédio moral 
nas unidades geridas pelas organi-
zações sociais são freqüentes. Além 
dos funcionários das OS, os traba-
lhadores do Estado, contratados por 
concurso público, também acusam 
as novas administradoras de pressão 
no local de trabalho. Hélcio Apa-
recido Marcelino, secretário-geral 
do Sindicato dos Trabalhadores Pú-
blicos da Saúde no Estado de São 
Paulo (SindSaúde-SP), lembra que, 
como o administrador privado não 
pode demitir facilmente um funcio-
nário público, a tática que vem sen-
do adotada é pressionar os concur-
sados para que peçam transferência 
para uma unidade que esteja sob 
administração direta do Estado.

Isso levou o Sindsaúde-SP a re-
alizar uma série de debates e reuni-
ões em todo o Estado, que resultou 
num dossiê divulgado em dezem-

A OS, “organização social”, é um modelo de pessoa jurídica que, insti-
tuído pela lei 9.637, de 1998, depende do repasse de verbas públicas para 
realizar suas atividades. Já a Oscip, “organização da sociedade civil de in-
teresse público”, surgiu pela lei 9.790, de 1999, que criou tal qualificação, 
a ser obtida por associações civis e fundações privadas, ou seja, entidades 
que constituem o chamado “terceiro setor”. Diversos tipos de instituições 
podem solicitar ao Ministério da Justiça sua qualificação como Oscip.

Entre as diferenças na regulamentação de ambas, destaca-se que 
uma entidade pode ser criada somente para se qualificar como OS e 
atender um contrato específico, enquanto a Oscip é uma qualificação 
para entidades pré-existentes que deverão atender aos seguintes ob-
jetivos previstos na lei: promoção da assistência social; promoção da 
cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; pro-
moção da educação; promoção da segurança alimentar e nutricional; 
defesa, preservação e conservação do meio ambiente; promoção do 
desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza etc.

No entanto, as próprias organizações sociais podem se qualificar 
como Oscips. De qualquer modo, ambas as formas surgiram como 
variantes do processo de desresponsabilização do Estado e repasse 
continuado de recursos públicos para grupos privados, que teve entre 
os principais formuladores Luiz Carlos Bresser Pereira e seu ministé-
rio da Reforma do Estado (MARE), durante o governo de Fernando 
Henrique Cardoso.

OS e Oscips,  
diferentes mas não muito

Daniel Garcia

Hélcio Aparecido Marcelino
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bro de 2007. O relatório informa 
que, no caso dos laboratórios, estava 
ocorrendo processo semelhante ao 
verificado nos hospitais públicos. O 
governo estadual criou os Centros 
Estaduais de Análises Clínicas (Ce-
acs), que são as unidades adminis-
trativas responsáveis pelos serviços 
laboratoriais de hospitais e unidades 
de regiões definidas pelo governo. A 
gestão dessas unidades é transferida 
para uma OS que, por sua vez, ter-
ceiriza os serviços para uma empre-
sa privada, como o laboratório Del-
boni Auriemo, que integra o grupo 
empresarial Diagnósticos da 
América (DASA). 

O dossiê revela que o 
grupo DASA mantinha em 
seus quadros figuras públi-
cas defensoras do mode-
lo das OS. O advogado do 
SindSaúde pediu a inclusão 
da entidade na ADIN 1923, 
como parte interessada na 
votação, e apresentou ao 
STF o dossiê das terceiriza-
ções dos laboratórios. Para o 
professor Schuch, do Andes-
SN, tanto na saúde quanto 
na educação a lógica das or-
ganizações sociais trabalha contra a 
universalização e interessa a poucos. 
“Tem setores que estão incrustados 
no aparato do Estado desde que o 
Bresser Pereira começou a imple-
mentar a privatização na década de 
1990, mesmo dentro da academia, 
e que vão defender os interesses de 
uma pequena parcela”.

Entidades que já atuavam com 
viés privatista nos hospitais univer-
sitários  expandiram suas ativida-
des por meio de contratos de gestão 
com o governo estadual paulista, nos 

moldes daqueles realizados entre es-
te e as OS. Certos hospitais são ge-
ridos, formalmente, por universida-
des públicas estaduais, mas de fato 
por entidades interpostas: fundações 
privadas ditas “de apoio”. É o caso 
do Hospital Estadual Bauru (HEB) 
“Dr. Arnaldo Prado Curvêllo”, ad-
ministrado pela Faculdade de Medi-
cina de Botucatu, da Universidade 
Estadual Paulista (Unesp), porém 
“com a interveniência da Famesp”, 
segundo informa a página www.heb.
bauru.unesp.br/sobre.php. Ou seja, 
de fato a gestora do hospital é a Fa-

mesp, Fundação para o Desenvolvi-
mento Médico e Hospitalar.

O contrato de gestão entre 
a Secretaria de Estado da Saúde 
(SES-SP) e a Unesp foi assinado 
em outubro de 2002. Contudo, nem 
Unesp nem Famesp foram  creden-
ciadas como OS, indica a tese de 
doutorado “Características dos mo-
delos de gestão das organizações 
sociais contratadas pela Secretaria 
de Estado da Saúde de São Paulo 
para o gerenciamento de hospitais”, 
de Ivomar Gomes Duarte (2009). 

Procurada para explicar como fun-
ciona o contrato, a assessoria de 
imprensa do HEB não deu retorno.

Na mesma situação encontra-se 
o Hospital Estadual de Sapopemba, 
gerido pela Fundação Faculdade de 
Medicina (FFM), entidade dita “de 
apoio” à Faculdade de Medicina 
da USP, bem como o Hospital Es-
tadual Sumaré “Dr. Leandro Fran-
ceschini”, gerido pela Fundação 
de Desenvolvimento da Unicamp 
(Funcamp) sob a proteção oficial 
da Unicamp. As universidades pú-
blicas estaduais parecem figurar 

como “laranjas” nesses con-
tratos de gestão, os quais 
são acompanhados também 
de um convênio firmado en-
tre elas e a SES-SP. 

O impacto sobre a política 
de pessoal é evidente. A pá-
gina eletrônica do Hospital 
Sumaré (www.hes.unicamp.
br/rhumanos/rhumanos.php) 
informa: “Todos os funcio-
nários são admitidos através 
de processo seletivo público 
e contratados pelo regime da 
CLT sob responsabilidade da 
Fundação de Desenvolvimen-

to da Unicamp-Funcamp”. 
Recentemente, o antigo Hospital 

Brigadeiro, na capital paulista, passou 
por uma reforma e teve o nome alte-
rado para Hospital de Transplantes 
Euryclides de Jesus Zerbini, quando 
a gestão da unidade foi delegada à 
Associação Paulista para o Desenvol-
vimento de Medicina (SPDM), uma 
OS ligada à Universidade Federal de 
São Paulo (Unifesp), em junho deste 
ano. Antes de a unidade passar à ad-
ministração privada, o governo esta-
dual gastou nela R$ 37,3 milhões.

O Sindsaúde-SP constatou que, no 

caso dos laboratórios, ocorria processo 

semelhante ao verificado nos hospitais 

públicos. O governo estadual criou 

unidades administrativas, os Ceacs, 

cuja gestão ele transfere para uma OS, 

que terceiriza os serviços para uma 

empresa privada...
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A SPDM responde hoje 
por 26 instituições do SUS 
no Estado de São Paulo 
e, na opinião do secretá-
rio-geral do SindSaúde, é 
maior que a SES-SP. Para o 
sindicato, a relação é difícil 
e, depois da mudança de 
gestão, as reclamações de 
trabalhadores aumentaram.

“Temos uma mesa de ne-
gociação com a SPDM para 
debater várias questões, co-
mo os horários de trabalho, 
plantões, folgas. Nós temos 
negociado, mas o que a gente deci-
de na mesa não vai para a base. Por 
exemplo, acertamos a extensão do 
feriado do Dia do Funcionário Pú-
blico para todos os trabalhadores. 
A SPDM soltou uma circular avi-
sando do feriado, mas depois eles 
ligaram para os funcionários, um 

por um, dizendo que iriam descon-
tar o dia. A grande maioria não foi 
e avisou o sindicato e desde então 
estamos tentando nos reunir com a 
SPDM, já marcamos quatro vezes, 
mas a reunião sempre é desmarca-
da”, conta Hélcio.

O presidente da SPDM, Rubens 

Belford, é um defensor do 
modelo e afirma que vê “com 
muita preocupação” a ação 
contra as OS no STF. Para 
ele, o SUS é importante e tem 
que ser preservado, e este mo-
delo é eficiente. “A meta de 
100% SUS é uma bandeira, 
mas isso precisa ser traduzi-
do num hospital melhor, num 
serviço melhor. E a OS pode 
fazer isso desde que exista um 
controle importante do Esta-
do e de setores da sociedade. 
Eu sei que existem interes-

ses menores, de grupos econômicos 
que querem tornar a OS um meio 
de transferência de recursos públicos 
para o privado. Por isso, é importante 
ter um controle social forte”, afirma.

Para um médico sanitarista do 
SUS que prefere não se identificar e 
acompanhou o desenvolvimento das 

“O marco zero nesse debate para 

consolidar e ampliar o SUS é prover 

e estabilizar o financiamento do 

sistema. Sem o recurso público 

estável, fica difícil discutir gestão”, 

diz um médico sanitarista.  

“O segundo ponto: regulamentar  

a despesa com saúde”

A
rquivo SinT

Pq

Trabalhadores em assembleia diante do Laboratório Síncrotron: relação conflituosa com ABTLus
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“Discutir a importância da procedência da ADIN 
1923”. Este, em síntese, o objetivo da Frente Nacio-
nal em Defesa do SUS e Contra a Privatização da 
Saúde, recebida em audiência em novembro de 2010 
pelo ministro Ricardo Lewandowski, do STF. 

Formada por diferentes entidades e participantes 
dos movimentos sociais, a Frente foi representada, 
no encontro, pelo Sindicato dos Trabalhadores em 
Saúde e Previdência no Estado de São Paulo (Sins-
prev-SP), pela Federação Nacional dos Sindicatos 
de Trabalhadores em Saúde, Trabalho, Previdência 
e Assistência Social (Fenasps) e pelo Sindicato dos 
Médicos de São Paulo.

O formato de gestão das OS, asseguraram os 

representantes da Frente, “não tem funcionado nos 
Estados, ao contrário: tem resultado em interrupção 
de tratamentos, adiamento de cirurgias e consultas 
já agendadas nas Unidades de Atendimento Público 
para novos encaminhamentos por meio das Organi-
zações Sociais, as quais normalmente não utilizam 
nem mesmo os mesmos profissionais da rede públi-
ca, efetuando novas contratações desnecessárias e 
dispendiosas”. 

Segundo o Sinsprev, Lewandowski posicionou-se, 
“a princípio ‘em tese’, contrário à implantação das 
Organizações Sociais na Saúde e se comprometeu a 
dar atenção especial, na análise da ADIN 1923, aos 
documentos juntados pela Frente”. 

organizações sociais a partir de 1998, 
os problemas são nítidos. “O hos-
pital é gerido por um terceiro, com 
uma lógica que não é a do sistema. 
A Secretaria estadual não negocia 
com o município como eles entrarão 
na gestão de saúde, e o município 
não é mais responsável por regiona-
lizar o atendimento. Há uma grande 
dificuldade de fazer a fiscalização, 
prevista no SUS via conselhos, nes-
tas unidades”, aponta o médico.

Ele afirma ter esperança de que o 
STF decida pela inconstitucionalidade 
da Lei 9.637/98, ainda que as pressões 
no sentido contrário sejam fortes. “To-
dos os agentes de mercado envolvidos 
com saúde têm interesse na desarti-
culação do sistema público no Brasil. 
Todo o complexo médico e industrial 
tem interesse na manutenção deste 
modelo [OS]. Todo o espectro político 

conservador trabalha contra as políti-
cas universais na saúde e na educação, 
ainda que no discurso eleitoral afir-
mem outra coisa”, diz.

Para ele, as soluções dos proble-
mas na máquina pública não passam 
pela transferência para o mercado. 
“O marco zero nesse debate para 
consolidar e ampliar o SUS é prover 
e estabilizar o financiamento do sis-
tema. Sem o recurso público estável, 
fica difícil discutir gestão. O primei-
ro ponto é ter o recurso e o segundo 
é ter regulamentação sobre o que é 
despesa com saúde. Somente depois 
vem o debate sobre os gargalos de 
gestão e nos serviços”, avalia.

A pesquisa OECD Health Data 
2010, da Organização para Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), indica que o financiamento 
público para a saúde no Brasil é bai-

xo. Apenas 56% dos gastos em saúde 
foram financiados por recursos pú-
blicos em 2008, diz a OCDE, porcen-
tagem bem inferior à da média dos 
países-membros da organização, que 
foi de 72,8% no mesmo ano.

Para o médico, o que está por 
trás das organizações sociais é a 
idéia do Estado mínimo. “O pano 
de fundo dessa questão é discutir se 
vamos ter o SUS para todos e todas, 
ou se vamos deixar um discurso na 
Constituição e na prática trabalhar 
para não concretizá-lo. O grande 
debate aqui não é público contra o 
privado, mas sim se queremos o pú-
blico universal ou não”, avalia. 

A Revista Adusp solicitou à SES-
SP um comentário sobre o modelo 
das OS e o número de entidades 
geridas por OS e Oscips no Estado. 
Não houve retorno.

Frente Nacional em Defesa do SUS  
é recebida por Lewandowski
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Ex-presidente da 
Finatec é condenado  
a 10 anos de prisão  

e perde bens
Adriana Miranda e Pedro Estevam da Rocha Pomar

Jornalistas

Paulo H. Carvalho/Correio Braziliense/D.A Press

Professor Henriques, então presidente da Finatec, em depoimento à CPI das ONGs (2008)
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O anúncio das primei-
ras  condenações 
judiciais no caso Fi-
natec — sigla para 
Fundação de Em-
preendimentos Tec-

nológicos, a maior das fundações 
privadas “de apoio” à Universidade 
de Brasília (UnB) e centro de um 
escândalo que derrubou o reitor 
Timothy Mulholland em 2008 — 
indica que pode haver terminado a 
impunidade com que agem algumas 
dessas entidades e seus dirigentes. 

O professor Antônio Manoel 
Dias Henriques, ex-presidente da 
Finatec, foi condenado pelo juiz Es-
dras Neves, da 3a Vara Criminal do 
Distrito Federal, a 10 anos e seis dias 
de prisão em regime fechado, por 
um desvio de R$ 28,6 milhões prati-
cado pela entidade. O autor da ação 
foi o Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios. O processo 
correu em segredo de justiça. A sen-
tença tem data de 23 de setembro, 
mas só foi encaminhada para publi-
cação em 21 de outubro de 2010.

Pena ainda maior recebeu o con-
sultor Luis Lima, tido como o cabe-

ça do esquema criminoso operado, 
nesse caso específico, pela Finatec: 
ele foi condenado a 10 anos e 10 
meses de prisão em regime fechado. 
Além de Henriques e Lima, foram 
condenados por apropriação indébi-
ta, formação de quadrilha e lavagem 
de dinheiro os co-réus Flávia Cama-
rero e Eduardo Grin. Eles poderão 
recorrer da sentença em liberdade. 

Uma vez que, segundo o juiz, 
“restou provado que os réus tiveram 
aumento patrimonial ilícito”, os qua-
tro tiveram todos os bens confisca-
dos em favor da União — um patri-
mônio estimado em R$ 50 milhões, 
segundo o sítio Diários de Brasília. 
De acordo com as investigações do 
Ministério Público, no período de 
2001 a 2006 a Finatec manteve con-
tratos com a Intercorp Consultoria 
Empresarial, a Camarero & Cama-
rero Consultoria Empresarial e a 
Grin Consultoria e Assessoria. As 
empresas pertenciam, respectiva-
mente, a Lima, Flávia (sua esposa) e 
Grin. A quebra dos sigilos bancário 
e fiscal dos denunciados mostrou 
indícios de enriquecimento ilícito e 
de lavagem de dinheiro a partir da 

parceria com a Finatec.
Procurado pela Revista Adusp 

para comentar a condenação, o ex-
presidente da Finatec não foi encon-
trado na UnB. A reportagem tam-
bém enviou mensagem eletrônica 
para dois endereços eletrônicos do 
professor Henriques, um fornecido 
pela assessoria de imprensa da UnB 
e outro que consta da página do De-
partamento de Engenharia Mecânica 
da Universidade, ao qual o docente 
pertence, mas não obteve respostas 
às perguntas encaminhadas.

O ex-reitor Lauro Morhy e 

o ex-presidente da Finatec 

Antônio Manoel Henriques são 

acusados pelo MPF, em outra 

ação, de desviar R$ 24 milhões 

da UnB. O dinheiro teria 

sido repassado, sem licitação, 

à Finatec, para execução de 

contrato com o INSS

Uma dura sentença judicial foi anunciada contra Antônio Manoel Dias 
Henriques, ex-presidente da Finatec, fundação privada dita “de apoio” 

à Universidade de Brasília: o professor do Departamento de Engenharia 
Mecânica da UnB foi condenado pelo juiz da 3a Vara Criminal do Distrito 
Federal a cumprir pena de 10 anos em regime fechado e à perda de todos 
os bens, em razão de milionário desvio financeiro praticado pela entidade. 

Outras três pessoas receberam penas semelhantes. Embora se trate de 
decisão de primeira instância, parece sinalizar o fim da impunidade
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A existência de graves distorções 
na relação entre a UnB e quatro 
fundações privadas “de apoio” foi 
revelada, em 2004, por um relatório 
produzido por uma comissão da 
Associação dos Docentes (Adunb). 
Nos anos seguintes, o Dossiê Na-
cional 1 do Andes-SN e a Revista 
Adusp 40 apontaram graves ilega-
lidades na atuação da Finatec, que 
sempre manteve relacionamento 
privilegiado com a Reitoria da UnB 
e com órgãos públicos federais. 

Exemplo forte: o Tribunal de 
Contas da União (TCU) identificou 
irregularidades em quatro contratos 
firmados pela Finatec com o Minis-
tério da Agricultura, entre 1997 e 
2003, graças aos quais a fundação 
privada formada por docentes da 
UnB recebeu um total de quase R$ 
41 milhões, em valores da época, 
para monitorar safras agrícolas e 
executar zoneamento agroclimáti-
co, atividades nas quais não possuía 
conhecimento especializado. 

O escândalo de repercussão na-
cional, contudo, explodiu no início 
de 2008, envolvendo a Finatec em 
denúncias de superfaturamento de 
contratos,  desvio de R$ 100 mi-
lhões, construção de um shopping 
center e mordomias para o então 
reitor Mulholland. Disso resultou 
uma intervenção da Promotoria de 
Fundações na Finatec, a ocupação 
da Reitoria pelos estudantes e uma 
crise institucional na UnB, crise que 
obrigou Mulholland a renunciar (vi-
de Dossiê Nacional 2 do Andes-SN).

O processo na 3a Vara Criminal, 
que acaba de encerrar-se em pri-
meira instância, é apenas um dos 
originados no caso. Em outra ação, 
ainda em andamento, o ex-reitor da 

UnB Lauro Morhy, a ex-diretora 
do Centro de Seleção e Promoção 
de Eventos, Romilda Macarini e 
os ex-diretores da Finatec Antônio 
Manoel Dias Henriques e Nelson 
Martin respondem pelo crime de 
peculato, acusados pelo Ministério 
Público Federal (MPF) de desviar 
cerca de R$ 24 milhões da UnB. O 
dinheiro teria sido repassado, sem 
licitação, à Finatec, para a execução 
de um contrato com o Instituto Na-
cional de Seguridade Social. A pena 
prevista varia de dois a 12 anos de 
reclusão, além de multa. A Finatec 
recebeu entre 1998 e 2001 cerca 
de R$ 140 milhões para executar o 
contrato com o INSS. 

Em outro processo que trami-
tava na Justiça Federal, o ex-reitor 
Mulholland foi absolvido da acusa-
ção de improbidade administrati-
va. Tanto o ex-reitor da UnB como 
o professor Paulo Weidle, decano 
(equivalente a pró-reitor) de Ad-
ministração, foram acusados pelo 
MPF de praticar desvio de finalida-
de ao utilizar recursos do Fundo de 
Apoio Institucional à Universidade 
de Brasília, pertencente à Finatec, 
para comprar um carro de luxo e 
mobiliar um apartamento funcional 
com diversos itens de alto valor, in-
clusive duas lixeiras com pedal, ao 
custo de R$ 1 mil cada uma.

O MPF pediu, nesta ação, que os 
réus fossem condenados a devolver 
aos cofres públicos todos os valores 
gastos. Mas o juiz federal Hamilton 
de Sá Dantas, da 21ª Vara da Se-
ção Judiciária do Distrito Federal, 
admitiu o argumento da defesa de 
que os bens foram adquiridos para 
o “desenvolvimento institucional” 
da UnB, destinados à recepção de 

membros da comunidade acadêmi-
ca nacional e internacional. 

Mulholland chegou a afirmar 
que as compras do automóvel e de 
objetos para o imóvel são pertinen-
tes ao conceito de desenvolvimen-
to institucional, previsto no Decreto 
5.205/2004. Quanto a Weidle, argu-
mentou que limitou-se a executar 
uma deliberação do Conselho Dire-
tor da UnB, e que houve “má-fé” do 
MPF quando este decidiu incluí-lo na 
ação. Para o juiz, não houve improbi-
dade administrativa, uma vez que os 
bens em questão foram incorporados 
ao patrimônio da UnB. A sentença 
foi divulgada em 18 de novembro de 
2010. Weidle também foi inocentado. 

Procurado pela Revista Adusp pa-
ra comentar a decisão do Consuni 
e a condenação do ex-presidente da 
Finatec, o presidente da Adunb, pro-
fessor Ebnezer Maurílio Nogueira da 
Silva, não deu retorno aos pedidos. 

Apesar da forte resistência 

de uma parte da comunidade 

universitária, os interesses 

privados representados  

na Finatec rearticularam-se 

e conseguiram recredenciar  

a fundação no Consuni  

e criar condições para um 

eventual recredenciamento 

no governo federal

Após intensa polêmica, em 8/10 
o Conselho Universitário da UnB 
(Consuni) decidiu, por 34 votos a 
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15, com duas abstenções, recre-
denciar a Finatec e enviar o pro-
cesso de recredenciamento ao Mi-
nistério da Educação (MEC) e ao 
Ministério da Ciência e Tecnolo-
gia. Na reunião de 5/10, o Consuni 
reelegeu para o conselho superior 
da Finatec três dos seu atuais in-
tegrantes. A atual presidente do 
conselho superior da Finatec, pro-
fessora Mercedes Bustamante, foi 
reconduzida ao cargo.

A Revista Adusp entrou em 
contato com a direção da Finatec, 
que solicitou o envio dos questio-
namentos, por meio de mensagem 
eletrônica, à atual presidente, pro-
fessora Júlia Issy Abrahão. Duas 
mensagens foram encaminhadas 
pela reportagem: a primeira com 
a solicitação da entrevista e com 
perguntas, a segunda com o reenca-
minhamento das perguntas e o in-
forme de um prazo para a resposta. 
A presidente não respondeu.

A Agência UnB, em matéria 
sobre a decisão do Consuni, infor-
ma que a presidente da Finatec a 
justifica como um voto de confian-
ça na reconstrução da entidade. 
“No funcionamento das atividades, 
no dia-a-dia, é que vamos mostrar 
que merecemos essa confiança”, 
declara Júlia, para quem os desa-
fios agora são dois: “conquistar 
o apoio da UnB e a confiança do 
Ministério Público”. 

Para que o pedido de recreden-
ciamento seja enviado aos ministé-
rios, a Finatec deve apresentar um 
detalhamento de suas ações para 
os próximos dois anos. Outra con-
dição, definida pela justiça e reafir-
mada pelo Consuni, é de que todos 
os contratos acima de R$ 50 mil te-

rão que ser analisados pelo Minis-
tério Público do Distrito Federal. 

Ainda segundo a reportagem 
da Agência UnB, de autoria de 
Leonardo Echeverria, na reunião 
do Consuni o decano de Adminis-
tração, Pedro Murrieta, que foi 
contra a aprovação, questionou: 
“Eu não concordo que a única al-
ternativa seja uma fundação que 
não vai ser aprovada pelo Ministé-
rio Público”. Também a estudante 
Karine Fonseca condenou o recre-
denciamento: “A corrupção que 
houve na UnB foi por meio das 
fundações”, disse. 

O professor Cristiano Muniz, 
representante da Faculdade de 
Educação, anunciou a posição do 
conselho da unidade: “decidiu pelo 
não-recredenciamento da Finatec, 
por causa dos desvios de finalida-
de e não-aprovação das contas pe-
lo Ministério Público”. Apesar de 
manifestações tão contundentes, o 
relatório favorável ao recredencia-
mento foi aprovado.

O Diretório Central 

dos Estudantes da UnB 

tem posição contra as 

fundações e deve realizar 

protestos em Brasília: 

“Consideramos inviável 

MEC e MCT aprovarem 

o recredenciamento com 

investigações tão fortes em 

curso contra a Finatec”

O Diretório Central dos Es-
tudantes (DCE) da UnB consi-
dera que o recredenciamento e 
a recondução de diretores revela 
que, apesar da forte resistência 
de uma parte da comunidade uni-
versitária, os interesses privados 
representados na Finatec volta-
ram a impor-se no Consuni. O 
DCE é contra o recredenciamento 
e realizará atos de protesto em 
frente ao MEC e ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia, em Brasília, 
para tentar barrar o retorno das 
fundações. 

Jonatas Moreth e Mel Bleil 
Gallo, da coordenação geral do 
DCE, relataram à Revista Adusp 
que, no entender do movimento 
estudantil, as fundações privadas 
ditas de apoio atuam sem transpa-
rência, com desvio de finalidade e 
voltadas para interesses comerciais 
e não os da pesquisa. 

“Pela experiência de corrup-
ção que tivemos aqui UNB e que 
vemos em outras universidades a 
atuação das fundações é orientada 
pelo mercado e não pelo interesse 
da universidade”, sustenta Mel. 
“Consideramos inviável o MEC 
e o MCT aprovarem o recreden-
ciamento com investigações tão 
fortes em curso contra a Finatec”, 
diz Moreth.

Eles explicam que desde as de-
núncias de desvios, em 2008, não 
ocorreram debates com a comuni-
dade acadêmica. “Simplesmente, 
da noite para o dia, o assunto vol-
tou ao Consuni. Não concordamos 
com este método e por isto não 
indicamos representante para legi-
timar a votação no conselho. Fora 
fundações!”, defende Mel. 
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O Mestre-Sala  
emerge nos mares  
e pede passagem

Paulo Ribeiro da Cunha
Professor de Teoria Política da Unesp, campus de Marília

Salve o navegante negro, 
Que tem por monumento 

as pedras pisadas do cais 
Aldir Blanc e João Bosco

A R T I G O

Encouraçado “São Paulo”, um dos principais palcos da Revolta da Chibata (1910)

Foto reproduzida do livro João Cândido/ACAN
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J
á se passaram 100 anos e 
ainda temos vários débitos 
com a história do Brasil e 
com os heróis de seu povo. 
Não seria diferente no cen-
tenário da Revolta da Chi-

bata, revolta que ainda desperta 
vivas polêmicas; em que pese, haja 
em curso uma positiva reflexão que, 
ao menos, possibilita àqueles ma-
rinheiros que assumam com digni-
dade seu lugar na história, quiçá, 
vistos de forma menos preconcei-
tuosa. Com ela, temos igualmen-
te a possibilidade de refletir sobre 
aqueles acontecimentos à luz de 
um debate recente sobre a presença 
dos militares na política, especial-
mente quando entidades de jovens 
oficiais e de praças (re)emergem 
no Brasil procurando, mais uma 
vez, encontrar seu lugar como su-

jeito na construção de um projeto 
para a nação. Isso não é pouco, até 
porque, a despeito de uma consi-
derável bibliografia1, a Revolta da 
Chibata ainda encontra resistên-
cias extraordinárias de muitos seto-
res da elite militar brasileira na sua 
compreensão, e mesmo aceitação; 
tendo como justificativas, ou expli-
cações em contrário, argumentos 
que variam de aspectos institucio-
nais ou corporativos relacionados 
à quebra de hierarquia (sugerindo 
como expressão maior a indiscipli-
na) ao reles preconceito. 

Tudo aconteceu — mas na ver-
dade, ainda não se finalizou — há 
um século, numa data distante no 
tempo, mas não na história. Somen-
te após o conturbado embate entre 
as várias facções civis e militares 
que se digladiaram com a queda 

da monarquia, cada uma com seu 
projeto de república (entre os quais 
se destacavam os republicanos ra-
dicais, seguidos pelos militares po-
sitivistas, tendo por últimos os anti-
gos barões travestidos de coronéis), 
embate associado às consecutivas 
derrotas militares em Canudos, se-
guidas ao final por uma vitória que 
desperta vivas polêmicas até hoje 
(magistralmente retratada na obra 
de um autor que também completa 
seu centenário, Euclides da Cunha), 
é que a oligarquia do café se hege-
monizaria no poder por décadas.

Paralelamente, naquele perío-
do também começaria a ser ela-
borado um projeto para incorpo-
rar o país no marco das nações ci-
vilizadas, sendo que a expressão 
maior de modernização veio a ser 
a reurbanização do Rio de Janeiro 

A Revolta da Chibata, de novembro de 1910, é uma bela página de 
luta do povo brasileiro e tem resistido aos esforços de mantê-la longe 

dos livros escolares ou apresentá-la de forma distorcida. A indignação 
dos marinheiros da Armada com a prática de castigos corporais 
ordenados por oficiais era antiga e explodiu quando o marujo 

Marcelino Bispo recebeu 250 chicotadas. Ainda hoje, o movimento 
liderado por João Cândido encontra resistências da Marinha e de 

setores da elite militar. Mas há tímidas manifestações de jovens 
oficiais navais dispostos a tratar a questão com serenidade
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e a conseqüen-
te expulsão dos 
moradores das 
áreas centrais 
para os morros, 
onde estão até 
hoje. Esta polí-
tica, que ficou 
conhecida como 
café-com-leite, 
era conservadora e não represen-
tava alterações políticas de fundo, 
mas implicava também a moderni-
zação de suas Forças Armadas.2 

A Armada veio a ser contem-
plada com um projeto faraônico 
de renovação, que a colocaria no 
rol das marinhas mais modernas do 
mundo.3 O projeto contemplava a 
aquisição de três dreadnoughts, ou 
encouraçados, seguidos de três cru-
zadores, seis contratorpedeiros, três 

submarinos e outros navios meno-
res. Em alguns quesitos, estaríamos 
por um tempo à frente mesmo da 
maior potência naval, a Inglaterra 
(que tinha dois dreadnoughts), sendo 
os encouraçados Minas Gerais e São 
Paulo tidos como os mais podero-
sos do mundo em 1910. A redução 
do número de dreadnoughts enco-
mendados, de três para dois, não 
abalou a oficialidade naval. Afinal, 
além de termos adquirido a terceira 

maior esquadra 
do mundo, para a 
elite nacional essa 
ousadia digna de 
monta expressava 
— como resgatou 
Edmar Morel , 
de uma laudató-
ria passagem dos 
jornais da época 

— a corporificação da soberania na-
cional, sobretudo quando a impo-
nente Esquadra Branca entrou ma-
jestosamente na Baía da Guanabara. 
Em que pese, como bem ressaltou o 
articulista, ao custo de essa mesma 
soberania estar empenhada até a al-
ma nos bancos estrangeiros.4

Contudo, o processo de moder-
nização da esquadra refletiu-se de 
forma bem diferenciada entre os su-
balternos e marinheiros; aliás muito 

“Designados para treinamento na Inglaterra, os marujos 

brasileiros conviveriam, por dois anos, com um dos mais 

politizados e organizados proletariados do mundo, e com 

os marinheiros russos do encouraçado Potemkim exilados 

naquele país após a revolução de 1905”

Marinheiros que comandaram a rebelião no “São Paulo”

Foto reproduzida do livro João Cândido/ACAN
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pouco: inclusive no período repu-
blicano, servir a Marinha era visto 
pela população como punição; uma 
situação análoga à dos tempos impe-
riais.5 Seguramente o aspecto mais 
abjeto, que mais revoltava os maru-
jos, era a chibata que, proibida na 
república, era ainda um instrumento 
disciplinador e punitivo largamente 
utilizado nos navios. Havia indícios 
naquela ocasião de uma influência 
de intelectuais socialistas entre os 
marujos; segundo várias fontes, al-
guns deles eram militares desapon-
tados com a república, que reali-
zavam a gradual migração de um 
republicanismo radical ao marxis-
mo; embora a influência à esquerda 
entre os marinheiros brasileiros su-
gestivamente já ocorresse na fase de 
formação na Inglaterra. Designados 
para treinamento e para se capacita-
rem a assumir os navios da esquadra 
recém adquirida, eles conviveriam, 
por um período de dois anos, com 
um dos mais politizados e organiza-
dos proletariados do mundo, bem 
como com os marinheiros russos do 
encouraçado Potemkim que, após a 
revolta de 1905, encontrariam exílio 
naquele país.6 Independentemente 
do grau de influência que tais inte-
lectuais exerceram nesse processo 
de revolta ou em sua organização — 
e ao que tudo indica, foi intensa — a 
presença da chibata foi sem dúvida 
a pá-de-cal nas ilusões naquela re-
pública, especialmente no quesito 
cidadania.7

Os acontecimentos relacionados 
ao componente militar da rebelião 
são conhecidos, por essa razão não 
cabe aqui um resgate detalhado (su-
gerindo, aos interessados em apro-
fundar a temática, a bibliografia ci-

tada); para efeito de análise, vou so-
mente chamar atenção sobre alguns 
aspectos ocorridos antes da eclosão 
do levante, bem como seus desdo-
bramentos. Ao que tudo indica, os 
indícios de sua preparação já esta-
vam em curso mesmo antes da posse 
do marechal Hermes da Fonseca em 

1910; mas face à sua condição de mi-
litar de prestígio (um dos chamados 
Jovens Turcos), há fontes que su-
gerem que os marinheiros queriam 
esperar até que o novo governo se 
instalasse e tivesse a oportunidade 
de estabelecer um diálogo para a su-
pressão da chibata. A situação entre 

Marujos músicos também se engajaram na rebelião

Fotos reproduzidas do livro João Cândido/ACAN
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eles já era tensa, 
e revoltas ante-
riores entre os 
marujos tinham 
acontecido, a 
mais conhecida 
em uma divisão 
naval em viagem 
ao Chile. Mas o 
estopim que de-
flagraria sua eclosão não tardaria 
a ocorrer, e deu-se quando o mari-
nheiro Marcelino Bispo recebeu co-
mo punição 250 chibatadas, estando 
suas costas, após o suplício, mais pa-
recidas a “uma tainha lanhada para 
ser salgada”.8

Não demoraria, o encouraçado 
Minas Gerais, o Dragão do Mar na 
canção de João Bosco e Aldir Blanc, 
soou o clarim pedindo combate e 
a revolta eclodiu em parte da es-
quadra. Muito bem organizados, em 

rápida luta os marujos logo domina-
ram os dreadnoughts Minas Gerais e 
São Paulo, matando os oficiais que 
resistiram, prendendo ou expulsan-
do os demais. À sublevação destes 
dois grandes navios, seguiu-se a dos 
cruzadores Bahia e Deodoro. Com 
este poder de fogo à disposição dos 
rebelados, o governo não demorou 
a perceber que, apesar de uma pri-
meira intenção no sentido de debe-
lar a revolta (e foram muitas), não 
dispunha de capacidade militar para 

contra-atacar, o 
que resultou em 
impasse político e 
militar, tensionan-
do a elite conser-
vadora republica-
na a um ponto de 
ruptura, para não 
dizer de desespe-
ro. Parlamenta-

res chegaram às raias do absurdo 
de procurar resolver o impasse pela 
força, apresentando um projeto de 
lei que propunha que os navios rebe-
lados fossem declarados piratas. Se 
aprovado, abriria caminho legal para 
que os vasos de guerra estrangeiros 
fundeados na Baia de Guanabara 
pudessem intervir militarmente.  

Inegavelmente, a força conjunta 
dos canhões daqueles encouraça-
dos e cruzadores rebelados se im-
pôs como argumento mais do que 

“Talvez o impacto maior na elite civil e militar à época 

foi perceber que a marujada, praticamente todos 

negros, teve a capacidade de comandar com maestria 

a Esquadra Branca, realizando manobras ousadas, 

dispensando a presença de oficiais”

De armas na mão, em defesa da dignidade
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convincente; e o bom senso conci-
liatório de alguns setores políticos, 
capitaneados por Rui Barbosa (que 
em discurso no parlamento chegou a 
comparar a Revolta dos Marinheiros 
da Chibata à dos oficiais de 1893, le-
gitimando a primeira ao reconhecer 
a legitimidade da segunda), permitiu 
um acordo que oferecia aos poderes 
republicanos constituídos uma saída 
diplomática (leia-se honrosa) e, ao 
mesmo tempo, garantia a anistia aos 
rebelados — cuja duração, contudo, 
seria por bem pouco tempo. Acor-
do feito, anistia votada às pressas no 
Congresso Nacional, sua negação se-
manas após decorreria de um pretex-
to extemporâneo 
aos marinheiros, 
quando ocorreu 
a revolta do Ba-
talhão Naval na 
Ilha das Cobras, 
ao que pare-
ce por questões 
corporativas,9 e à 
qual a esquadra 
não aderiu; mas a elite nacional jo-
gou no limbo a anistia. 

Vale dizer que não há livro co-
nhecido sobre a revolta dos fuzi-
leiros navais, e mesmo um concei-
tuado historiador militar que pes-
quisou o tema, o almirante Hélio 
Leôncio, afirmou não ter encontra-
do referências significativas nos ar-
quivos da Marinha. Há hipótese de 
que a revolta já era de conhecimen-
to do governo e teria sido incentiva-
da e manipulada pelo alto comando 
para criar condições políticas de 
intervir na esquadra via estado de 
sítio.10 A ausência de processo é 
seguramente um elemento compro-
batório desta hipótese. Quanto aos 

marujos, vieram as conseqüentes 
prisão, tortura, expulsão e o dester-
ro para a Amazônia de dezenas de-
les. De tal ordem foi a devassa, que 
a Armada ficou inoperante durante 
algum tempo por falta de pesso-
al, tempo necessário para que uma 
nova safra de marinheiros pudesse 
ser formada e suprir a lacuna de 
quadros.

Como ressaltado na introdução, 
tudo aconteceu há um século, mas 
ainda não há epílogo. Há atualmen-
te considerável literatura sobre a 
revolta da Armada de 1910, objeto 
de pesquisas seminais, como tam-
bém se apresenta como um acon-

tecimento cuja reflexão encontra 
resistências enormes entre parte da 
oficialidade da Marinha, especial-
mente face ao impacto significati-
vo que teve à época,11 com muitas 
hipóteses em aberto. Talvez o im-
pacto maior na elite civil e militar à 
época foi perceber que a marujada, 
praticamente todos negros e com 
uma origem escrava de tempos não 
muitos distantes, teve a capacidade 
de comandar com maestria a Es-
quadra Branca, realizando mano-
bras ousadas, dispensando mesmo 
a presença de oficiais. A questão 
maior, aquela que galvanizou o le-
vante como objetivo de revolta e 
que fôra uma reivindicação que ex-

pressava a dignidade mutilada dos 
marinheiros num contexto de cida-
dania republicana (limitada, vale 
dizer), era a abolição da chibata, 
um instrumento de punição, abuso 
e tortura e, até então, uma herança 
arcaica do Império. 

O preço pago por 600 marinhei-
ros foi, no entanto, extremamente 
alto: a eles, em particular a João 
Cândido, além da prisão e expul-
são da Armada, restou a marca da 
exclusão política e uma anistia sem 
efeito; em que pese uma proposta 
de remissão que estava em vagaro-
sa tramitação no Parlamento tenha 
sido finalmente sancionada em pro-

jeto de lei, quase 
um século após 
aqueles aconteci-
mentos12. Guar-
dadas as devi-
das proporções, 
temos o movi-
mento dos mari-
nheiros de 1964, 
e que teve a pre-

sença do mesmo João Cândido em 
sua assembléia. A proposta de anis-
tia subseqüente, efetivamente con-
cedida, não se concretizou devido 
ao golpe militar; aliás, estes últimos 
marujos também não seriam esque-
cidos e iriam se somar aos demais 
militares e ativistas sociais cassados 
na primeira leva pós-golpe de 1964. 

Ao final, a Revolta da Chibata é 
um exemplo, quiçá mais um epílogo, 
daquilo que intitulei em um ensaio 
recente como um dueto desarmônico, 
numa análise da história das anistias 
relacionadas aos militares, sendo esta 
análoga à (in)justiça daquelas conce-
didas a posteriori no Brasil republica-
no; todas, além de conciliatórias, fo-

“Somente em 2008, depois de 97 anos, a Marinha  

liberou a documentação sobre a Revolta da Chibata; 

associada à liberação, veio a divulgação de violenta nota 

segundo a qual a revolta foi uma rebelião ilegal,  

sem amparo moral ou legítimo”
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ram socialmente limitadas (de classe) 
e ideologicamente norteadas (face às 
influências socialistas), especialmente 
quando relacionadas aos subalternos 
e oficiais de esquerda. A rigor, seria 
igualmente uma constante, particu-
larmente enquanto pressuposto de 
exclusão dos militares de esquerda 
ao longo do século XX13. Nada dis-
tante da passagem em epígrafe, até 
porque o único monumento ao almi-
rante João Cândido, por muito tem-
po, foram as pedras pisadas do cais. 
Mesmo iniciativas subseqüentes de 
resgatar o movimento para a história 
encontraram considerável resistência; 
os exemplos são muitos, e pontuare-
mos alguns deles. 

Tempos depois do golpe civil-mi-
litar de 1964, algumas tentativas de 
homenagens, ou mesmo iniciativas 

de construir um monumento a João 
Cândido na sua velhice, foram abor-
tadas por setores da Marinha; e Ed-
mar Morel, autor clássico de um li-
vro sobre a revolta, teve seus direitos 
políticos cassados em 1964. Uma das 
razões para sua cassação: o resgate 
dessa história e do velho marujo no 
livro que ora se reedita.14 A música 
“O Mestre Sala dos Mares”, com-
posta na década de 1970, igualmen-
te encontraria naqueles anos firme 
oposição da censura à sua liberação, 
tendo a canção sofrido várias altera-
ções. A figura de um bravo marinhei-
ro, que constava da versão original, 
teve de ser alterada para figura de 
um bravo feiticeiro; substituiu-se Al-
mirante Negro por Navegante Negro; 
e na passagem que dizia jorravam 
das costas dos negros, a última pala-

vra foi trocada por santos15; sendo 
que o censor, em sua argumentação, 
sustentou ainda a necessidade de 
mudar o título para que a canção 
fosse liberada, pontificando ao final: 
“Nada de Almirante Negro. Preto 
velho não precisa de cartaz”.16 

O positivo dessa reflexão é que, 
além, de novos estudos que emergem 
no debate político e acadêmico em 
seu centenário, temos visto manifes-
tações — um pouco tímidas e por 
que não dizer, bem discretas — de 
jovens militares navais no sentido de 
enfrentar politicamente a questão da 
Revolta, com serenidade, até porque 
não foram poucos os movimentos 
correlatos de contestação de subal-
ternos e oficiais, na própria Marinha 
(o Motim da Escola Naval e outros) 
e igualmente no Exército e Aero-

O pessoal das oficinas aderiu ao movimento

Foto reproduzida do livro João Cândido/ACAN
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náutica no Brasil do século XX. Se 
isso faz emergir a figura daqueles 
expoentes para as novas gerações 
de militares, especialmente sua li-
derança histórica mais conhecida, 
João Cândido, estão ainda presentes 
muitas dificuldades nesse processo 
de resgate. Vamos por partes. 

A oposição da Marinha ao reco-
nhecimento político da luta dos ma-
rinheiros talvez seja o exemplo mais 
significativo a ser explorado. A partir 
de uma anistia póstuma concedida 
pelo Congresso Nacional no final 
do século XX (aprovada por unani-
midade na Câmara e no Senado em 
2008, mas sancionada  com vetos, no 
mesmo ano), essa questão emergiu 
mais uma vez; tendo a medida rece-
bido dura manifestação em contrário 
da instituição naval, expressa numa 
violenta nota condenatória.17 Vale 
dizer que somente em 2008, depois 
de 97 anos, a Marinha liberou a do-
cumentação sobre a Revolta da Chi-
bata; associada à liberação, veio a di-
vulgação de uma violenta nota que, 
entre outras passagens, reiterou que 
a revolta foi uma rebelião ilegal, sem 
qualquer amparo moral ou legítimo.18 
Evidentemente, a instituição naval 
se expressa por seus comandantes, e 
como foi apontado não é difícil loca-
lizar vozes dissonantes internas, vozes 
de uma nova geração de militares que 
argumentam que sua Marinha não é 
aquela de 1910, bem como procuram 
se dissociar da história da instituição 
naval no pós-1964, quando muitos de 
seus membros atuaram de forma ve-
xatória (para não dizer condenatória) 
no golpe civil-militar. 

Porém, se este último dado é um 
alento que emerge entre os jovens 
militares navais, não é isolado social-

mente; está associado às muitas ma-
nifestações acadêmicas sobre o cente-
nário da Revolta da Chibata em 2010, 
e nelas se contabilizam as reedições 
de livros clássicos e a edição de novos 
sobre a revolta; ou mesmo a apre-
sentação temática de peças de teatro 
e enredo de escola de samba. Re-
centemente, ocorreu o reencontro de 
João Cândido com os mares, em face 
da designação de um superpetroleiro 
com seu nome; além de uma aproxi-

mação, enquanto personagem histó-
rico, ao povo da cidade e do campo: 
um acampamento do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Teto  (MTST) na 
região metropolitana de São Paulo 
recebeu a mesma denominação, e o 
Movimento dos Sem Terra (MST) 
patrocinou, por meio da Editora Ex-
pressão Popular, uma pequena bio-
grafia de João Cândido, inserida na 
coleção “Viva o Povo Brasileiro”. 

Por fim, vale o registro de uma en-

Cândido depõe ao Museu da Imagem e do Som (1968)

Foto reproduzida do livro João Cândido/ACAN
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tidade que representa politicamente 
com muita propriedade os marinhei-
ros de 1964 na luta da anistia: a Uni-
dade de Mobilização Nacional pela 
Anistia (UMNA) não tem poupado 
esforços para que um filme sobre a 
revolta venha a ser produzido, tendo 
inclusive lançado um documentário 
sobre sua história, desde a fundação 
à luta pela anistia, cujo título é Ho-
menagem a João Cândido. Ao mesmo 
tempo, com apoio governamental, 
a entidade contabilizou uma vitória 
extraordinária: além de forjar uma 
estátua de João Cândido, que por 
muito tempo esteve posicionada nos 

jardins do Palácio do Catete, recen-
temente conseguiu que ela fosse relo-
cada no seu lugar de fato e de direito: 
a Praça XV, um dos palcos daqueles 
acontecimentos de 1910. Isso teve 
por significado maior, quase 100 anos 
depois da revolta, não somente o re-
encontro daqueles marujos com sua 
história, mas, como bem expressa a 
epígrafe, um reencontro com uma 
história construída nos anos subse-
qüentes naquele cais.

Em seu centenário, talvez sejam 
esses os passos mais importantes que 
podemos relatar de uma reflexão e 
um resgate em curso sobre o Mestre 

Sala dos Mares e a Revolta da Chi-
bata, um movimento que, com muita 
dignidade, expressou uma das mais 
belas páginas de luta do povo brasi-
leiro; revolta que resistiu aos esforços 
múltiplos em mantê-la longe dos li-
vros escolares, ou em apresentá-la nas 
escolas de forma distorcida ao longo 
do tempo. Uma luta que fez história 
no Brasil, e que não se apagou ou 
não foi apagada da memória do povo; 
até porque, como diz uma passagem 
de um escritor que me é muito grata 
como lembrança e se expressa com 
sabor de poesia, a memória do povo é 
do tamanho do mundo. 
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“Comandante Toledo, 
presente!  

Agora e sempre!”
Vanessa Silva e Pedro Estevam da Rocha Pomar

Jornalistas

Decorridos 40 anos desde o assassinato de Joaquim Câmara Ferreira, o 
“Comandante Toledo” da Ação Libertadora Nacional (ALN), por agentes 

da Ditadura Militar implantada em 1964, o Estado brasileiro concede 
anistia póstuma a esse antigo militante, que também se destacou como 

diretor do jornal Hoje, do PCB, nas décadas de 1940 e 1950. Em meio às 
homenagens organizadas por companheiros de militância e amigos, foi 

lançada a biografia de Câmara Ferreira, O Revolucionário da Convicção

O jornalista Joaquim Câmara Ferreira na década de 1950

Arquivo de família



67

Janeiro 2011Revista Adusp

23 de outubro de 1970. O Brasil 
vive um dos períodos mais violen-
tos e obscuros da sua história. A 
equipe do delegado Sérgio Para-
nhos Fleury, do famigerado DOPS-
SP, órgão de repressão política, 
captura Joaquim Câmara Ferreira, 
então o principal nome do grupo 
clandestino de esquerda Ação Li-
bertadora Nacional (ALN), expo-
ente da luta armada antiditatorial. 
Horas depois, o corpo de Câmara 
Ferreira, o “Comandante Toledo”, 
chega ao prédio do Instituto Mé-
dico-Legal (IML), para reconheci-
mento da família.

23 de outubro de 2010. Barbas e 
cabelos brancos compõem o cená-
rio do evento realizado no prédio 
do antigo DOPS-SP, hoje transfor-
mado em Memorial da Resistência. 
Durante a Ditadura Militar, cente-
nas de militantes comunistas e in-
tegrantes de movimentos armados 
foram encarcerados e torturados 
neste espaço, não por acaso escolhi-
do para a realização da cerimônia 
de homenagem e de concessão da 
anistia ao “Comandante Toledo”, 
que em décadas de militância, no 
Partido Comunista (PCB) e depois 
na ALN, dedicou sua vida a um 
único ideal: fazer a revolução socia-
lista no Brasil.

Durante o governo do presiden-
te Lula da Silva foram criadas as 
“Caravanas da Anistia”, que per-
correm os Estados brasileiros com o 
objetivo de resgatar histórias de luta 
de personagens em sua maioria es-
quecidos pela historiografia oficial, 
e conceder-lhes o reconhecimento 
e o pedido de perdão formal do Es-
tado brasileiro. Desde 2002, foram 
analisados pela Comissão de Anistia 

mais de 70 mil requerimentos. Um 
deles foi apresentado pelo filho de 
Câmara Ferreira, Roberto Cardieri 
Ferreira, hoje com 64 anos.

O ministro da Secretaria Especial 
de Direitos Humanos da Presidên-
cia da República, Paulo Vanucchi, 
abre oficialmente a 46ª Caravana da 
Anistia promovida pelo Ministério 
da Justiça, ocasião em que enfatiza 
a importância da criação da Comis-
são Nacional de Verdade, instituição 
que poderá “promover o impulso 
que ainda falta ao nosso País para 
que o judiciário brasileiro e setores 

da mídia entendam a importância de 
completar essa justiça de transição”.

Sobre os heróis anistiados, Va-
nucchi pondera: “O que eles que-
rem de nós é que em um momento 
como esse planejemos os passos de 
um Brasil melhor, um Brasil onde a 
tortura não siga existindo, em que 
os esquadrões da morte não sigam 
existindo”. Em referência à decisão 
do STF de anistiar os torturadores 
(vide Revista Adusp 45, p. 61), o 
ministro declara que “a impunidade 
contamina nossa época”.

O advogado Raphael Martinelli, 
que no passado militou no PCB e na 
ALN, considera que, apesar de ain-
da ser um debate restrito, o resgate 
histórico tem ganhado força. A trans-
formação do DOPS é para ele — 
que preside o Fórum Permanente de 
Ex-Presos e Perseguidos Políticos do 
Estado de São Paulo — um processo 
importante na luta pela memória. 
“Antes, vinham 40, 50 pessoas. Hoje 
passam cerca de 7 mil por mês e é 
importante, porque com a reforma 
dá para ter boa noção de como era a 
cela em que ficávamos”.

A contextualização do momento 
histórico em que viveram os mili-
tantes que hoje reclamam a revisão 
da Lei de Anistia de 1979 é uma 
preocupação recorrente. O próprio 
ministro Vanucchi reconhece que, 
apesar do esforço de setores da so-
ciedade civil neste sentido, muitos 
brasileiros ainda desconhecem o que 
foi a Ditadura Militar e por que pes-
soas morreram lutando contra ela. 

Em consonância com essa preo-
cupação, o voto da relatora do pro-
cesso de anistia, Rita Maria Sipahi, 
consistiu em um amplo dossiê, base-
ado no trabalho do historiador Luiz 
Henrique de Castro Silva, autor do 
livro O Revolucionário da Convicção: 
vida e obra de Câmara Ferreira, rico 
em depoimentos de companheiros 
da ALN e registros oficiais da vida 
do Comandante Toledo, também 
conhecido como “o Velho”. 

Por unanimidade de seus mem-
bros, a Comissão de Anistia decla-
rou “o jornalista e combatente, herói 
do povo brasileiro, Joaquim Câma-
ra Ferreira”, anistiado político post 
mortem: à família, amigos e demais 
presentes, “o Estado Brasileiro pe-

Por unanimidade de seus 

membros, a Comissão 

de Anistia declarou “o 

jornalista e combatente, 

herói do povo brasileiro, 

Joaquim Câmara 

Ferreira”, anistiado 

político post mortem
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de desculpas pelas atrocidades, pela 
barbárie, pelas torturas que o Estado 
Brasileiro infligiu a Joaquim Câma-
ra Ferreira quando da sua prisão”. 
A declaração foi recebida por uma 
longa e emocionada ovação daqueles 
que com ele militaram: “Comandan-
te Toledo: presente! Comandante To-
ledo: presente! Agora e sempre!”

Luiz Silva esclarece que enquan-
to levantava a história de presos po-
líticos em Volta Redonda para sua 
pesquisa de pós-graduação, não ra-
ro encontrava referências a Câmara 
Ferreira. Porém, ao procurar apro-
fundar-se no conhecimento do per-
sonagem, deparava-se com o vazio 
bibliográfico. Foi então que, ao in-
gressar no mestrado na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, decidiu 
escrever a biografia do líder comunis-
ta, lançada durante o ato político rea-
lizado no Memorial da Resistência.

A trajetória de “Toledo” é indisso-
ciável da história do Brasil e da pró-
pria esquerda brasileira. Nascido em 
1913, filho de uma tradicional família 
de Jaboticabal (São Paulo), tornou-se 
estudante de engenharia na Escola 
Politécnica da USP, mudando-se dois 
anos depois para o curso de filosofia. 
Sua militância política inicia-se aos 
18 anos, quando ingressa na Juventu-
de Comunista. A partir de então, seu 
ideal o moveu até 1970, quando foi 
eliminado pela truculência da Dita-
dura, aos 57 anos. 

“Meu pai morreu lutando, mas 
seus ideais, apesar de muito tempo 
ter se passado, se concretizaram”, 
pensa sua filha, Denise Fraenkel-
Kose, que vive na Alemanha desde 
1969. “A sua luta contribuiu para 
a democratização de nosso País. 
A nós, cabe a responsabilidade de 

homenageá-lo e dar continuidade à 
sua luta”.

José Luiz Del Roio, ex-militante 
do PCB e da ALN e ex-senador da 
Itália pelo Partido da Refundação 
Comunista (2006-2008),  destacou 
em discurso no Memorial o fato de 
que Câmara foi um grande jorna-
lista. Dirigiu o diário Hoje, “jornal 
do povo a serviço da democracia”, 
órgão do antigo PCB sediado na ca-
pital paulista, fundado em outubro 
de 1945 com o apoio do historiador 
Caio Prado Júnior e de outros inte-
lectuais ligados ao partido. 

No Hoje, na companhia de jor-
nalistas como Noé Gertel e Jorge 
Amado, Câmara levou adiante várias 
batalhas contra o violento governo 
do general Eurico Gaspar Dutra, e 
registrou o forte movimento grevista 
do operariado brasileiro iniciado ao 
final da Segunda Guerra Mundial. 
Hoje foi um dos instrumentos das 
excepcionais votações obtidas pelos 
comunistas nas eleições de dezem-

bro de 1945 e janeiro de 1947.
Em janeiro de 1948, a tentativa 

do DOPS e da Força Pública de 
invadir a oficina do jornal e apre-
ender uma edição especial do Ho-
je, comemorativa do aniversário de 
Luiz Carlos Prestes, foi rechaçada 
por Câmara, que — acompanhado 
de Noé Gertel e do deputado esta-
dual Estocel de Moraes — resistiu 
à bala. Horas depois, acabou preso, 
ao lado de dezenas de jornalistas e 
gráficos, e permaneceu encarcerado 
por dois meses. Não foi a primeira 
vez: em 1940, fora preso e brutal-
mente torturado pela polícia de Fi-
linto Müller, no Rio de Janeiro. 

Luiz Silva define Câmara como 
um “homem do aparelho”, que  não 
assinava seus textos, era avesso a 
fotos e cuja participação política 
se dava nos bastidores do partido: 
“Nunca foi o homem das relações 
públicas, mas pelo contrário, sem-
pre atuou dentro da máquina parti-
dária, ou seja, na organização. Ho-

Quando Marighella 

retorna de Cuba disposto 

a criar a ALN, Câmara 

é talvez a principal 

liderança do PCB a apoiá-

lo nesse projeto. Romper 

com “seu” partido, pelo 

qual lutara tanto, foi, 

segundo José Luiz Del 

Roio, a decisão mais difícil 

de toda a sua vida

José Luiz Del Roio

Daniel Garcia
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mens como ele aparecem pouco, 
mas não deixam de ser fundamen-
tais para o funcionamento da estru-
tura do Partido”, sintetiza.

Em meados da década de 1960, 
com o recrudescimento da face 
ainda mais facínora da Ditadura, 
Câmara passa a divergir da linha 
política do PCB. Quando o ex-de-
putado federal constituinte Carlos 
Marighella retorna de Cuba dispos-
to a criar a ALN, Câmara é talvez a 
principal liderança do PCB a apoiá-
lo nesse projeto. Romper com o 
“seu” partido, pelo qual lutara tan-
to, foi, segundo Del Roio, a decisão 
mais difícil de toda a sua vida, mas 
o fez pela convicção de que era pre-
ciso reagir à ofensiva militar e esta 
reação não era compatível com a 
postura “reformista” do partido.  

A dissidência do PCB deu origem 
ao Agrupamento Comunista de São 
Paulo, que mais tarde tornar-se-ia a 
ALN, a maior organização da esquer-
da armada do Brasil. Neste período, 

Entre os principais 

feitos da ALN está  

o seqüestro do 

embaixador dos EUA, 

Charles Burke Elbrick, 

realizado em parceria 

com o MR-8 e levado  

a cabo estrategicamente 

na Semana da  

Pátria, em 1969,  

no Rio de Janeiro

Uma de suas prisões, em 
1950, quando o jornal Hoje 

incomodava o governo Dutra 
(no alto). Na campanha 

eleitoral de 1945, discursa 
ao lado de Prestes (acima). 
Autópsia no IML (ao lado).

Acervo Iconographia

Acervo Iconographia

Acervo Iconographia
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a clandestinidade em que Câmara vi-
via se intensificou, tendo de se afastar 
completamente da família. Até então 
ele sempre encontrava uma maneira 
de visitar os seus. Tornava-se, porém, 
muito perigoso realizar esses encon-
tros, que colocavam em risco não so-
mente a sua própria segurança, mas 
também a de sua esposa e filhos. 

Os fundadores da ALN nutriam 
o sonho de construir um país base-
ado na derrubada da Ditadura Mili-
tar; na formação de um governo re-
volucionário do povo, na expropria-
ção dos latifúndios; na melhoria das 
condições de vida dos operários, dos 
camponeses e das classes médias; na 
derrubada da censura, na instituição 
da liberdade de imprensa, conforme 
o relato de Luiz Silva. 

Entre os principais feitos da 
organização está o seqüestro do 
embaixador dos Estados Unidos, 
Charles Burke Elbrick, em parceria 
com o Movimento Revolucionário 
8 de Outubro (MR-8) e levado a ca-
bo estrategicamente na Semana da 
Pátria, em 1969, no Rio de Janeiro. 

O embaixador foi utilizado como 
moeda de troca pela libertação de 
15 prisioneiros políticos. Os milita-
res viram-se obrigados a permitir, 
também, a leitura de um manifesto 
dos guerrilheiros, em cadeia de rá-
dio e televisão.

A ação foi comandada por “To-
ledo”, sem que Marighela tivesse 
conhecimento dela. Por esse motivo, 
no primeiro encontro entre ambos 
após o seqüestro de Elbrick houve 
uma dura discussão entre os dois 
líderes. Em seguida, em reunião da 
ALN realizada depois do episódio, 
“Marighella chegou com uma visão 
crítica” da ação, contou Manoel 
Cyrillo, um dos guerrilheiros, ao bió-
grafo de Câmara; “o seqüestro havia 
exposto toda a organização”. 

Na visão de Luiz Silva, embora 
não se possa “vincular exclusivamen-
te ao seqüestro a ação repressiva na-
quele período”, ele “deu forças aos 
setores mais duros do regime, aca-
bou levando a quedas em cascata, 
das quais não ficariam imunes Ma-
righella, Câmara Ferreira e a ALN”. 

Os militares haviam sido humilhados 
perante o mundo e caçariam impla-
cavelmente as organizações envolvi-
das. Nesse contexto, é o próprio Ma-
righella quem convence o jornalista a 
deixar o país, pois este “estava jurado 
de morte pelo regime militar”. 

O historiador Luiz Mir, citado 
por seu biógrafo, assim descreve o 
encontro de despedida dos vetera-
nos líderes comunistas: “Marighella 
repetia para um inconformado Câ-
mara que tinha que sair do país, 
preservar-se. Se alguma coisa acon-
tecesse com ele, haveria alguém pa-
ra continuar comandando a luta. 
Chorando, abraçaram-se fortemen-
te”. Dias depois, Marighella tom-
baria, vítima de uma emboscada 
armada pelo delegado Fleury.

Câmara estava em Paris, acom-
panhado do militante Aloysio Nunes 
Ferreira, preparando-se para uma 
missão na Coréia do Norte, quan-
do soube, pela leitura do jornal Le 
Figaro, que Marighela fora assassi-
nado. Passado o choque, decide ir a 
Cuba, para conversar com os jovens 

Quase um ano após a 

volta de “Toledo”, Fleury 

consegue plantar uma 

armadilha para ele, 

usando como “isca” um 

militante da ALN que, 

para não ser morto, 

entregou à repressão o 

chefe guerrilheiro

Homenagem na Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de outubro: depoimentos e emoção

Daniel Garcia
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brasileiros que lá estavam em treina-
mento de guerrilha e para definir o 
futuro político da organização. 

Em Havana encontra-se breve-
mente com Fidel Castro. Vence al-
gumas resistências ao seu nome, 
existentes em um setor da ALN. 
Revê a filha Denise. Depois disso, 
retorna ao país, disposto a dar con-
tinuidade à luta armada contra a 
Ditadura, apesar dos riscos, adver-
tências e senões. Dentro do próprio 
grupo já havia quem discordasse do 
caminho adotado, que se afastara 
de qualquer trabalho de massa. 

“Muita gente ficou com medo de 
que ele voltasse e fosse assassinado, 
mas ele foi firme: ‘Vou de qualquer 
jeito, porque a continuação desta 
luta cabe a mim’. De fato ele veio 

e continuou a luta”, relata Clara 
Charf, companheira de Marighela. 
“Toledo” retorna ao Brasil em de-
zembro de 1969. Dedica-se à tenta-
tiva de reestruturar o grupo, “pre-
parar infraestrutura para receber o 
contingente guerrilheiro que estava 
em Cuba”, transferir as ações ar-
madas para o campo (para fugir ao 
cerco da repressão nas cidades) e 
“montar, com outras organizações 
de esquerda, uma grande frente 
ampla armada e implantar a guerri-
lha rural”, segundo Luiz Silva.

Quase um ano após a volta de 
“Toledo”, Fleury consegue plantar 
uma armadilha para ele, usando co-
mo “isca” um militante da ALN, Jo-
sé da Silva Tavares, que, para não ser 
morto, entregou o chefe guerrilheiro 

à repressão. Atraído a um encon-
tro, Câmara foi capturado. Resistiu, 
lutou, atracou-se com os policiais 
do DOPS. Espancado, já chegou ao 
sítio em que Fleury torturava suas 
vítimas respirando com dificuldade: 
sofrera um ataque cardíaco. 

As homenagens realizadas no 
Memorial foram precedidas por ou-
tra, em 14 de outubro, na Câmara 
Municipal de São Paulo, onde, por 
iniciativa do vereador Ítalo Cardoso 
(PT), foram concedidos in memo-
riam a Câmara, na presença de seus 
filhos Roberto e Denise, o “Diploma 
de Gratidão” e a “Medalha Anchie-
ta”. No encerramento da cerimônia, 
que contou com diversos oradores, os 
cerca de 150 participantes cantaram, 
com emoção, A Internacional. 

Daniel Garcia

Denise com o diploma concedido ao pai, entre o irmão Roberto e familiares: reparação
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Nomes recuperados  
na dura pedra do 

Parque da Memória
Cecília Luedemann

Jornalista

Hoy no he podido 
Recordar tu nombre. 

Francisco “Paco” Urondo

Monumento às Vítimas do Terrorismo de Estado, em Buenos Aires

Marcelo Brodsky
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“V
ocês também 
t ê m  a  m i s -
são de impe-
dir que sejam 
a p a g a d a s  a s 
recordações”, 

concluiu a historiadora argenti-
na Vera Jarach sua exposição no 
debate “Memória e verdade: o 
direito à denúncia do terrorismo 
de Estado no espaço público”, re-
alizado na PUC-SP em setembro, 
com a participação das Madres y 
Abuelas de la Plaza de Mayo, que 
vieram ao Brasil representar o 
Conselho de Gestão do Parque 
da Memória e Monumento às Ví-
timas do Terrorismo de Estado, 
de Buenos Aires, na 29a Bienal 
de São Paulo.

Pelas Mães da Praça de Maio 
(Linha Fundadora), comparece-
ram Carmen Lapaco e Vera Jara-

ch, que também atua na Fundação 
Memória Histórica e Social Ar-
gentina; pelas Avós vieram Estela 
Carlotto, presidente, e Buscari-
ta Roa; pelo grupo Familiares de 
Desaparecidos e Prisioneiros Po-
líticos, Lita Boitano, presidente. 
Também participaram do deba-
te as brasileiras Ângela Mendes 
de Almeida, do Observatório das 
Violências Policiais-SP, vinculado 
à PUC-SP, e Laura Petit, da Co-
missão de Familiares de Mortos e 
Desaparecidos.

A exibição, no debate, do do-
cumentário Parque de la Memo-
ria - Monumento a las Víctimas del 
Terrorismo de Estado (2010), diri-
gido por Eduardo Feller, mostrou 
que o projeto, iniciado em 1997, 
pretende prestar uma homenagem 
e recordar os 30 mil cidadãos as-
sassinados pela ditadura argentina 

(1976-1984). Apresentado à Pre-
feitura de Buenos Aires por enti-
dades de direitos humanos, como 
as Mães e Avós da Praça de Maio, 
o Parque teve sua praça de acesso 
inaugurada em 2001, e o Monu-
mento, em 2007.

“O Monumento às Vítimas do 
Terrorismo de Estado foi constru-
ído para homenagear nossos  fi-
lhos e não para chorar. Não é um 
cemitério, onde colocamos flores 
nos túmulos”, explica Lita Boita-
no, que traz no peito fotografias 
dos filhos Miguel e Adriana. Os 
corpos de Miguel Angel Boitano, 
desaparecido em 29 de maio de 
1976, aos 20 anos, e Adriana Silvia 
Boitano, desaparecida em 24 de 
abril de 1977, aos 25 anos, não fo-
ram encontrados até hoje. 

Como mãe, Lita viveu o horror 
dos desaparecimentos de milhares 

Impedir o esquecimento das vítimas do terrorismo ditatorial. 
Não deixar que sejam apagados da memória contemporânea 

ou ignorados pelas gerações futuras. Em visita ao Brasil, 
representantes das Mães e Avós da Praça de Maio falam do 

Parque da Memória e do Monumento às Vítimas do Terrorismo 
de Estado, construídos em Buenos Aires, de cuja gestão 

participam, discutem a construção da memória no espaço 
público e relatam as conquistas judiciais recentes
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de argentinos durante a ditadura 
comandada pelo general Jorge Vi-
dela. Desaparecimentos de mili-
tantes de esquerda, torturas e exe-
cuções em massa faziam parte das 
estratégias de contrainsurgência 
ensinadas aos militares argentinos 
pela chamada escola francesa, de 
inspiração nazista, e foram aplica-
das em centros de extermínio como 
a Escola de Mecânica da Armada 
(ESMA), dirigida, entre outros, pe-
lo almirante Emilio Massera (morto 
em novembro de 2010, aos 85 anos, 
sem que cumprisse a condenação 
pelos crimes de tortura, assassinato 
e seqüestros).

Lita conta como aconteceu a 
organização dos familiares em se-
tembro de 1976, para enfrentar a 
estratégia da ditadura argentina 
de contrainsurgência, conhecida 
por “noite e neblina”, presente nas 
ditaduras do Plano Condor, de de-
saparecimento de milhares de pes-
soas: “Muitas mães que tinham fi-
lhos desaparecidos, quando faziam 
pedidos de habeas corpus, os filhos 
sofriam mais torturas. E havia uma 
tática do terrorismo de Estado: os 
presos políticos que tinham nasci-
do no norte da Argentina estavam 
presos no sul, e os do sul estavam 
no norte. Portanto, as famílias ti-
nham que viajar, e não tinham di-
nheiro, necessitavam de um hotel, 
levar comida e levar roupas para 
seus filhos presos. Isso durou até o 
ano de 1984”. 

Para a conquista da verdade so-
bre os desaparecidos, Lita explica 
que foi fundamental a criação, em 
1984, pelas entidades de direitos 
humanos, da Equipe Argentina de 
Antropologia Forense (EAAF). 

O Estado negava a prisão, tortu-
ra e morte. As famílias sob o ter-
ror ficavam entre a esperança de 
encontrar o parente com vida e o 
medo de desafiar os repressores. 
Atualmente, 600 corpos já foram 
exumados e 150 desaparecidos da 
ditadura já foram identificados: 
“Graças à antropologia forense, 
que através dos anos tem recupe-
rado as informações sobre nossos 
filhos, e na proporção, a cada dia 
mais temos o que todas nós quería-
mos antes de morrer: recuperar os 
NN [pessoas enterradas como não 
identificadas] e reencontrar os res-
tos de nossos filhos, como muitas 
mães tiveram o privilégio. Parece 
estranho ser um privilégio tocar os 
restos de nossos filhos. Mas quere-
mos saber a verdade absoluta, sa-
ber o que militares e civis fizeram 
com cada um. Temos certeza de 
que eles fizeram três cópias desses 
documentos. Isso nós estamos exi-

gindo às nossas autoridades todos 
os  dias: a abertura dos arquivos”.

Lita se recorda de que a luta 
pela justiça se inciou quando os 
familiares descobriram que os de-
saparecidos estavam mortos. As 
primeiras condenações dos res-
ponsáveis pelo assassinato de 30 
mil pessoas na ditadura argentina 
aconteceram em 2005, no governo 
de Néstor Kirchner, graças ao fim 
das leis de anistia aos responsá-
veis pelas torturas e assassinatos, 
como a Lei de Obediência Devida 
e Lei do Ponto Final, e graças aos 
depoimentos dos sobreviventes: “A 
justiça nós começamos a ter. Esta-
mos fazendo, neste momento, 100 
julgamentos que estão se desenvol-
vendo. Vocês não imaginam o que 
seja presenciar em nosso país os 
julgamentos, como mulher e como 
mãe, ver as meninas, que haviam 
sido desaparecidas e presas, às ve-
zes com 5 ou 6 anos, ou menos, 

Auditório da PUC, lotado

A Equipe Argentina de 

Antropologia Forense 

(EAAF), criada em 1984 

por entidades de direitos 

humanos, já exumou 600 

corpos e identificou 150 

pessoas assassinadas pela 

Ditadura. “Queremos  

a verdade absoluta”, diz 

Lita Boitano
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torturadas, violentadas. Por isso, 
os militares estão frente a elas. E 
os jovens que estão do outro lado 
sofrem mais ainda, mas quando 
saem do testemunho, realmente, 
todos, igualmente todos, não há 
um que não diga: ‘Me sinto livre, 
agora, sim, estou livre’ ”.

O Monumento às Vítimas do 
Terrorismo de Estado da capital 
argentina foi construído por uma 
gestão mista, constituída por en-
tidades de direitos humanos, fa-
miliares de desaparecidos e pre-
sos políticos, poderes legislativo e 
executivo, a Universidade de Bue-
nos Aires. A escolha do projeto ar-
quitetônico e das obras artísticas, 
feita em concurso público, seguiu 
as orientações de construção da 
memória e homenagem às pessoas 
assassinadas pela ditadura. 

Carmen Lapaco, membro do 
Conselho do Parque da Memória, 
explica que ele resultou da luta tra-

vada na Praça de Maio. Ela relata 
a gênese do movimento que des-
mascarou a ditadura e se tornou 
mundialmente conhecido: “Todas 
éramos mães e íamos para a praça, 
por orientação de uma das mães, 
Azucena Villaflor de Vicenti, que 
disse: ‘Estamos perdendo tempo 
indo às igrejas e indo a todos os 
lugares e ninguém vai nos dar ne-
nhuma notícia’. Éramos umas in-
gênuas, porque acreditávamos que 
ninguém sabia de nada”. 

Diante do número sempre 
maior de mães que ia chegando 
à praça, a polícia avisou: “Com 
o Estado de Sítio, vocês não po-
dem ficar todas juntas aqui na 
praça”. “Começamos a dar voltas  
na pirâmide da Praça de Maio, 
em Buenos Aires, com a bandeira 
argentina para que nos vissem do 
Palácio do Governo. E começa-
ram a dizer: ‘Vejam essas loucas 
que se reúnem na praça.’ E loucas 
éramos nós. E depois começaram 
a dizer: ‘mães loucas’. E nós co-
meçamos a dizer: ‘Sim, loucas de 
dor.’ No ano de 1978, era a Copa 
Mundial do Futebol, os jornalistas 
foram mostrar essas loucas que 
davam voltas na praça”.

Carmen explica que as mães 
protestavam em nome de todos os 
familiares, imaginando que cor-

reriam menos perigo: “E por que 
não iam os homens, os pais? Por-
que nós dizíamos que, como os ge-
nerais são machistas, iriam nos res-
peitar como mães, como mulheres. 
Nada. Sequestraram também as 
mães da praça de maio. Três mães 
desapareceram: Azucena Villaflor, 
Maria Eugenia Ponce e Esther Ca-
reaga e uma moça religiosa france-
sa [Alice Domon]. Seus cadáveres 
foram recuperados  e identificados 
[em 2005]. No dia em que elas de-
sapareceram, ficamos com mui-
to medo, mas dizíamos: ‘Se não 
formos à praça, será pior.’ Então, 
eram vinte mães que foram dar a 
volta na praça. E seguimos a cami-
nhar e depois começaram a ingres-
sar os familiares, os pais. Ficavam 
longe, cuidando das mães na pra-
ça. Os pais que eram advogados 
faziam diligências para soltá-las. 
Mas já éramos mais conhecidas e 
reconhecidas pelo mundo e já era 
mais difícil desaparecer com uma 
mãe da Praça de Maio”. 

O Parque da Memória, para 
Carmen, foi uma conquista para 
denunciar os horrores do terroris-
mo de Estado e recuperar a me-
mória dos lutadores do povo ar-
gentino: “Primeiro, nós pensamos 
na exigência dos nossos filhos com 
vida. Então, exigimos: ‘Se com vi-

Auditório da PUC, lotado

Daniel Garcia

“Dizíamos que, como os generais são machistas,  

iriam nos respeitar. Nada. Sequestraram também  

as mães da Praça de Maio. Três mães desapareceram: 

Azucena Villaflor, Maria Eugenia Ponce  

e Esther Careaga e a religiosa francesa Alice Domon”
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da nos chegaram, com vida nós os 
queremos.’ Quando isso já não era 
possível, então exigimos: ‘memória, 
verdade e justiça’. Porque conhe-
cendo a verdade e havendo justiça, 
tem que haver memória. Então esse 
Parque é a memória para que as 
gerações futuras saibam o que pas-
sou. Por enquanto, ainda há poucos 
nomes, mas pouco a pouco vai au-
mentando.”

Durante os julgamentos dos res-
ponsáveis pelos crimes da ditadura, 
a sociedade argentina conheceu os 
mais de 300 centros de detenção 
clandestina (CDC), como conta 
Carmen: “Ficamos sabendo que os 
militares tinham lugares para desa-
parecimentos, como o Clube Atléti-
co, um lugar de tortura e morte. Há 
vários julgamentos, são lentos, mais 
ou menos 34 anos de espera para 
algumas mães. Vamos descobrin-
do quem foram os cúmplices: os 
militares e os policiais, uma força 
conjunta que atuava. Então são 16 
que já foram julgados, alguns já es-
tão presos em suas próprias casas, 
porque são mais velhos, com mais 
de 70 anos, tem os que estão em 
uma prisão especial, não em prisão 
comum, como os outros.”  

Vera Jarach, falando em nome 
da Fundação Memória Histórica e 
Social Argentina, trabalhou o tema 

“Memória e Verdade”, dirigindo-
se aos estudantes de história: “Nós 
queremos delegar a vocês a história 
que se passou. A história se vale de 
muitas fontes. Nós somos uma das 
fontes. Fonte que, além do mais, 
tem posição. Porque não somos im-
parciais, não podemos ser”, destaca. 
“Por sorte, temos muitos testemu-
nhos. Os sobreviventes dos campos, 
quando foram sequestrados e desa-
parecidos; os presos políticos e ou-
tros que estiveram desaparecidos; 
e também os milhares e milhares 
de exilados, entre os quais muitos 
jovens e adolescentes”.

Ela discute a nova perspectiva 
da memória para o avanço do justi-
ça na Argentina: “O que me agrada 
é a memória sobre o não vivido. 
Os filhos, os netos, que receberam 
a memória de alguma maneira. As 
futuras gerações. Por isso, todos 
nós queremos todas as fontes. E há 
casos de testemunhas que desapa-
receram, que foram sequestradas e 
estão desaparecidas”. 

De acordo com Vera, o Parque 
da Memória é a materialização do 
lema “Presentes, agora e sempre!”: 
“Queremos que estejam presentes, 
assim como queremos que tenha a 
lista dos nomes, os nomes ali nas 
pedras [do monumento no Parque 
da Memória]. Então, sei que lhes 

cortaram a vida, lhes tiraram o seu 
ideal por um mundo melhor e mais 
justo. E apagaram seus nomes, de-
sapareceram com seus restos. Apa-
gados. Isto nós não vamos permi-
tir. Os jovens querem saber: quais 
eram as utopias? Hoje, por sorte, 
a América Latina está avançando 
para uma verdadeira união.”

Laura Carlotto, estudante de 
História e militante peronista, foi 
seqüestrada pela repressão política 
em 1º de agosto de 1977. A captu-
ra de Laura estaria relacionada à 
prisão de sua cunhada, militante se-
cundarista, e de outros estudantes, 
na cidade de La Plata, por terem 
participado do movimento pelo bo-
leto estudiantil (passe escolar). Dez 
dos presos, menores de idade, fo-
ram torturados e assassinados por 
agentes do Exército e da polícia. 
Esse massacre, em 16 de setembro 
de 1976, ficou conhecido como No-
che de los lápices. 

Vera Jarach

Daniel Garcia

“Sei que lhes cortaram a vida, lhes tiraram seu ideal. 

E apagaram seus nomes, desapareceram  

com seus restos. Apagados. Isto nós não vamos 

permitir. Os jovens querem saber: quais eram  

as utopias?”, indaga Vera Jarach
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Grávida de dois meses, Laura 
teve seu filho em 26 de junho de 
1978 e foi morta dois meses depois. 
Seu corpo só foi entregue aos pais 
em agosto desse ano. Seu compa-
nheiro também foi assassinado pela 
repressão. O bebê não foi encontra-
do. Onde estará? 

Estela Carlotto, mãe de Laura 
e presidente das Avós da Praça de 
Maio, comenta o calvário das abue-
las: “Nós éramos mães. A mãe teve 
sua filha seqüestrada e ela espera-
va um bebê. Então, tínhamos que 
buscar o filho, a filha, o neto ou a 
neta. Essa criança nos foi rouba-
da. Nas embaixadas, procurávamos 
nossos filhos, e ficamos sabendo 
que as prisioneiras gestantes eram 
assassinadas logo depois do parto. 
Minha filha foi assassinada logo de-
pois que deu à luz a esse bebê, em 
um centro clandestino de detenção, 
e o roubaram poucas horas depois. 
Mas não sei onde está, quem sabe 
ainda o encontre”. 

As avós, continua Estela, sabem 
que essas crianças existem, mas não 
sabem como são, onde estão. “Não 
sabemos se são meninos ou meni-
nas, mas sabemos que estão nos es-
perando em algum lugar do país ou 
em algum lugar do mundo. Porque 
necessitam saber quem são, sentem 
que não são quem dizem que são, 
dessa falsa família, porque seu falso 
pai foi quem assassinou seu verda-

deiro pai. Muitos maltratados, ou-
tros bem tratados. Nesta luta de 33 
anos, desapropriamos essas mães e 
encontramos os netos”.

Estela comemora o encontro do 
102º neto pelas Avós da Praça de 
Maio e mantém a esperança de en-
contrar o seu neto, junto com suas 
companheiras: “Agora, há um mês, 
encontramos o neto número 102, 
apesar da busca difícil. Só sabemos 
que deviam nascer em uma data, 
somente isso. Outras vezes, sabe-
mos a data, o sexo, o nome, mas 
não o conhecemos. Às vezes penso, 
quando caminho pelas ruas de Bue-
nos Aires, em minha cidade, se não 

cruzei com meu neto, sem saber, e 
ele sem saber quem sou eu”. 

De acordo com ela, é difícil 
“afrontar algo que não se conhece”, 
mas a necessidade de saber a pró-
pria identidade é muito maior do 
que o medo e os jovens se animam 
ao encontrar sua verdadeira família: 
“abraçam o avô, a avó, os irmãos”. 
Continua: “Para os avós, encontrar 
o neto é a maior alegria, o maior 
triunfo, o maior prêmio, porque, 
veja, é de carne e osso. Hoje estão 
casados, têm filhos, uma vida social, 
um trabalho. Nada disso queremos 
cortar, não somos castradoras, que-
remos liberdade, queremos que sai-
bam seus nomes, de onde vêm, on-
de nasceram, sua genética”. 

Buscarita Roa, avó chilena, 
conta como foi recuperada a neta 
Claudia Victória Poblete: “Eu bus-
cava uma menina, de oito meses, 
e encontrei uma mocinha de 21 
anos. Há quase um ano procurá-
vamos uma neta que pensávamos 
que poderia estar morta, mas eu 
tinha fé, tinha vontade, esperança, 
de estar viva; e isso me aproximou 
das Avós, das Mães, dos Familia-
res. Ela se chama Claudia Victória 
Poblete e colocaram o nome de 
Beatriz Mercedes Landa Moreira. 
Ou seja, mudaram toda a sua iden-
tidade”, explica. 

“Imaginem uma coitadinha de 
22 anos descobrir, da noite para o 

Dez moças e rapazes, menores de idade, foram torturados e assassinados por agentes  

da ditadura no episódio conhecido como Noche de los lápices, em 16 de setembro de 1976. 

Foi uma retaliação à mobilização secundarista pelo passe escolar

Lita Boitano

Daniel Garcia
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dia, que não se chamava Beatriz, 
que tinha outro nome, que tinha 
outra família e que a procuravam. 
É difícil para o jovem raciocinar 
sobre o que aconteceu. Quando o 
encontramos, perguntam: ‘O que 
aconteceu comigo? Por que comi-
go? Eu perdi os pais que me cria-
ram, porque me dou conta de que 
os pais que me criaram mataram os 
meus verdadeiros pais.’ Então, aí 
vem o problema que muitas vezes 
se revela quando os encontramos. 
Porque têm medo de que nós, ou 
a justiça, prenda essas pessoas que 
foram os seus apropriadores”. 

Buscarita fala da condenação do 
coronel Zeferino Landa e da espo-
sa Mercedes Moreira, sequestra-
dores de sua neta Cláudia: “Esse 
julgamento criou uma jurisprudên-
cia quando se anularam as leis de 
Obediência Devida e Ponto Final, 
porque lhe perguntaram: ‘E você, 
como se chama?’ Ela respondeu: 
‘Cláudia Victória Poblete.’ Diante 
da nova identidade, perguntaram: 
‘E como se chamam seus pais?’ En-
tão, ela respondeu os nomes dos 
pais desaparecidos: ‘José Poblete e 
Gertrudis Hlaczik’. Neste momen-
to, o tribunal decidiu a condena-
ção de Zeferino Landa, por apro-
priação ilícita, condenação de nove 
anos, e seis anos para sua esposa 
por cumplicidade. Os coronéis na 
Argentina tinham o privilégio de 

poder cumprir uma condenação em 
sua própria casa. Mas não importa, 
tivemos a felicidade de vê-los con-
denados. É isso que nós queremos.” 

Ângela Mendes de Almeida, re-
presentante do Observatório das 
Violências Policiais, entidade criada 
em  homenagem à memória de seu 
companheiro Luis Eduardo Merli-
no, jornalista assassinado em 1971 
no DOI-CODI de São Paulo sob 
responsabilidade do coronel Car-
los Alberto Brilhante Ustra, analisa 
que a justiça de transição no Brasil 
(“memória, verdade e justiça”) ain-
da está muito atrasada em compa-
ração com a Argentina. 

Ângela avalia que houve vários 
recuos do governo brasileiro: “Do 
ano de dezembro de 2008, quan-
do houve a Conferência Nacional 
de Direitos Humanos e foi vota-
da a necessidade de instituição da 
Comissão de Verdade e Justiça, o 
governo Lula, ao publicar o tercei-
ro Programa Nacional de Direitos 
Humanos, cortou a “Justiça” e nós 
ficamos apenas com a Comissão 
da Verdade. Depois, ele deu mais 
um passo atrás, quando aceitou a 
pressão dos militares, capitaneados 
pelo Nelson Jobim, para que não 
aparecesse a expressão “analisar 
as violações dos direitos humanos 
no contexto da repressão política”. 
Além disso, prossegue, “tivemos a 
vergonha, durante este ano, de ver 

os ministros do STF votar que os 
torturadores foram anistiados”. 

Enquanto os torturadores esti-
verem protegidos pela lei de anis-
tia, argumenta Ângela, será neces-
sário encontrar outros caminhos 
para se conquistar a justiça, mesmo 
que não criminal: “Em todos esses 
processos, o réu era o Estado. Até 
que uma exceção foi aberta com o 
processo movido pela família Teles  
contra o coronel Brilhante Ustra. 
Ali tivemos uma vitória importante, 
que foi a decisão contra o coronel 
Ustra, em primeira instância, em 
2008. Mas dois outros processos 
com as mesmas características, o 
processo da morte de Luiz Eduardo 
Merlino e o processo movido pelo 
Ministério Público Federal, foram 
arquivados com base na famigerada 
lei da anistia. É abrir um preceden-
te de que se pode matar e torturar, 
porque esses crimes são de lesa-
humanidade”, critica. 

A representante da Comissão 
de Familiares de Mortos e Desapa-
recidos, Laura Petit da Silva, teve 
três irmãos, militantes  do Partido 
Comunista do Brasil (PCdoB), de-
saparecidos durante a Guerrilha do 
Araguaia: Maria Lúcia, morta aos 
22 anos, em 1972; Jaime, em 1973; 
e Lúcio, o mais velho, em 1974. 

Laura denuncia a impunidade dos 
responsáveis pelo desaparecimento, 
tortura e assassinato de dezenas de 

“Eu buscava uma menina, de oito meses, e encontrei uma mocinha de 21 anos.  

Ela se chama Claudia Victória Poblete e colocaram o nome de Beatriz Mercedes  

Landa Moreira. Ou seja, mudaram toda a sua identidade”, conta Buscarita Roa



79

Janeiro 2011Revista Adusp

pessoas na Guerrilha do Araguaia 
(1972-1975): “Eu gostaria, imensa-
mente, que minha mãe estivesse viva, 
porque ela buscou todos esses anos 
saber o paradeiro de seus filhos. A 
única identificada, 24 anos após sua 
morte, foi a minha irmã Maria Lú-
cia. O corpo foi exumado num cemi-
tério de Xambioá, em 1991. Ficou no 
Instituto Médico Legal de Campinas 
por cinco anos, porque [o  legista] 
Badan Palhares, passando por Bra-
sília, foi aconselhado por Romeu Tu-
ma, da Polícia Federal, a não fazer 
nenhuma identificação de qualquer 
militante desaparecido na Guerrilha 
do Araguaia”.

O corpo de Lúcia Petit só foi 
identificado depois da publicação 
de uma foto que a mostrava morta, 
deitada em cima de um paraquedas: 
“Com essa foto nós a identificamos, 
levamos à Unicamp, e Badan Palha-
res, no prazo de 15 dias, apresen-
tou à imprensa a identificação da 
primeira e até recentemente única 
desaparecida do Araguaia entre os 
mais de 70 desaparecidos na re-
gião”, esclarece. 

“Os familiares, os pais (e mui-
tos já morreram), no ano de 1982, 
deram início a uma ação judicial, 
pedindo que a União esclarecesse se 
os filhos dos familiares estavam vi-
vos ou mortos. Se mortos, que escla-
recessem as circunstâncias das mor-
tes, os responsáveis, a localização 
dos corpos para que se fizesse um 
sepultamento digno. Esse processo 
até hoje está na justiça brasileira, 
28 anos depois, sem que a sentença 
proferida por uma juíza no ano de 
2003 fosse até agora executada”.

Em virtude da demora do anda-
mento na justiça brasileira, explica 

Laura, “em 1995 o caso dos desa-
parecidos do Araguaia foi levado 
em sigilo à Corte Interamericana 
de Direitos Humanos”, por três 
grupos de direitos humanos: Cen-
tro pela Justiça e o Direito Inter-
nacional (Cejil), Grupo Tortura 
Nunca Mais do Rio de Janeiro e 
Comissão de Familiares de Mortos 
e Desaparecidos de São Paulo. 

Uma audiência pública foi rea-
lizada em maio de 2010: “A Corte 
citou o Estado brasileiro quanto à 
ausência de Justiça e investigação 
penal dos responsáveis, e também 
quanto à restrição do acesso à in-
formação dos familiares, à lei do 
sigilo dos arquivos militares, à fal-
ta de cumprimento da sentença da 
juíza. Estou esperançosa”. Laura 
falou à Revista Adusp em outubro. 
Em novembro de 2010, a Corte 
Interamericana condenou o Esta-
do Brasileiro por não ter punido 
os responsáveis pelas execuções e 

desaparecimentos dos guerrilhei-
ros do Araguaia; e determinou que 
sejam feitos todos os esforços para 
localizar os corpos. 

Na sentença de 126 páginas, en-
tregue ao governo brasileiro em 14 
de dezembro, a Corte constituída 
por oito juízes (um deles, ad hoc, 
brasileiro) considerou que a Lei de 
Anistia de 1979 “carece de efeitos 
jurídicos e não pode seguir repre-
sentando um obstáculo para a in-
vestigação” das violações de direitos 
humanos. A decisão determina ao 
Brasil “a investigação penal dos fa-
tos do presente caso a fim de escla-
recê-los”, bem como “determinar as 
correspondentes responsabilidades 
penais” e punir os responsáveis.

Desse modo, foi rechaçada a 
decisão tomada em abril pelo STF, 
de anistiar preventivamente os mi-
litares e policiais que seqüestra-
ram, torturaram e assassinaram 
opositores da Ditadura.

Laura Petit

Daniel Garcia

Em 1995, em sigilo,  

o Grupo Tortura Nunca 

Mais do RJ e a Comissão 

de Familiares de 

Mortos e Desaparecidos 

levaram à Comissão 

Interamericana de 

Direitos Humanos  

o caso dos desaparecidos 

do Araguaia
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O Parque da Memória, dirigido 
por Nora Hochbaum, foi construído 
próximo ao rio da Prata, em homena-
gem às pessoas lançadas de avião nas 
águas escuras do rio, nos chamados 
“vôos da morte”, durante a ditadura 
de Videla. O Parque mede 14 hecta-
res, ou aproximadamente 14 campos 
de futebol, com salão de exposições, 
biblioteca, conjunto de esculturas e 
obras artísticas, sob direção de Flo-
rencia Battiti,  e um Monumento em 
permanente construção, sob coorde-
nação de Clara Barrio. 

Em 2006, foram gravados 9 mil 
nomes nas 30 mil placas de pedra do 
Monumento, organizados em ordem 
alfabética de sobrenomes, e citando 
ano do desaparecimento, idade e 
com a informação das mulheres ges-
tantes. O Parque da Memória desen-
volve também atividades culturais 
e pedagógicas, sob coordenação de 
María Scheiner, para a preservação 
da memória das novas gerações.

No Brasil, a 29a Bienal de São Pau-
lo convidou o Conselho de Gestão do 
Parque da Memória para representar 
o Monumento às Vítimas do Terro-
rismo de Estado com uma fotografia 
do rio da Prata, de autoria de Marcelo 
Brodsky. Questionado, Pedro França, 
curador dos Terreiros, explicou que a 
Bienal tinha muitas obras para um es-
paço reduzido. Exposta em frente ao 
terreiro “Lembrança e esquecimen-
to”, obra interativa de Ernesto Neto, a 
foto das águas barrentas (“não um rio, 
mas um cemitério”, como explicou 
França) deveria criar um impacto, ao 
lado da homenagem sonora a Teno-

rinho, o pianista brasileiro Francisco 
Tenório Júnior, desaparecido na Ar-
gentina, em março de 1976. 

No Memorial da Resistência, em 
São Paulo, o Parque da Memória saiu 
do lugar de “esquecimento” e con-
quistou o lugar da “lembrança”, com 
Buena Memoria, o ensaio fotográfico 
de Marcelo Brodsky. Dentro do an-
tigo DOPS, a exposição fotográfica 
de um dos membros do Conselho de 
Gestão do Parque da Memória pe-
la Associação Civil Buena Memoria 
derruba as versões dos ditadores de 
“guerra suja” praticada por “dois de-
mônios”, de direita e de esquerda, em 
que muitos lutadores do povo foram 
transformados em “carne destroçada” 
e os torturadores em “arrependidos”. 

Os desaparecidos ganham corpo, 
nome e sobrenome, seja na imagem 
do Monumento do Rio da Prata que 
brilha ao entardecer, seja na imagem 
do irmão de Marcelo, Fernando Ru-

bén Brodsky, desaparecido em 14 de 
agosto de 1979. Para nós brasileiros, 
a fotografia da turma de estudantes 
de Marcelo, com ex-presos ou desa-
parecidos, é a nossa lembrança das 
palavras gritadas nas manifestações 
contra a ditadura no Brasil: “Morreu 
um estudante, podia ser seu filho”. 

Uma Buena Memoria que aproxi-
ma as gerações mais novas e os países 
que sofreram as atrocidades do Plano 
Condor. Uma memória fotográfica 
que emociona, mas — como expli-
ca Silvia Adoue, argentina radicada 
no Brasil, doutora em integração da 
América Latina e professora de Lite-
ratura da Unesp — deve ultrapassar 
a catarse, e mostrar como pessoas 
iguais a qualquer um de nós, filhos 
do povo latino-americano, lutaram 
por um mundo melhor. Uma luta que 
pode, agora, ser melhor compreendia 
e retomada, com Verdade, Memória 
e Justiça, em toda a América Latina. 

Buena Memoria: Brasil e Argentina  
unidos nos espaços públicos de memória

Marcelo Brodsky

Turma de estudantes: registro dos crimes da ditadura
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Bacuri, 
presente!

Família de Eduardo Collen Leite, “Bacuri”, 
ao final da homenagem que a Câmara 
Municipal de São Paulo prestou, em 7 
de dezembro, ao guerrilheiro da ALN 
assassinado com requintes de crueldade 
pela repressão política em 1970

Fotos: Daniel Garcia

Denise Crispim, companheira de Eduardo

M E M Ó R I A
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Ana Rosa Kucinski Silva, 
professora do Instituto 
de Química da USP (IQ), 
desaparecida desde abril 
de 1974, quando ela e o 
marido, Wilson Silva, foram 
seqüestrados por agentes do 
regime militar.

Apesar das evidências de 
assassinato por razões 
políticas, pois militava na 
Ação Libertadora Nacional 
(ALN), Ana Rosa foi demitida 
do IQ, em 1975, por 
“abandono do cargo”.

Desaparecida política


